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Professora na pandemia 

Vou confessar uma agonia
Sou professora na pandemia
Desabafar a minha dor
Pois desde março eu moro no computador.

É Google Meet, é aula síncrona e assíncrona
É uma novela pra compartilhar a tela
É o aluno que não liga o microfone
Abre essa câmera e me diga o seu nome

Desabafar a minha dor
Pois desde março eu moro no computador.

É a vídeo aula pra inserir na plataforma
Sedentarismo me deixou fora de forma
É a profusão de link para reunião
É o maremoto chamado ensino remoto

Desabafar a minha dor
Pois desde março eu moro no computador.

Stella Nicolau 
 

Apresentação
 
Stella Maris Nicolau, Sônia Maria Lemos, Maísa Beltrame 
Pedroso e Mirian Benites Falkenberg 

A pandemia de covid-19, doença altamente con-
tagiosa pelas vias respiratórias, desafiou o mun-
do todo a reorganizar suas atividades de modo a 
barrar o espraiamento do vírus. No campo da edu-
cação, muitos desafios foram colocados com a in-
tensificação do ensino mediado pelas tecnologias 
de comunicação remota, e no campo da educação 
de profissionais da saúde, tais desafios se intensi-
ficam na medida em que se faz necessário adotar 
o distanciamento social para preservar as vidas 
da comunidade universitária, e ao mesmo tempo 
convocar os cursos de saúde que formam para o 
Sistema Único de Saúde (SUS) e nele têm seus 
cenários de práticas, para a construção de novas 
modalidades de conexão e presencialidades no 
cotidiano dos serviços. 

Entre dezembro de 2019 e janeiro de 2020, a Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS) passou a 
monitorar o surgimento de uma “pneumonia de 
causa desconhecida”, com epicentro em Wuhan, 
capital da província chinesa de Hubei, mas já com 
registros de casos em países fora da China, como 
França, Malásia, Coréia, Singapura, Espanha, Rei-
no Unido, Alemanha e Vietnã. Em 30 de janeiro de 
2020, a OMS emite sua Declaração de Emergên-
cia em Saúde Pública de Importância Internacional 
(ESPIN), e em 03 de fevereiro de 2020, o Ministé-
rio da Saúde emite a Portaria nº 188/2020 decla-
rando ESPIN em razão da infecção humana pelo 
novo coronavírus (BRASIL, 2020a).

O Congresso Nacional aprovou em 06 de fevereiro 
de 2020 a Lei 13.979 (BRASIL, 2020b), que ins-
tituiu medidas de isolamento social e quarentena 
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para a proteção da coletividade. Dada essa situa-
ção, o MEC passa a emitir a partir de 17 de março 
de 2020 diversas portarias que normatizam a edu-
cação básica e superior, autorizando a substituição 
das aulas presenciais por aulas em meios digitais 
enquanto durar a situação de pandemia pelo novo 
coronavírus, tais como a 343, 345, 395, 473 e 544.
Em 20 de março de 2020, por meio da Portaria nº 
356, o MEC autorizou, em caráter excepcional, os 
alunos regularmente matriculados nos dois últimos 
anos do curso de Medicina e do último ano dos 
cursos de Enfermagem, Farmácia e Fisioterapia do 
Sistema Federal de Ensino a realizarem o estágio 
curricular obrigatório (depreende-se que também 
os internatos de graduação) em unidades básicas 
de saúde, unidades de pronto atendimento, rede 
hospitalar e comunidades a serem especificadas 
pelo Ministério da Saúde.

Na sequência, a Portaria/MS nº 492, de 23 de mar-
ço de 2020, criou a ação estratégica O Brasil Conta 
Comigo, declarando o objetivo de, em “caráter ex-
cepcional e temporário, apoiar os estabelecimen-
tos de saúde em real necessidade emergencial e 
suplementar de serviço de saúde para cobertura 
assistencial à população, em razão da covid-19, 
por meio do auxílio de estudantes de quatro áreas 
da saúde: Medicina, Enfermagem, Farmácia e Fi-
sioterapia”. O Conselho Nacional de Saúde (CNS) 
apontou que a referida portaria não fazia referên-
cia e não ia ao encontro das Diretrizes Curricula-
res Nacionais dos Cursos de Saúde, dos Projetos 
Pedagógicos de Curso, dos Termos de Convênio e 
da Resolução CNS nº 569, de 08 de dezembro de 
2017, que define parâmetros gerais para a abertu-
ra de cursos de graduação na área da saúde em 
consonância com os princípios e diretrizes do SUS.
O CNS manteve-se alerta e atento às decisões go-
vernamentais em relação à formação de profissio-
nais de saúde durante a pandemia e inserção de 
estudantes na linha de frente. Nesse sentido, apro-
vou a Recomendação nº 24 em 20 de abril de 2020, 

elaborada pela Comissão Intersetorial de Recur-
sos Humanos e Relações de Trabalho (CIRHRT), 
que elencava 19 ações relativas à atuação de es-
tudantes no contexto da Ação Estratégica O Brasil 
Conta Comigo em termos de seguir as resoluções 
do CNS relativas à formação de profissionais de 
saúde e de não lançar os estudantes na linha de 
frente sem todos os cuidados para preservar suas 
vidas ̶ tampouco em projetos que precarizassem 
sua   formação. Também cobrou dados do Minis-
tério da Saúde sobre o quantitativo de estudantes 
por curso, por unidades da federação, bem como 
sobre as formas de acompanhamento e avaliação 
desses estudantes.

A CIRHRT também se posicionou criticamente em 
relação ao parecer 05/2020 de 28 de abril de 2020 
do Conselho Nacional de Educação, que reorgani-
zava o Calendário Escolar e apresentava a possi-
bilidade de cômputo de atividades não presenciais 
para fins de cumprimento da carga horária mínima 
anual em razão da pandemia de covid-19. Dessa 
forma, elaborou a minuta que foi aprovada pelo 
CNS como Recomendação 48, de 01 de julho de 
2020, que conclamou as instituições de ensino a 
não se omitirem, adotando acriticamente os está-
gios de forma remota, desativando assim a potên-
cia do trabalho e da educação em saúde em um 
momento de necessidade social e sanitária. Por 
sua vez, a nota pública aprovada reafirmou que “o 
enfrentamento à pandemia do novo coronavírus 
(SARS-Cov-2) deve ser assumido como campo 
de práticas necessário para a formação em saúde, 
vinculado à realidade de uma emergência sanitá-
ria, portanto, diretamente relacionado ao processo 
de ensino e aprendizagem em saúde. Os diversos 
cenários, territórios e complexidades que devem 
ser vivenciados no SUS para a formação profissio-
nal, inclusive em tempos de pandemia, devem ser 
justificativas suficientes para a manutenção dos 
campos de práticas. Devem seguir em trabalho de 
cuidado regular às pessoas e receber os acrésci-
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mos de recursos necessários para o desenvolvi-
mento de ações específicas desencadeadas e/ou 
acrescidas pelo contexto pandêmico1. 

Todas as ações relatadas acima ilustram o acom-
panhamento ininterrupto e a ação assertiva do 
CNS, instância nacional do controle social do SUS, 
que desde o início da pandemia tem se mantido 
vigilante em relação aos rumos que vêm sendo 
traçados em relação à formação em saúde no Bra-
sil. Nesse sentido, este livro  ̶ que pertence a uma 
coletânea da série Participação Social & Políticas 
Públicas  ̶ aborda a questão da formação em saú-
de em tempos de pandemia a partir de relatos de 
experiência e reflexões vindas de diversas regiões 
do Brasil. São experiências de resistência, criação 
e reinvenção frente ao imperativo de se fazer dis-
tanciamento social para preservar as vidas da co-
munidade acadêmica, mas também de articular-se 
aos serviços para manter viva a chama da forma-
ção enraizada na vivência da experiência nos ter-
ritórios e compromissada com as necessidades de 
saúde da população brasileira.

No capítulo 1, Sandra de Deus relembra que em 
abril de 2020, enquanto as universidades procu-
ravam alternativas para prosseguir as atividades 
de ensino remoto emergencial, foi a extensão uni-
versitária que se apresentou como alternativa para 
manter a vida universitária em movimento, buscan-
do novas presencialidades. A autora apresenta a 
importância da extensão e de sua curricularização 
para manter vivo o fazer universitário em diálogo 
com as pessoas, as comunidades, e a realidade 
de um país desigual em termos de classe social, 
gênero e etnia. A interação dialógica, a interdis-
ciplinaridade e a interprofissionalidade – que são 
características da extensão universitária – promo-

1 Esses documentos foram publicados conjuntamente no site do 
CNS, no dia 2 de julho de 2020 e estão disponíveis em: http://conse-
lho.saude.gov.br/ultimas-noticias-cns/1255-nota-cns-critica-portaria-
-do-mec-que-autoriza-substituicao-de-atividades-praticas-por-virtu-
ais-na-graduacao-em-saude. Acesso em: 20 out. 2021.

vem grande impacto tanto na transformação do 
estudante quanto da realidade social em que as 
experiências se desenvolvem.
 

Stella M. Nicolau, Patricia M. Goulart, Simone A. 
Ramalho, Luciane M. Pezzato e Anita Kurka apre-
sentam no capítulo 2 a experiência do Eixo Co-
mum Trabalho em Saúde dos cursos de Educação 
Física, Fisioterapia, Nutrição, Psicologia, Servi-
ço Social e Terapia Ocupacional da Universidade 
Federal de São Paulo, campus Baixada Santista. 
São relatadas as estratégias de ensino-aprendi-
zagem adotadas para a manutenção e o fortale-
cimento dos vínculos com estudantes, serviços e 
comunidade durante o período de interrupção das 
atividades presenciais em virtude da pandemia de 
covid-19. As autoras ainda sinalizam e problemati-
zam a tomada de decisões tendo em consideração 
os acirrados debates sobre os riscos dessa esco-
lha ser confundida com a modalidade do ensino à 
distância (EaD).

Miguel A. Depallens, Antonio José C. Cardoso, 
Lina Faria, Rocío E. C. Álvarez e Jane Mary M. 
Guimarães, apresentam no capítulo 3 a vivência de 
docentes de duas universidades federais baianas 
(Universidade Federal do Sul da Bahia e Univer-
sidade Federal do Recôncavo Baiano), relatando 
a experiência do mestrado profissional em saú-
de da família (PROFSAÚDE) e de dois cursos de 
graduação na área da saúde. São compartilhadas 
reflexões acerca dos desafios enfrentados para 
garantir a qualidade da formação em um contexto 
de emergência sanitária preservando a segurança 
de todos os atores envolvidos através da remode-
lagem das atividades pelo uso de tecnologias da 
comunicação e informação (TICs).

No capítulo 4, Vanderléia L. Pulga e Daniela T. 
Borges apresentam a experiência de formação 
médica da Universidade Federal da Fronteira Sul, 
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Campus Passo Fundo (RS), no contexto da sin-
demia de covid-19, em especial do Componente 
Curricular de Saúde Coletiva. Trazem para o deba-
te a inserção dos estudantes no SUS, bem como, 
tecem reflexões sobre as potencialidades e os de-
safios presentes nesse processo de construção da 
presencialidade em tempos pandêmicos. 

No capítulo 5, William Pereira Santos e Alcindo An-
tônio Ferla contam sobre a experiência de estágio 
docente na formação em Ciências Biológicas. Ain-
da, refletem sobre o ensino e a aprendizagem e 
sobre as condições em que esses elementos se 
desenvolvem no ensino fundamental, médio e de 
graduação, incluindo os atravessamentos causa-
dos pelo momento de pandemia de COVID-19.

No capítulo 6, Simone L. S. Teixeira, Jane Mary 
M. Guimarães, Rocio E. C. Álvarez, Ita O. e Silva, 
Jorge M. L. Cerqueira e Clara M. A. Lima relatam 
a experiência do Curso de Extensão em Educação 
em Saúde: Cuidado Integral das Pessoas com Do-
ença Falciforme, ofertado pela Universidade Fede-
ral do Sul da Bahia (UFSB). O curso foi realizado 
com apoio de tecnologias remotas, pautado no uso 
de metodologias ativas e problematizadoras com 
vistas à promoção de saúde e ao empoderamento 
para o controle social. Participaram dessa experi-
ência estudantes de graduação em saúde, agen-
tes comunitários de saúde, profissionais de aten-
ção básica e pessoas com doença falciforme que, 
através de seus relatos, evidenciaram que ainda 
persiste o desconhecimento pelos profissionais de 
saúde dessa doença genética bastante comum no 
Brasil.

Michele N. Menezes, Eliana F. Pereira, Gabriella 
B. Ferreira, Kelly D. S. Macedo, Renata Pekelman, 
Vanderleia L. Pulga e Cristianne F. Rocha relatam 
no capítulo 7 o processo de formação de conse-
lheiros e conselheiras de saúde em um município 
gaúcho. Com a participação de atores sociais de 

outros locais e desenvolvido como um curso de 
extensão em plataforma virtual, foi um dispositivo 
ativador da construção da Vigilância Popular em 
Saúde. Foram abordados temas como: conhe-
cendo o SUS; carta dos usuários da saúde; par-
ticipação social; território e saúde; determinantes 
sociais; que vírus é esse? pandemia x sindemia; 
vigilância popular em saúde; e, práticas solidárias 
de cuidado. A experiência reiterou a importância 
da formação para o controle social e o impacto na 
construção de estratégias de expansão do conhe-
cimento sobre o SUS.

No capítulo 8, Carolina B. Gualdi, Rodrigo Finkel-
sztejn e Thayná de O. Carvalho apresentam as 
prerrogativas do controle social e da ordenação 
da força de trabalho em saúde como atribuições 
fundamentais do SUS e relatam a experiência do 
Conselho Estadual de Saúde (CES) do Rio Grande 
do Sul como campo de formação profissional para 
estagiários e residentes, além de promover, de 
modo transversal, a implementação da Política Na-
cional de Educação Permanente para o Controle 
Social. Na pandemia, os estagiários continuaram 
apoiando as atividades do CES na modalidade vir-
tual, que foi a maneira como as reuniões passaram 
a ocorrer. Porém é com essa força que o trabalho 
se realiza e se consolida contrariando as adversi-
dades de tempos tão duros e complexos.

Eliz M. Wiggers, Gisele Dhein e Sônia M. Lemos 
problematizam no capítulo 9 os efeitos da pande-
mia de covid-19 na formação em Psicologia. Para 
tanto, as autoras partem das normativas e reco-
mendações emitidas pelos órgãos reguladores e 
pelo controle social durante o período pandêmico. 
O texto estabelece como linha de reflexão a pro-
blematização entre as necessidades dos cursos 
e a realidade apontada nos diversos documentos 
orientadores da formação em saúde e da psico-
logia. No texto, apontam as estratégias utilizadas 
pela Associação Brasileira de Ensino de Psicologia 
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(ABEP) para promover encontros e discussões co-
letivos a fim de construir as recomendações para 
que os cursos possam garantir a manutenção da 
qualidade das atividades acadêmicas, tanto teóri-
cas quanto as práticas, durante a emergência sa-
nitária. O relato também mostra as possibilidades 
encontradas para a articulação e as construções 
coletivas realizadas no decorrer da pandemia, que 
colocaram em diálogo as Instituições de Ensino 
Superior (IES) e entidades da psicologia brasileira.

No capítulo 10, Ângela Soligo e Helenice Y. 
Nakamura problematizam a formação em psicolo-
gia e fonoaudiologia apresentando as dificuldades 
e problemas vivenciados a partir da instalação do 
ensino remoto emergencial (ERE) como alternativa 
às aulas presenciais, medida necessária como po-
lítica de proteção à vida e à saúde durante a pan-
demia. Foram apresentadas as iniciativas, propos-
tas e ações desenvolvidas a partir da interlocução 
entre as entidades e as instâncias representativas 
das duas categorias, que tomaram como base e 
fundamento os documentos e as recomendações 
do Conselho Nacional de Saúde. São evidencia-
dos tanto a importância do diálogo constante com 
toda a comunidade acadêmica, como a produção 
de consensos e ações coletivas para a defesa e 
a manutenção da formação ética e de qualidade 
científica, em tempos atípicos como os que esta-
mos vivendo.

Compartilhar essas experiências alimenta nos-
sa convicção de que as reflexões aqui relatadas 
instiguem possibilidades e promovam ações aca-
dêmicas com aprendizagens significativas. Que a 
leitura dos textos aqui apresentados favoreça as 
trocas e estimule o diálogo entre os diferentes ato-
res, permitindo cada vez mais o aprofundamento 
na complexa teia que envolve a formação no e 
para o SUS em contexto tão adverso.
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Compreender a extensão 
universitária e curriculari-
zar: onde se encontra 
o problema2

Sandra de Deus3

2 Este artigo é resultado das muitas conversas virtuais com colegas 
extensionistas da Universidade Estadual de Ponta Grossa (PR), Uni-
versidade do Estado do Amapá (AM) e Campus Alvorada do IFRS, 
durante os meses de maio e abril de 2021 
3 Jornalista, doutora em Comunicação e Informação, professora de 
Jornalismo da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. E-mail: 
sdeus1957@gmail.com

“Nem tudo o que escrevo resulta numa 
realização, resulta mais numa tentativa.  
O que também é um prazer. Pois nem tudo 
eu quero pegar. Às vezes, quero apenas 
tocar. Depois, o que toca às vezes flores-
ce e os outros podem pegar com as duas 
mãos”. (Clarice Lispector)4

No início do ano de 2020, quando, por conta da 
grave crise sanitária, as atividades foram suspen-
sas em vários setores, entre estes nas universida-
des, foi a extensão universitária que, com vigor e 
rapidez, se apresentou para manter vivo o fazer 
universitário. A caminhada não foi sem traumas, 
mas marcada por muitos questionamentos e difi-
culdades que beiravam o assistencialismo e au-
mentavam a necessidade de compreender o pa-
pel formativo da extensão universitária, cujo foco 
é a formação do estudante, o compromisso social 
e o diálogo com os demais setores da sociedade. 
Diante do cenário novo e assustador que se con-
figurou, a inserção de créditos de extensão em 
todos os cursos de graduação voltou a ser ponto 
de muitos encontros, conferências e reuniões de 
gestores da extensão.

Como parte estruturante desses questionamentos 
estão olhares sobre uma sociedade heterogênea 
e desigual, especialmente no que se refere a raça, 
gênero e classe.  Negros, pobres, indígenas e mu-
lheres ainda aparecem na parte inferior de toda e 
qualquer escala que formos adotar; mulheres e ho-
mens do campo que lutam organizadamente são 
vistos como parte de movimentos radicais que de-
vem ser criminalizados e, portanto, silenciados; os 
pobres, grande maioria de nosso país, continuam  
marginalizados no que se refere ao acesso à edu-
cação, saúde e políticas públicas efetivas; cresce 
4 Clarice Lispector na obra “De escrita e vida” Editora Rocco, 2010
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o número de pessoas, desamparadas de todo e 
qualquer programa social, tentando sobreviver nas 
ruas; os negros e os indígenas,  povos originários, 
são ainda objeto de estudos e não sujeitos da his-
tória. Todo projeto ou programa de extensão que 
desejarmos viabilizar deve ter um olhar atento para 
essa realidade, sob pena de se distanciar dos prin-
cípios e diretrizes da extensão universitária.
Assim, a compreensão que deve sedimentar todo 
o debate é que a universidade pública faz parte 
da sociedade, um setor importante da sociedade, 
normalmente compreendido como elite, topo da 
pirâmide social, não porque nestas instituições es-
tejam os mais ricos, mas principalmente, porque 
o conhecimento é um capital simbólico de muito 
poder. Como a desigualdade social, cultural e eco-
nômica é reconhecida, outros setores da socieda-
de miram as universidades, como um local ainda 
distante, reservado para poucos. Importante con-
siderar que as universidades possuem um desta-
cado papel em sociedades como a nossa, onde 
impera a diversidade e que, por esta razão, temos 
que estar atentos para que estas instituições não 
se configurem em um espaço que faz crescer a de-
sigualdade, que investe nas ações individuais sem 
atentar para o coletivo, o que agrava o desrespeito 
aos direitos humanos.

Atualmente, mesmo com as políticas de ações afir-
mativas na educação superior e a implantação em 
algumas instituições da Educação das Relações 
Étnico-Raciais (ERER),  percebe-se que a socie-
dade ainda não se sente representada nesse lugar 
como docente, não docente ou mesmo estudante, 
os currículos não refletem os conhecimentos ad-
vindos desses novos sujeitos e quando tratamos, 
exclusivamente, da extensão universitária, é ur-
gente compreender que os diferentes movimentos, 
setores ou coletivos só estarão representados se 
desde o início de qualquer processo houver um 
espaço de diálogo capaz de influir no planejamen-
to da ação e interagir com o projeto e o território. 

Extensão universitária, enquanto ação formativa, 
se faz com parcerias críticas, muito trabalho e pro-
tagonistas.  

É necessário desenvolver a inquietude dentro da 
extensão universitária, o que significa prospec-
tar metodologias participativas que permitam as 
devolutivas aos envolvidos e as avaliações dos 
participantes. Mas significa também promover a 
mudança nos currículos, incluindo a difícil tarefa 
de renunciar à “minha disciplina importante” para 
tornar possível a redistribuição das cargas horárias 
que liberam espaços para as necessárias altera-
ções. As mudanças propostas, contidas na curricu-
larização da extensão ̶ ou seja, a inserção de crédi-
tos de extensão em todos os cursos de graduação 
̶ exigem uma construção na base do diálogo, não 
uma ação fechada de um grupo de notáveis. Não é  
simplesmente fazer adaptação curricular para dar 
conta da legislação, como incluir uma nova disci-
plina que trate de extensão. A proposta é a curricu-
larização da extensão e a não “disciplinarização” 
da extensão. Trata-se de pensar currículos que re-
presentem os novos atores sociais e as mudanças 
ocorridas na sociedade.

Há, porém, um viés recorrente na formação uni-
versitária enquanto local de produção de conheci-
mento, que é a visão de que o único conhecimento 
que tem valor é aquele produzido no interior das 
instituições de educação superior. É essa distor-
ção que afasta os estudantes da extensão onde as 
atividades são mais complexas e exigem um olhar 
para o "outro". A complexidade é fruto dessa pre-
sença de um “Outro” não passivo e que tem o que 
dizer. A resposta está na maneira que a universida-
de adota para enfrentar os novos desafios prove-
nientes de sua relação com a sociedade e de sua 
própria constituição, muito particularmente a partir 
da implantação das ações afirmativas que passam 
a modificar a realidade dos campi. A universidade 
isolada não colabora com os conflitos e rotinas do 
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cotidiano social e pode sufocar o desenvolvimento 
de novos atores. Para que ocorram mudanças são 
necessárias trocas fomentadoras do conhecimen-
to que é fruto ora do diálogo e ora da disputa, das 
tensões que envolvem a universidade como parte 
da sociedade. 

Em praticamente todas as instituições de ensino 
superior são estruturados programas ou ações 
extensionistas voltadas para o enfrentamento de 
desafios que incluem o apoio a projetos desen-
volvidos em pequenas e distantes comunidades, 
setores excluídos por renda, cultura, gênero ou 
raça. Em atitude não paternalista, esses diferentes 
grupos encontram na universidade, através da ex-
tensão universitária, uma forma de inclusão e até 
de empoderamento. É preciso ponderar que, ao se 
distanciar desses compromissos que visam contri-
buir para a implementação e acompanhamento de 
políticas públicas, a universidade se encolhe, se 
fecha entre suas grades invisíveis, seus micropo-
deres não permitindo germinar em seu interior se-
mentes capazes de dar flores e frutos. No momen-
to em que observamos mudanças significativas na 
sociedade brasileira, seja através da exigência por 
melhor qualidade de vida ou de maior participação 
no processo de decisão, os reflexos têm que ser 
sentidos no interior das instituições de educação 
superior.

Importante recordar que nas décadas de 60/70 as 
ideias e as práticas advindas do trabalho de Paulo 
Freire provocaram mudanças substanciais na rela-
ção educação/sociedade. Alguns currículos foram 
renovados em áreas especificas do conhecimen-
to, como saúde e educação que passaram a ter 
maior preocupação com o atendimento contem-
plado pelas políticas públicas. A educação popular 
de Paulo Freire fundamentou uma série de ações 
extensionistas que até hoje são marcas da exten-
são que fazemos levando em conta o respeito aos 
5 Art. 207 da Constituição Brasileira

saberes populares, ou seja, de reconhecimento a 
um saber que está para além da academia. Assim, 
a extensão universitária precisa ser compreendida 
como teoria e prática acadêmica e como política 
que estimula, reconhece e valoriza a troca de co-
nhecimentos.

Na década de 80, a organização dos movimentos 
sociais gerou tensionamentos na defesa dos seus 
interesses e a universidade passou a ser questio-
nada especialmente por dois movimentos: o Mo-
vimento Sem Terra (MST) e o Movimento Negro. 
Em 1984, os trabalhadores rurais realizaram no 
Paraná o 1º Encontro Nacional quando decidiram 
criar o MST com três objetivos principais: lutar pela 
terra, lutar pela reforma agrária e lutar por mudan-
ças sociais. Já em relação ao Movimento Negro, é 
importante assinalar que em 1986 foi realizada em 
Brasília a Conferência Nacional do Negro, trazen-
do como proposta tornar crime o preconceito racial 
e étnico e a titulação de terras de remanescentes 
de quilombolas. Muitas outras ações importantes 
não apontadas aqui ocorreram na década que foi 
de redemocratização do país, com grandes mobi-
lizações de rua.

Ainda na década de 80, importante assinalar a cria-
ção do Fórum Nacional de Pró-Reitores de Exten-
são das Instituições Públicas de Educação Supe-
rior (FORPROEX), organismo que deu um sentido 
mais institucionalizado para a extensão universitá-
ria. A década encerrou com os reflexos da Consti-
tuição de 88, onde encontramos o princípio consti-
tucional que diz “as universidades gozam, na forma 
da lei, de autonomia didático-científica, administra-
tiva e de gestão financeira e patrimonial e obede-
cerão ao princípio da indissociabilidade entre ensi-
no, pesquisa extensão”.5 Assim extensão, ensino 
e pesquisa constituem as três funções básicas da 
universidade, as quais devem ser equivalentes e 
merecer igualdade em tratamento por parte das 
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instituições de ensino superior, pois, caso contrá-
rio, estarão violando um preceito constitucional. A 
autonomia ainda é um debate constante, envolve 
visões políticas diversas e continua como uma das 
principais disputas no interior e no exterior das ins-
tituições.

Um aspecto que deve ser considerado, para que 
a relação universidade/sociedade seja o mais line-
ar possível, é onde e como encontrar motivações 
docentes e discentes para atuarem em atividades 
que não sejam apenas dentro de salas e labora-
tórios - uma vez que todos estão com muita pres-
sa de cumprir a carga horária exigida - mas que 
permita a ampliação desses espaços. A atuação 
em programas, projetos e territórios é um passo 
importante para a mudança de perspectiva e para 
a motivação. Evidentemente, essa atuação gera 
deslocamentos, financiamentos e uma carga horá-
ria que deve ser distribuída dentro do total de cada 
curso. Não obstante a estrutura rígida dos currícu-
los dos cursos de graduação, a maioria das uni-
versidades brasileiras oferece inúmeras atividades 
de extensão – muitas delas com auxílio financeiro 
- que possibilitam aos estudantes um aprendizado 
fora dos currículos do próprio curso (para além das 
salas e laboratórios) e que dão outro “brilho” para 
a formação. Mas o caminho exige vigilância, con-
forme o documento Política Nacional de Extensão 
do FORPROEX (2012, p. 26): 

 
o ranço conservador e elitista, presen-
te nas estruturas de algumas Universi-
dades ou departamentos acadêmicos 
e a falta de recursos financeiros e 
organizacionais, entre outros proble-
mas, têm colocado limites importantes 
para a implantação e implementação 
desses institutos legais no âmbito 
das Universidades Públicas. Muitas 
vezes, verifica-se a normatização 
da creditação curricular em ações 
de Extensão, mas restrições em sua 

implementação. O mesmo descom-
passo é verificado quanto à inserção 
de ações extensionistas nos planos de 
ascensão funcional e nos critérios de 
pontuação em concursos e à conside-
ração dessas atividades na alocação 
de vagas docentes. Nesses aspectos, 
também em algumas Universidades 
ou departamentos, o preceito constitu-
cional e a legislação referida à Exten-
são universitária não têm tido qualquer 
efeito sobre a vida acadêmica. 

Esse panorama tem pelo menos três componen-
tes reais e cada vez mais perigosos: os currículos 
fechados em que os estudantes necessitam cum-
prir uma carga horária estruturada em créditos de 
disciplinas profissionalizantes sendo muitas obri-
gatórias e poucas eletivas; o acomodamento tan-
to docente quanto discente e a própria estrutura 
universitária, que se coloca distante do cotidiano, 
dos movimentos sociais e das demandas gerais da 
sociedade com uma rigidez ancorada na burocra-
cia e nos micropoderes internos inerentes a mui-
tos órgãos públicos. É mais fácil assistir uma aula 
nas salas e laboratórios sem questionamentos do 
que confrontar o aprendizado com a realidade com 
novos saberes. A vida virtual determinada pela 
pandemia é um bom álibi para quem questiona as 
atividades extensionistas que exigem a presencia-
lidade.

Na década de 90, o processo de privatização da 
educação superior é intensificado e a extensão 
fica marginalizada nas universidades públicas com 
poucos recursos. Um período que não avançou 
nem na institucionalização e muito menos no fi-
nanciamento. Os anos 2000, no entanto, chega-
ram com avanços que incluem o acúmulo teórico 
e político anterior e a valorização interna com os 
planos nacional de educação, ações afirmativas, 
a Resolução 07 de 18 de dezembro de 2018 que 
estabelece as diretrizes para a extensão na edu-
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cação superior brasileira e regimenta o disposto 
na Estratégia 76 da Meta 127 do PNE 2014-2024 
(BRASIL, 2018). 

A relação universidade/sociedade não pode ser 
uma junção de duas importantes palavras. Um 
discurso competente e bem elaborado exige forta-
lecimento de parcerias entre os poderes públicos 
federal, estaduais e municipais visando a imple-
mentação de políticas públicas que integrem as 
universidades na superação da pobreza e promo-
ção do desenvolvimento sociocultural; requer um 
exercício profundo de compreensão da realidade 
do outro, seja esse "outro" a comunidade ou a pró-
pria universidade. É complexo, e exige reconhecer 
essa dificuldade, que é entender o que exatamente 
o querer de um ou outro, além de planejar para o 
futuro e articular com o presente. As práticas as-
sistencialistas/paternalistas estão enraizadas em 
nossa sociedade latino-americana, plasmadas nas 
universidades.

A partir das disposições do PNE, em 2018 o Con-
selho Nacional de Educação regulamentou a 
normativa estabelecendo as diretrizes para a ex-
tensão universitária e colocando prazos para o 
cumprimento, que foram alterados em 24 de de-
zembro 2020 devido a pandemia, passando a defi-
nir como data para a implementação dezembro de 
20218. As normativas, da maneira que estão ins-
critas, dão margens para muitas dificuldades, in-
compreensões e tensionamentos que só levam ao 
aumento da disputa interna entre os micropoderes 
reconhecidos no interior das instituições.
6 Estratégia 12.7 “assegurar, no mínimo, dez por cento do total de 
créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e 
projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritaria-
mente, para áreas de grande pertinência social” (PNE 2014-2024).
7 “Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior 
para cinquenta por cento e a taxa líquida para trinta e três por cento 
da população de dezoito a vinte e quatro anos, assegurada a quali-
dade da oferta e expansão para, pelo menos, quarenta por cento das 
novas matrículas, no segmento público” (PNE 2014-2024).
8 BRASIL, PARECER CNE/CES Nº: 498/2020 que fixa o prazo de 
três anos com término em 19 de dezembro de 2021.

Casanova (2012, p. 35-40) aponta sete tensões 
que auxiliam na compreensão do que ocorre no in-
terior das universidades contemporâneas, dificul-
tando inclusive a implementação da curriculariza-
ção da extensão:

 
a) la tensión entre tradición e innova-
ción (y tensiones entre los sentidos 
políticos e ideológicos de las propues-
tas innovadoras); b) la tensión entre 
el incremento de la demanda social 
por educación superior y la retracción 
de los apoyos financieros a la univer-
sidad; c) el retorno resignificado de la 
tensión entre universidades de docen-
cia o universidades de investigación, 
o tensión reproducción-creación de 
conocimiento: d) la tensión entre el 
modelo de gestión empresarial y las 
concepciones y lógicas propias de la 
gestión académica; e) la tensión entre 
el compromiso social de la universidad 
vinculado al saber y a la formación 
integral de ciudadanos, y la instrumen-
talización de la enseñanza universita-
ria hacia la “producción” de “recursos 
humanos” o “capital humano”; f) las 
tensiones entre el saber y el gobierno, 
entre las universidades y los poderes 
gubernamentales, profundizadas por 
la diversificación de los modos de 
intervención del poder gubernamental 
en las decisiones de política universi-
taria; y g) vinculado al punto anterior, 
la tensión entre “la universidad fun-
cional y la universidad sin condición”, 
“tensión que enfrenta el sentido mismo 
de la universidad”.

 
Diante de tanto tensionamento, se soma a de-
mora que temos para compreender com quem e 
para quem falamos, por quem são produzidos, 
com quem produzimos, com quem trocamos co-
nhecimento, que é fruto também da estrutura de 
acomodamento diante de um sistema consolidado 
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e resistente às mudanças. É bem verdade que a 
extensão universitária, se assenta sobre a ideia de 
compromisso social das universidades em relação 
ao seu entorno social, político e cultural, o que já 
gera tensão proposital ou instrumentalizada entre 
os atos de politizar e partidarizar. Também é verda-
de que esse compromisso não pode ser expresso 
só através da extensão universitária, deixando que 
outras funções da universidade fiquem alheias aos 
conflitos reais da sociedade, os quais  se refletem 
no interior das instituições devendo, portanto, estar 
presentes desde as políticas de acesso, passando 
pelos curriculos e chegando nas pesquisas. Ten-
sionamento interno e externo. A disputa interna, 
encoberta em determinadas situações em nome 
de um consenso, também acaba sendo maléfica 
para o surgimento dos novos atores e consolida 
a manutenção de forças hegemônicas instaladas 
nas universidades. A cultura institucional dominan-
te torna estas instituições assépticas, por vezes, 
isoladas e de costas para o seu entorno e para as 
exigências da nação.

Em abril de 2020, quando as universidades pro-
curavam alternativas para o ensino remoto, a ex-
tensão universitária se apresentou para manter a 
vida universitária em movimento. Mostrou o poten-
cial da extensão universitária em cada instituição 
e gerou desequilíbrios e dúvidas.  Esse importante 
momento tem que ser observado com certo cuida-
do e olhar crítico, e fomentar uma profunda refle-
xão. Não dá para normalizar o que não é normal! A 
presença numa atividade de assistência não pode 
se configurar como uma atuação extensionista. 
Extensão é ato formativo e  devemos considerar 
os princípios destacados na Política Nacional de 
Extensão (FORPROEX, 2012, p. 21) que são

1. a ciência, a arte e a tecnologia 
devem alicerçar-se nas prioridades do 
local, da região, do País; 2. a Universi-
dade não pode imaginar-se proprietá-

ria de um saber pronto e acabado, que 
vai ser oferecido à sociedade, mas, ao 
contrário, exatamente porque participa 
dessa sociedade, ela deve ser sensí-
vel a seus problemas e apelos, sejam 
os expressos pelos grupos sociais 
com os quais interage, sejam aqueles 
definidos ou apreendidos por meio de 
suas atividades próprias de Ensino, 
Pesquisa e Extensão; 3. a Universi-
dade deve participar dos movimentos 
sociais, priorizando ações que visem 
à superação da desigualdade e da 
exclusão social existentes no Brasil; 
4. a ação cidadã das Universidades 
não pode prescindir da efetiva difusão 
e democratização dos saberes nelas 
produzidos, de tal forma que as po-
pulações, cujos problemas se tornam 
objeto da pesquisa acadêmica, sejam 
também consideradas sujeito desse 
conhecimento, tendo, portanto, pleno 
direito de acesso às informações 
resultantes dessas pesquisas; 5. a 
prestação de serviços deve ser produ-
to de interesse acadêmico, científico, 
filosófico, tecnológico e artístico do 
Ensino, Pesquisa e Extensão, deven-
do ser encarada como um trabalho 
social, ou seja, ação deliberada que 
se constitui a partir e sobre a realidade 
objetiva, produzindo conhecimentos 
que visem à transformação social; 6. 
a atuação junto ao sistema de ensino 
público deve se constituir em uma das 
diretrizes prioritárias para o fortaleci-
mento da educação básica através 
de contribuições técnico-científicas e 
colaboração na construção e difusão 
dos valores da cidadania.

A emergência não pode deletar princípios sob 
pena de colocar em risco conquistas de um percur-
so construído como resultado de muitas disputas 
na área de extensão. É necessário considerar que 
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toda a atividade de extensão se pauta por diretrizes 
estabelecidas na Política Nacional de Extensão 
que são interação dialógica, interdisciplinaridade e 
interprofissionalidade, indissociabilidade entre en-
sino, pesquisa e extensão, impacto na transforma-
ção do estudante, impacto e transformação social. 
Isso nos convoca a pensar sobre a importância de 
se compreender, inicialmente, o modo como se 
concretiza a indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão, princípio fundamental na consti-
tuição da especificidade de instituições de ensino 
superior. Partimos do pressuposto que a extensão 
universitária é uma atividade acadêmica que ex-
pressa sua importância na capacidade de imprimir 
um novo rumo à universidade brasileira, o que traz 
à luz contribuições significativas acerca de como 
as mudanças estruturais podem acontecer na so-
ciedade. 

A prática extensionista trilha caminhos que extra-
polam as suas fronteiras e tensionam o interior de 
cada uma das universidades, configurando o que 
em muitos casos gera duas universidades: uma 
que permanece fechada sobre si mesma e outra 
que articula com a comunidade, que se movimenta, 
se cria e se recria todos os dias. Às vezes elas não 
se reconhecem, embora estejam dentro do mesmo 
espaço físico. É nesse universo que se colocam 
os desafios para a extensão universitária praticada 
nas universidades públicas brasileiras e nas uni-
versidades latino-americanas como um todo. 

Um imenso e quase intransponível desafio é a 
compreensão por parte de gestores universitários 
e governantes de que a extensão universitária não 
é uma tarefa menor da universidade. Como não 
é um "fazer enquadrado" através do qual encon-
tramos imediatamente o resultado, a extensão 
universitária se descola do discurso fácil e das es-
tatísticas dificultando assim a sua compreensão 
dentro da visão vertical de universidade. Não é in-
formando os números de quantas pessoas foram 

atendidas em uma atividade de extensão que se 
reconhece o impacto da atividade. Por apresentar 
as mazelas e as riquezas da instituição universitá-
ria, cujo capital é a geração de um conhecimento 
capaz de dar conta do bem viver da sociedade, a 
extensão universitária impede que se esconda a 
realidade de que só números não são suficientes 
para transformar a vida em determinados territó-
rios. Como são muitas as atribuições da extensão 
universitária, também são muitos os "fazeres" da 
universidade que são alocados na extensão, em-
bora alguns não tenham nenhum atributo extensio-
nista. Aqui reside um bom debate para separar o 
que é simples prestação de serviço, que as univer-
sidades por competência podem realizar, e o que 
é extensão universitária que implica em formação, 
que exige, portanto, a presença de orientadores, 
sociedade e estudantes.

Apesar de todo o acúmulo das produções sobre 
extensão universitária, percebemos que ainda há 
necessidade de maior disseminação desses deba-
tes, definições e contextualizações acerca de seu 
potencial e de sua efetivação como uma política 
para a educação, no que concerne ao incentivo e 
investimento para sua consecução. Dessa forma, 
teríamos melhores condições de compreendermos 
por quais mecanismos transitam os diferentes sa-
beres e, como isso afeta a própria estrutura acadê-
mica das universidades, com suas relações de po-
der e as estratégias estabelecidas pelos diferentes 
atores desse processo em seu fazer cotidiano para 
a produção e valorização do conhecimento produ-
zido por eles.

Esses questionamentos, por outro lado, deman-
dam para a extensão a definição de novas meto-
dologias de ação e inserção social que visem criar 
mecanismos de interatividade entre o que se pro-
duz na universidade e as necessidades dos diver-
sos segmentos da sociedade, bem como a elabo-
ração de teorias que fundamentem os objetivos a 
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perseguir, a definição de indicadores de aferição 
das ações realizadas e a criação de instrumentos 
para a implantação de sistemas de informação e 
gestão que garantam condições de perenidade 
das iniciativas. O Grupo de Trabalho Extensão crí-
tica: teorias e práticas na América Latina e Caribe 
tem apresentado contribuições significativas para 
se pensar o contexto.

Porém, quando a pergunta é qual vem a ser efe-
tivamente o papel da extensão, a complexidade 
aumenta, já que é preciso entender com clareza 
a missão da universidade pública brasileira na 
construção da sociedade e, neste contexto mui-
to particular, o papel da extensão universitária na 
formação acadêmica, no crescimento de comuni-
dades, na preservação da cultura e, inclusive, na 
manutenção do ente público denominado univer-
sidade. A transformação está na gênese das ativi-
dades universitárias, especialmente da extensão, 
que carrega uma visão de mundo construída no 
contexto acadêmico que transforma e se transfor-
ma, reforma e se reforma constantemente. A uni-
versidade não pode deixar de ver e nem de ouvir 
as diferentes demandas da sociedade. Talvez seja 
possível dizer que a transformação é a essência 
da extensão. As cinco diretrizes definidas pela Po-
lítica Nacional de Extensão devem ser apreciadas 
com clareza para se implementar a curriculariza-
ção: interação dialógica, indissociabilidade, inter-
profissionalidade e interdisciplinaridade, impacto 
na formação do estudante e impacto e transforma-
ção (FORPROEX, 2012).

A interação dialógica é a construção solidária con-
solidada a partir da disputa dos projetos, da escuta 
do outro que não quer fazer valer uma única fala. 
Trata-se de uma troca de saberes que não só faz 
a escuta, mas apresenta a heterogeneidade dos 
muitos olhares 

da Universidade para a sociedade e 
da sociedade para a Universidade. 

Isto porque os atores sociais que 
participam da ação, sejam pessoas 
inseridas nas comunidades com as 
quais a ação de Extensão é desenvol-
vida, sejam agentes públicos (estatais 
e não estatais) envolvidos na formu-
lação e implementação de políticas 
públicas com as quais essa ação se 
articula, também contribuem com 
a produção do conhecimento. Eles 
também oferecem à Universidade os 
saberes construídos em sua prática 
cotidiana, em seu fazer profissional 
ou vivência comunitária (FORPROEX, 
2012, p. 17)

 
A indissociabilidade tem que ser compreendida 
para além do preceito constitucional, como prática 
corrente que entende o ensino, pesquisa e exten-
são como estrutura formativa da universidade

No que se refere à relação Extensão e 
Ensino, a diretriz de indissociabilidade 
coloca o estudante como protagonista 
de sua formação técnica - processo de 
obtenção de competências necessá-
rias à atuação profissional - e de sua 
formação cidadã – processo que lhe 
permite reconhecer-se como agente 
de garantia de direitos e deveres e de 
transformação social. (FORPROEX, 
2012, p. 18)

A Interdisciplinaridade e interprofissionalidade im-
plicam a interação de conhecimentos, modelos 
diferenciados, alargamento do espaço de aula e, 
sem dúvida, a curricularização da extensão

O suposto dessa diretriz é que a 
combinação de especialização e visão 
holista pode ser materializada pela in-
teração de modelos, conceitos e meto-
dologias oriundos de várias disciplinas 
e áreas do conhecimento, assim como 
pela construção de alianças interseto-
riais, interorganizacionais e interprofis-
sionais (FORPROEX, 2012, p. 17)
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O impacto na formação do estudante obriga a pen-
sar na formação de sujeitos políticos preparados 
para contribuírem com a transformação social, re-
conhecendo as diferenças e assegurando que 

as atividades de Extensão Universi-
tária constituem aportes decisivos à 
formação do estudante, seja pela am-
pliação do universo de referência que 
ensejam, seja pelo contato direto com 
as grandes questões contemporâneas 
que possibilitam. Esses resultados 
permitem o enriquecimento da expe-
riência discente em termos teóricos e 
metodológicos, ao mesmo tempo em 
que abrem espaços para reafirmação 
e materialização dos compromissos 
éticos e solidários da Universidade 
Pública brasileira (FORPROEX, 2012, 
p. 19).

Sobre o impacto e transformação, deve-se per-
guntar de quem e para quem, qual a aceitação da 
produção dos coletivos, a diferença entre objetos 
e sujeitos de pesquisa e a possibilidade de que se 
possa tratar de cidadania calcada no pluralismo de 
ideias e não de cidadania incompleta assegurando 
que 

É importante ter clareza de que não 
é apenas sobre a sociedade que se 
almeja produzir impacto e transforma-
ção com a Extensão Universitária. A 
própria Universidade Pública, enquan-
to parte da sociedade, também deve 
também sofrer impacto, ser transfor-
mada (FORPROEX, 2012, p. 20)

A persistência em torno do eixo "transformação 
social" percorre diferentes territórios e encon-
tros de extensão. Mas para que essa transforma-
ção efetivamente se cumpra, a universidade, em 
seu interior, deve admitir que o apoio às diversas 
ações de extensão que atuam junto aos diferen-
tes movimentos sociais e culturais é compromisso 
institucional e parte do fazer acadêmico, ou seja, 

da formação dos futuros profissionais. Não resta 
dúvida que, na atual estruturação da universida-
de brasileira, o papel da extensão universitária é 
essencial para a transformação e oxigenação do 
seu interior, mantendo a universidade em diálogo 
permanente com a sociedade e contribuindo para 
o fortalecimento da identidade cultural, a redução 
das diferenças com a inclusão de pessoas e se-
tores, a recuperação da dignidade de homens e 
mulheres marginalizados por diferentes razões, a 
preservação dos direitos humanos e o aperfeiçoa-
mento democrático. 

Por fim, é prudente apontar alternativas e quais os 
desafios que devemos enfrentar exatamente para 
somar fazeres, saberes e avanços já alcançados.  
Resistir aos retrocessos que nos rondam e assim 
implementar a curricularização é um desafio de pri-
meira ordem. Como a alternativa é “apertar e segu-
rar” a mesma tecla de que o conhecimento deve ser 
compartilhado, todos os segmentos sociais devem 
ser envolvidos e que a inserção de créditos de ex-
tensão em todos os cursos de graduação significa 
uma reestruturação, uma reforma curricular con-
sistente. A possibilidade de que o estudante possa 
desenvolver atividade de extensão dentro da carga 
horária do curso é a mudança mais efetiva; uma 
mudança que oferece encanto e engajamento aos 
estudantes, além de contribuir com a formação de 
profissionais para tempos complexos.

Para tanto, os desafios que devem ser enfrenta-
dos estão no interior e no exterior da universidade, 
na gestão, na compreensão do papel formativo da 
extensão, na necessidade de recursos financeiros 
para garantir a presença nos projetos e progra-
mas, novos equipamentos, desacomodamento no 
pensar e presencialidade dentro de um novo modo 
de viver do mundo somado aos tensionamentos 
políticos impostos, inclusive, pela chegada de no-
vos atores dispostos a garantir espaços já conquis-
tados.
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“Faça como o velho marinheiro, 
que durante o nevoeiro,  
leva o barco devagar”.

Paulinho da Viola

UMA FORMAÇÃO EM SAÚDE EM TEMPOS DE NEVOEIRO

Transcorridos 16 meses de interrupção das aulas 
presenciais em decorrência de medidas de distan-
ciamento social impostas pela covid-19, nos pro-
pomos a problematizar nossos modos de ensinar e 
aprender na graduação de profissionais de saúde 
(UNIFESP, 2020)14.

Além de um contexto pandêmico que ceifou mais 
de meio milhão de vidas, o texto se constrói em 
meio a uma crise política, sob os ditames de um 
governo cuja tônica é o desmonte de direitos con-
quistados por trabalhadores no âmbito da Seguri-
dade Social (CASTILHO; LEMOS, 2021). 

Neste capítulo expressamos o ponto de vista de 
um grupo de docentes da Universidade Federal de 
São Paulo ̶  campus Baixada Santista (UNIFES-
P-BS), mais especificamente do Instituto Saúde e 
Sociedade (ISS)  ̶  atuantes no eixo comum Traba-
lho em Saúde (TS), que compõe os projetos po-
líticos pedagógicos dos seis cursos do ISS: Edu-
14 A Unifesp suspendeu as atividades presenciais em 16/03/2020, 
considerando a lei n° 13.979 de 2020, que estabelece as medidas de 
enfrentamento de emergência em saúde pública em decorrência do 
coronavírus, visando à saúde da coletividade, e Portaria n°188/GM/
MS/2020, conforme: https://www.unifesp.br/boletins-anteriores/item/
4325-comunicado-2-suspensao-das-aulas-de-graduacao-a-partir-de-
-segunda-feira-16-03
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cação Física, Fisioterapia, Nutrição, Psicologia, 
Serviço Social e Terapia Ocupacional15. 

Nossos cursos apostam na defesa das políticas 
públicas, na formação interprofissional em contato 
com territórios e serviços reais com suas fragilida-
des e potências, no protagonismo estudantil, nas 
metodologias problematizadoras e avaliações for-
mativas e processuais. 

Os cursos de graduação do ISS foram implantados 
sob a égide das Diretrizes Curriculares Nacionais 
de 2001 (BRASIL, 2001). Alinham-se à resolução 
569 do Conselho Nacional de Saúde, que reafirma 
a prerrogativa do SUS na ordenação da formação 
de profissionais de saúde. A própria organização 
de um Eixo comum a todos os cursos está em con-
sonância com a ideia dos pressupostos, princípios 
e diretrizes comuns aos cursos de saúde apresen-
tados nesta resolução (BRASIL, 2017).

Virgínia Kastrup (2013) qualificou o Eixo TS como 
aquele que apresenta uma experiência pouco tri-
vial e muito fecunda de formar profissionais de 
saúde, chamando de “mergulho na experiência” 
o nosso cotidiano de ensino e aprendizagem nos 
territórios. Cotidiano este alterado diante de um 
contexto epidemiológico devastador que impôs 
um trabalho remoto, por trás de câmeras, mediado 
pelo uso de tecnologias e recursos muito distantes 
de seus peculiares cheiros, ruídos, movimentos e 
demandas.

No contexto pandêmico tivemos que lidar com o 
desconhecimento inicial do potencial do vírus e a 
ausência de vacinas, somados a um (des)gover-
no que, além de pactuar com o desmonte do SUS 
e demais políticas de proteção social, não hesitou 

15 O Projeto Político Pedagógico dos Cursos de Graduação do ISS 
da UNIFESP-BS é composto por três Eixos Comuns: O ser humano 
e sua inserção social, Trabalho em Saúde e O ser humano e sua 
dimensão biológica - e por um Eixo próprio de cada profissão, Apro-
ximação a uma prática específica (UNIFESP, 2021). 

em colocar obstáculos ao investimento em medi-
das de distanciamento social eficazes, imunização, 
além de oferecer um auxílio emergencial16 aquém 
da expectativa da população.

Na Carta ao Povo Brasileiro (ABRASCO, 2021), a 
Associação Brasileira de Saúde Coletiva confirma 
essa premissa ao denunciar as frouxas medidas 
de isolamento social, a descoordenação entre es-
feras de governo, a incompetência e negligência 
do Governo   Federal frente à pandemia, e que 
hoje é objeto de uma Comissão Parlamentar de In-
quérito a fim de averiguar tais omissões.

Desde 2016, o Brasil assiste à uma sequência 
de fatos políticos que resultaram em uma agen-
da neoliberal do ponto de vista econômico com a 
Emenda Constitucional 95 – que limita os gastos 
e investimentos públicos por vinte anos, especial-
mente nos serviços de natureza social (BRASIL, 
2016) – e tem transformado o subfinanciamento 
crônico do SUS em desfinanciamento (MENEZES; 
MORETTI; CHIORO, 2019). Também assistimos a 
uma agenda conservadora do ponto de vista dos 
costumes, com forte apelo fundamentalista religio-
so e ataque à democracia e suas instituições.

Nessa toada, iniciamos o ano de 2020 com amea-
ças às universidades federais, como o Future-se, 
um programa de desenho neoliberal e privatista, 
em sintonia com a Reforma Administrativa de 1995 
(BRESSER-PEREIRA; SPINK, 1998). Como refe-
rem Silva Junior e Forgoni (2020), o Future-se é a 
síntese do desprezo pela educação superior pú-
blica brasileira, que passará de polo de potencial 
progresso e prosperidade intelectual da população 
a polo servil de produção de valor privado. 

16 BRASIL. Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020. Regulamen-
ta a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, que estabelece medidas 
excepcionais de proteção social a serem adotadas durante o período 
de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (covid-19). Diário Oficial da 
União, Brasília, 7 de abril de 2020
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Embora as universidades de diversos países te-
nham adotado o ensino remoto em função da pan-
demia de covid-19, no Brasil essa adoção se dá 
num cenário de franco avanço das políticas neoli-
berais com destruição de políticas sociais no que 
tange a investimentos em saúde, educação, habi-
tação, ciência e tecnologia, o que nos impõe ainda 
mais desafios para a formação da força de traba-
lho em saúde no e para o SUS. 

Diante disso, como garantir uma formação ancora-
da nos territórios e nos serviços em um cenário de 
vulnerabilidades e riscos epidemiológicos; de per-
das cotidianas de profissionais de saúde; de medi-
das de enfrentamento à pandemia centradas nos 
serviços hospitalares e não na potência da aten-
ção primária em saúde (APS)?

Medina et al. (2021) alertam que muito pode ser 
feito na APS para o enfrentamento da covid-19, e 
destacam: ações de vigilância em saúde nos terri-
tórios; atenção aos usuários com covid-19; supor-
te social a grupos vulneráveis; e continuidade das 
ações próprias da APS. 

COORDENADAS: CONTEXTUALIZAÇÃO TERRITORIAL, ASPEC-
TOS POLÍTICOS E APOSTAS PEDAGÓGICAS

Santos é um dos nove municípios da Região Me-
tropolitana da Baixada Santista (RMBS) que têm 
importância estratégica para o desenvolvimento 
da economia estadual, nacional e até internacio-
nal por abrigar o maior porto da América Latina, o 
Porto de Santos, motor de desenvolvimento local 
e regional. Desde a sua origem, a região teve na 
função portuária a maior motivação para a sua in-
serção no modo de produção capitalista. Isso pode 
ser compreendido a partir da análise do processo 
de formação social, política e econômica da região 
e através da dinâmica socioespacial de estrutura-
ção desta metrópole litorânea e portuária, que se 

desenvolveu a partir da área central da cidade de 
Santos (VIANA, 2010).

Santos tem 281 km2, 433.656 habitantes17 e apre-
senta índices de desenvolvimento compatíveis 
com países europeus, contudo estes indicadores 
analisados de modo geral não conseguem dar 
conta da realidade das regiões mais pobres da ci-
dade como os Morros, Zona Noroeste e a Região 
Central Histórica. Dados do Diagnóstico Socioter-
ritorial do Município de Santos (PREFEITURA MU-
NICIPAL DE SANTOS, 2014) apontam que estas 
regiões ainda concentram baixas taxas de enve-
lhecimento e altas taxas de nascimento, bem como 
uma grande parcela da população ainda em idade 
produtiva em condições de pobreza e trabalho in-
formal (MACEDO; KURKA, 2018). 

Ainda que a cidade tenha tido um papel fundamen-
tal na reforma psiquiátrica brasileira com o fecha-
mento da Casa de Saúde Anchieta em 1989 e na 
exitosa resposta brasileira à AIDS em duas admi-
nistrações municipais de cunho democrático-po-
pular entre 1989 e 1996, conforme registrado no 
livro Contra a maré e à beira-mar: a experiência do 
SUS em Santos (CAMPOS; HENRIQUES, 1996), 
os anos subsequentes, tanto em Santos como 
nos demais municípios da BS, têm sido marcados 
por gestões de centro-direita. A cidade conta com 
grande número de universidades privadas, incluin-
do dois cursos de Medicina e diversos cursos das 
demais profissões da saúde. Atualmente são duas 
universidades privadas que ocupam assento no 
Conselho Municipal de Saúde de Santos ̶ a propó-
sito, um espaço pouco ocupado por movimentos 
populares na cidade. 

17 SANTOS. Secretaria de Saúde. Boletim epidemiológico Edição 
n°2. 2020. Disponível em: https://www.santos.sp.gov.br/static/fi-
les_www/transparencia/boletim_epidemiologico_2.revisado_doc.pdf. 
Acesso em: 22 set. 2021.
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A instalação de um campus da UNIFESP na BS 
vincula-se ao processo de expansão e interioriza-
ção das universidades públicas no país e responde 
a uma demanda da região por vagas públicas no 
ensino superior. Os primeiros cinco cursos implan-
tados nesse novo campus estavam relacionados à 
área de saúde. Posteriormente, em 2009, implan-
tou-se o curso de Serviço Social.

No desenho singular da proposta de formação do 
campus BS, pautado pelos princípios da interpro-
fissionalidade e por uma organização curricular te-
cida entre Eixos comuns e específicos, o Eixo TS, 
que configura a base da experiência aqui aborda-
da, sustenta seu percurso formativo em unidades 
curriculares (UC) comuns oferecidas aos seis cur-
sos de graduação do ISS, partindo das seguintes 
perguntas: o que todo profissional de saúde deve 
saber, independentemente de sua área de forma-
ção? Como construir uma abordagem comum a 
todas as profissões de saúde, frente às desigual-
dades sociais do país?

Como descrito por Capozzolo, Casetto e Henz 
(2013), o objetivo central desta formação consis-
te em construir processualmente uma abordagem 
conceitual-operacional comum às diferentes áreas 
profissionais e favorecer um pensamento comple-
xo com vistas ao estabelecimento de relações en-
tre as diferentes dimensões envolvidas no trabalho 
em saúde e no processo saúde-doença-cuidado, 
pautado no saber da experiência construído em 
ato, nos territórios onde a vida acontece.

As graduações do ISS têm carga horária de mais 
de 4000 horas e são ofertadas em período integral, 
com exceção do curso de Serviço Social, que tem 
uma carga horária menor (3360 horas) e turmas 
vespertinas e noturnas. As UC do Eixo TS corres-
pondem 360 horas da carga horária dos cursos de 
período integral, ofertados nos três primeiros anos 
da formação. No curso de Serviço social, corres-

pondem 200 horas distribuídas nos três primeiros 
semestres do curso.

Essa estrutura pressupõe um intenso trabalho de 
articulação com as Secretarias de Saúde e de As-
sistência Social para anuência de ingresso nos 
serviços mediante protocolos específicos e ne-
gociação direta com essas secretarias, visto que 
tanto as visitas técnicas quanto as intervenções 
sistemáticas são frequentemente acompanhadas 
por agentes comunitárias de saúde e/ou outros 
profissionais. Soma-se à organização da universi-
dade que contrata transporte para deslocamento 
de estudantes e docentes para áreas mais distan-
tes e de difícil acesso. As UC estão distribuídas em 
diferentes regiões da cidade, que envolvem desde 
a orla até os morros. Todo esse processo envolve 
a cada semestre cerca de 700 a 800 estudantes 
e 50 docentes de diferentes áreas. As turmas são 
mescladas, proporcionando um trabalho interdisci-
plinar que exige uma complexa arquitetura.

No primeiro ano é abordado o tema da concepção 
de saúde para além dos aspectos biológicos, con-
siderando os valores e as condições de vida das 
pessoas.  Outro ponto diz respeito “às dimensões 
técnicas, subjetivas, éticas e políticas do trabalho 
em saúde, tratando-se de um trabalho que se re-
aliza por meio de encontros com quem demanda 
atenção e de encontros com outros trabalhadores” 
(CAPOZZOLO et al. 2013, p. 72).

Para tanto, investimos no trabalho em ato (MERHY, 
2013) e em experiências nos territórios por meio 
de visitas técnicas que propiciem o conhecimento 
da Rede de Atenção à Saúde e diálogos com os 
usuários, trabalhadores e gestores do SUS. As lei-
turas indicadas perpassam a problematização do 
conceito de saúde (CANGUILHEM, 2011), o sig-
nificado do território na perspectiva da geografia 
crítica (SANTOS, 1987) a territorialização da saú-
de (GONDIM; MONKEN, 2017) e pressupostos 
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da Epidemiologia Social e determinação social do 
processo de saúde (BREILH, 2006; 2021). 

Prevemos que, ao final do primeiro ano, estudan-
tes percebam os diferentes modos de viver em ter-
ritórios, assim como as desigualdades sociais que 
se desdobram na saúde (BARATA, 2009). Ade-
mais, que se apropriem da estrutura do sistema de 
saúde e políticas de saúde vigentes na cidade de 
Santos. Adotamos estratégias diversas, leituras e 
discussões do capítulo da Seguridade Social da 
Constituição (BRASIL, 1988), e o impacto da le-
gislação relacionada ao Orçamento, Participação 
e Controle Social. Essas incursões não se fazem 
de modo externalizado ao cotidiano de estudantes, 
mas articulados com observações guiadas em ter-
ritórios, descritas em diários de campo (PEZZATO 
et al. 2019).  

Nas UC do segundo ano estas temáticas são apro-
fundadas, atentando-se à ampliação da percepção 
sobre as necessidades de saúde das pessoas e 
grupos populacionais e das ações de cuidado para 
intervir nessas demandas (GOULART; PEZZATO; 
JUNQUEIRA, 2018; AZEVEDO; PEZZATO; MEN-
DES, 2017). As turmas são organizadas com nú-
mero de aproximadamente doze estudantes dos 
diferentes cursos, com trabalho interprofissional 
e interdisciplinar em atividades de campo supervi-
sionadas, que se dão em equipamentos de saúde, 
assistência, cultura e outros.  

Na UC do terceiro ano afinamos o olhar para ex-
periências conjuntas da produção do cuidado e 
a montagem de equipes de estudantes em dese-
nho interprofissional que se responsabilizam pelo 
acompanhamento de grupos ou de atendimentos 
domiciliares de pessoas ou famílias selecionadas 
pelas equipes dos serviços de saúde dos territórios 
sob a orientação de duplas de docentes também 
de diferentes profissões. São abordados os con-
ceitos de projeto terapêutico singular, apoio ma-

tricial e equipes de referência, na perspectiva da 
produção do cuidado integral e da experimentação 
da clínica comum, buscando uma formação clínica 
perto da vida (CAPOZZOLO et al. 2020).

NO BALANÇO DA MARÉ: UMA FORMAÇÃO EM SAÚDE EM CARÁ-
TER EMERGENCIAL

No período de março a agosto de 2020, quando 
o calendário acadêmico da graduação foi oficial-
mente suspenso, foram construídas coletivamente 
e implementadas quatro ações transversais em ca-
ráter de extensão: Espaço Virtual do Eixo TS18, o 
Ciclo de Narrativas, as Praças Virtuais e o Apoio às 
Redes e Serviços, ações estas oferecidas a todo o 
corpo discente, fora da grade curricular, no intuito 
de manter os vínculos em um cenário de distancia-
mento social.  Para isso, utilizamos tecnologias vir-
tuais diversas, com atenção ao cuidado de si e do 
outro. Articulamos redes, mediamos conflitos, dis-
cutimos diferentes temáticas, nos arriscamos a tra-
balhar com novas ferramentas, buscando modos 
de aproximação com estudantes, profissionais, 
grupos, moradores da cidade e usuários dos ser-
viços. Essa empreitada foi potencializada por uma 
equipe de monitoria composta por 24 estudantes e 
cerca de 50 docentes. 

Estas experiências trouxeram inspirações para a 
reestruturação das nossas UC, no formato de en-
sino remoto, denominado Atividades Domiciliares 
Especiais (ADE), na retomada do calendário aca-
dêmico. Possibilitou, também, nos conectarmos 
com estudantes, comunidade e profissionais dos 
serviços parceiros. Importante ressaltar que todo 
este período não foi livre de conflitos. Era funda-
mental manter nossas atividades e cumprir com o 
papel da universidade na sociedade e, ao mesmo 
tempo, não concordávamos com o modelo de Edu-
cação à Distância (EaD) que vinha (e continua) ga-
18 Vide Espaço virtual do Eixo TSS:  https://tsmonitores.wixsite.com
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nhando cada vez mais espaço nos cursos de gra-
duação em saúde.

Importante sublinhar que a modalidade EaD e o re-
gime ADE não são equivalentes, embora possuam 
algumas semelhanças, passíveis de críticas rela-
cionadas a precarização inerente ao uso de meios 
digitais mediados por plataformas adotadas para o 
processo de ensino e aprendizagem. A primeira é 
uma modalidade educacional com “mediação didá-
tico-pedagógica nos processos de ensino e apren-
dizagem com a utilização de Tecnologias Digitais 
de Informação e Comunicação com estudantes e 
professores, desenvolvendo atividades educativas 
em lugares e tempos diversos e comunicação dife-
rida”. Distingue-se de outras modalidades de ensi-
no remoto por exigir estrutura organizacional pró-
pria (PENTEADO; COSTA, 2021, p. 2). Enquanto 
na perspectiva da UNIFESP e termos de uso des-
te texto, o regime de ADE consiste em atividades 
acadêmicas realizadas em regime domiciliar, sob 
orientação docente à distância, em circunstâncias 
excepcionais de suspensão de atividades letivas 
presenciais devido à pandemia de covid-19 (UNI-
FESP, 2020). Cabe ressaltar que essa “escolha” se 
deu em meio a calorosos debates nas instâncias 
colegiadas, com opiniões favoráveis e contrárias 
ao retorno das aulas em ADE. Além dos debates, a 
UNIFESP realizou um levantamento na comunida-
de estudantil para verificar as condições de acesso 
à internet para o ensino remoto emergencial, dis-
ponibilizando o empréstimo de computadores e/ou 
tablets, assim como pacotes de acesso a dados 
para estudantes que deles necessitassem. Em in-
tensos debates e ponderações, as instâncias cole-
giadas têm debatido sobre prosseguir com as ADE 
ou interromper o semestre letivo. Majoritariamen-
te, a opção pela continuidade tem predominado, 
sendo que alguns cursos puderam deixar de ofere-
cer UC por avaliarem a impossibilidade de serem 
ofertadas remotamente. Esse movimento escan-
carou também diferenças “no tocante ao perfil e 

às condições da comunidade docente e discente, 
condição que dá visibilidade às inúmeras dificulda-
des enfrentadas pela maioria dos estudantes e dos 
professores do país” (PENTEADO; COSTA, 2021, 
p. 4).

Foi um momento de crise, mas também de exer-
citarmos possibilidades de respostas criativas em 
meio ao prolongamento da pandemia e das medi-
das de distanciamento social como também, con-
siderada a impossibilidade de os serviços recebe-
rem presencialmente estudantes, seja pela falta 
de equipamentos de proteção individual, seja por 
questões de segurança no contágio de estudan-
tes, docentes, profissionais e usuários, pois as ati-
vidades de grupos e visitas domiciliares estavam 
suspensas. 

A retomada do calendário acadêmico trouxe para 
o Eixo TS a necessidade de criar alternativas para 
prosseguir, especialmente pelo seu caráter teóri-
co-prático.  

A UC denominada Desigualdades Sociais e Políti-
cas de Saúde no Brasil, oferecida no segundo se-
mestre, organizava anualmente duas visitas guia-
das aos equipamentos, o que exigia deslocamento 
de aproximadamente 350 estudantes dos seis 
cursos, juntamente com docentes responsáveis. 
Em pequenos grupos, faziam as visitas em equi-
pamentos de duas políticas da seguridade social: 
SUS e SUAS, com apoio de um roteiro de obser-
vação e de entrevista com trabalhadores e usuá-
rios, e posterior elaboração de diário de campo. O 
objetivo era aprofundar o contato com demandas 
e necessidades das regiões e bairros do território, 
assim como reafirmar os princípios de diretrizes 
do SUS e do SUAS, tomando como referência as 
ações em territórios e serviços.

Diante da pandemia e da necessidade do isolamen-
to social, o grupo de docentes, através de reuniões 
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com os gestores e trabalhadores das secretarias 
de Saúde e de Desenvolvimento Social, articulou-
-se para organizar encontros virtuais entre estu-
dantes, profissionais e gestores, a fim de buscar 
meios de se aproximar dos objetivos desta UC. Em 
outras palavras, no lugar de levarmos estudantes 
aos territórios, procuramos trazer o dia a dia dos 
territórios para as salas virtuais19. Destacamos a 
realização de dois encontros on-line com gestores 
e profissionais desses serviços com o propósito de 
refletirmos sobre o panorama das necessidades e 
demandas das regiões da cidade, principalmente 
durante a pandemia, e de como os serviços se or-
ganizaram para atendê-las. Os profissionais narra-
ram de maneira aberta o atendimento cotidiano e 
todas as dificuldades e potencialidades das redes, 
Socioassistencial e de Saúde, nos diferentes ní-
veis de atenção.

As duas UC do segundo ano também sofreram 
adaptações. 

A UC Trabalho em Equipe e Práticas Coletivas tem 
como objetivo proporcionar o desenvolvimento de 
atividades de promoção à saúde em práticas co-
letivas comuns a todas as profissões, ampliando 
espaços de escuta, diálogo e reflexão, bem como 
exercitando o planejamento e execução, por par-
te dos estudantes, de uma ação coletiva e inter-
disciplinar nos territórios (ações com usuários da 
atenção básica, com grupos de pessoas idosas, 
crianças, trabalhadores, dentre outros). Na moda-
lidade remota, manteve o trabalho em pequenos 
grupos e foi reformulada de modo que cada grupo 
de estudantes elaborou ações coletivas de promo-
ção da saúde para apresentar para outro grupo de 
estudantes. A partir daí, realizaram uma avaliação 
de como foi elaborar uma atividade de promoção 

19 Adotamos a ferramenta Classroom, e criamos uma rede de comu-
nicação por meio de grupos de comunicação instantânea (What-
sApp), com apoio e suporte de um grupo de estudantes monitores 
(https://tsmonitores.wixsite.com),a fim de desenvolvermos a estrutura 
necessária para a construção das atividades. 

da saúde mediada pela tecnologia e pelo distan-
ciamento. Desafio vivido no período, inclusive, por 
muitos trabalhadores nos serviços que também se 
afastaram de um convívio direto com usuários nos 
territórios.

Nesse processo, foram bastante significativas as 
temáticas abordadas por estudantes, como, por 
exemplo, a saúde mental, a qualidade da alimen-
tação e os conflitos familiares decorrentes das me-
didas de distanciamento social na pandemia.  Essa 
unidade curricular proporcionou momentos de re-
flexão, apoio e acolhimento a estudantes. Houve 
soluções bastante criativas como a construção de 
jogos, vídeos e demais recursos de conectividade 
para promover aprendizado e cuidado em saúde 
pela via remota, o que inicialmente era considera-
do como uma impossibilidade.

A UC Encontros e Produção de Narrativas (EPN), 
por sua vez, se constrói sob a perspectiva de uma 
abordagem comum do cuidado, com atenção à 
escuta sensível e empática, a construção de vín-
culos de confiança, situada com as condições de 
vida e saúde de indivíduos e coletivos. Durante um 
semestre, duplas de estudantes realizam visitas 
domiciliares quinzenais aos usuários, produzindo 
diários de campos que serviam de base para a 
construção de uma narrativa, centrada em diálo-
gos com narradores, sobre o sentido e significado 
da saúde para além da ausência de doenças. O 
processo situa a narrativa como recurso pedagó-
gico potente para a tomada de consciência de si, 
do outro e das condições concretas de existência 
(GOULART; PEZZATO; JUNQUEIRA, 2018). Na 
modalidade remota, no primeiro semestre que foi 
ofertado em ADE, organizamos encontros com 
profissionais das Rede de Atenção à Saúde, As-
sistencial e da Cultura, a fim de conhecer o “tra-
balho em saúde” em tempo de isolamento social 
como também, contamos com relatos de pessoas 
que aceitaram compartilhar suas histórias, com re-
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gistros sistemáticos em diários de campo. Ao final, 
os estudantes elaboraram uma narrativa de si, nar-
rando o seu processo vivenciado no módulo. 

No semestre seguinte, avançamos com a organi-
zação de uma lista de narradores, com o propósito 
de nos aproximarmos do formato original da UC. 
Após um período de discussões e pactuações com 
atenção a concepções teórico-práticas pertinentes 
aos propósitos desta UC, foi possível realizarem 
encontros virtuais (Google Meet e WhatsApp) com 
profissionais de saúde, usuários de serviços, pes-
soas com determinadas condições de vida (pesso-
as com deficiência, pessoas em situação de rua, 
imigrantes, lideranças comunitárias e políticas, 
entre outros), sempre mantendo os registros em 
diários de campo. Ao final, os estudantes constru-
íram uma narrativa para entregar aos narradores 
em formato de textos escritos, vídeos, história em 
quadrinhos etc. 

No terceiro ano, na UC Clínica Integrada: Produ-
ção de Cuidado, eminentemente prática e reali-
zada junto ao serviços de saúde e cultura, duas 
linhas fundamentais nos serviram como norte para 
a oferta em regime de ADE: a aproximação à com-
plexidade da produção do cuidado no contexto da 
pandemia e o exercício de processos de cuidado 
em ato, no interior da UC, entre docentes, estu-
dantes, trabalhadores, usuários dos serviços, de-
rivando em estratégias pedagógicas diversas no 
ambiente virtual, mas sempre em aliança com a 
rede e com o SUS.

Houve situações em que as agentes comunitárias 
de saúde ou outros profissionais da equipe descre-
viam em mensagens de áudio ou vídeo a situação 
de usuários acompanhadas no momento da pan-
demia e estudantes discutiam possibilidades de 
intervenções. Em outras, docentes, profissionais, 
estudantes e residentes dos Programas de Resi-
dência Multiprofissional da cidade debruçaram-se 

sobre situações nos territórios e serviços e fizeram 
uma discussão das intervenções coletivamente, 
em uma espécie de matriciamento das ações. Ain-
da, em algumas situações, pudemos tomar parte 
de ações diretas de acompanhamento e cuidado 
com usuários dos serviços, por meio das ferramen-
tas digitais. 

Nessas ocasiões, conseguimos acompanhar como 
estava a situação da assistência durante a pande-
mia. Muitas redes de apoio foram criadas para lidar 
com situações de luto, campanhas de arrecadação 
de alimentos e materiais de higiene, distribuição de 
máscaras e oferta de espaços de escuta e forta-
lecimento coletivo para trabalhadores e usuários. 
Alguns docentes chegaram a fazer visitas pontuais 
aos serviços e diversos projetos de extensão da 
UNIFESP continuaram atuando em modalidades 
híbridas em alguns serviços. Vale ressaltar que 
mesmo as visitas domiciliares ficaram suspensas 
por meses e as equipes estavam inicialmente ab-
sorvidas no atendimento dos sintomáticos respira-
tórios.

Organizamos na modalidade remota grandes de-
bates congregando inicialmente todos os docentes 
e estudantes da UC e, posteriormente, transfor-
mando-os em atividades de extensão, deixando-os 
abertos à rede de serviços, à comunidade acadê-
mica da UNIFESP e à comunidade externa. Esses 
debates, em formato de aulas abertas, são deno-
minados Encontros Transversais, em que profis-
sionais da rede, lideranças políticas, lideranças 
comunitárias, professores e pesquisadores de di-
versas universidades, apresentam seus projetos 
e segue-se um debate. Como temas desses en-
contros abordamos: o projeto terapêutico em tem-
pos de pandemia, a promoção e a prevenção na 
pandemia, a produção do cuidado em situações 
extremas, o aquilombamento na saúde pública, 
a dimensão coletiva do cuidado, o fortalecimento 
das redes territoriais no enfrentamento à covid-19, 



39

a saúde indígena na pandemia e o cuidado com 
trabalhadores de saúde nesse contexto. 

Ainda mobilizadas pela aposta de que o formato 
remoto poderia ser também favorecedor de en-
contros e, considerando nosso compromisso com 
a busca de contribuições para a superação das 
intensas desigualdades sociais que estruturam a 
sociedade brasileira, a gravidade do cenário atual 
da pandemia em nosso país e o papel da universi-
dade pública, entendemos que fazia-se ainda mais 
necessário intensificar o debate sobre a determina-
ção social da saúde e do contexto pandêmico nos 
processos de formação de profissionais da saú-
de, na comunidade acadêmica e no amplo debate 
público. Buscando contribuir com tais esforços, o 
Eixo TS realizou uma aula inaugural, aberta, com 
caráter de extensão, com a conferência do Prof. 
Jaime Breilh, referência internacional no campo da 
Epidemiologia Social Crítica, especialmente de-
dicada ao contexto latino-americano, que contou 
com a participação de centenas de pessoas de 
todo o país.

PROBLEMATIZANDO OS NOSSOS FAZERES: O QUE DIZEM OS 
TRAÇADOS DE NOSSAS ROTAS?

 Iniciamos o capítulo, situando o contexto 
político brasileiro na ocasião em que o vírus da 
covid-19 por aqui aporta e se dissemina de forma 
dramática e com características bastante peculia-
res. A pandemia se instala em um país em franco 
desmonte da Seguridade Social, no qual a demo-
cracia e o próprio pacto social vêm sendo ameaça-
dos por uma agenda conservadora e neoliberal.

Muito tem sido debatido sobre esta pandemia 
como consequência de uma grave crise ambiental 
em nível global e que está intimamente relaciona-
da ao impacto de aceleração da acumulação de 
capital pelas gigantes estruturas oligopólicas, pelo 

uso ganancioso de tecnologias que provocam de-
sastres ambientais e aprofundam iniquidades. O 
professor Jaime Breilh apontou em sua conferên-
cia referenciada anteriormente que a atual crise 
pandêmica-sindêmica na qual estamos imersos 
afeta as sociedades em sua sustentabilidade, so-
berania, solidariedade e segurança, pois os modos 
de viver no capitalismo em sua versão 4.0 - da in-
teligência artificial e da engenharia genética - ata-
cam justamente esses princípios.

Breilh (2021) também aponta em sua conferência 
que a pandemia tem revelado uma crise de conhe-
cimento em saúde, pois há limitações na lógica car-
tesiana que defende a vacina como a melhor forma 
de enfrentamento, mas não coloca em questão as 
determinações sociais em saúde e a necessidade 
de se repensar o que é afinal sociedade, território e 
cuidado. Essa lógica cartesiana descreve a pande-
mia, mas não explica suas determinações.

Dessa forma, no que concerne à formação de pro-
fissionais de saúde em tempos de pandemia, mui-
to mais do que as universidades terem que decidir 
sobre a adoção de modalidades remotas de ensino 
e aprendizagem para se manterem em funciona-
mento, assumindo assim sua responsabilidade so-
cial de não interromper a formação de estudantes 
em um cenário de intenso risco de contágio e de 
imprevisibilidade epidemiológica, é preciso enfren-
tar também o debate da própria crise do conheci-
mento em saúde que a pandemia explicitou.

Frente à impossibilidade de transitar com nossos 
estudantes e docentes pelos serviços de saúde 
nos territórios no intuito de proteger suas vidas 
e não sobrecarregar e aumentar o risco de con-
tágio de usuários e equipes de saúde, a escolha 
pela manutenção da formação pela via remota nos 
pareceu uma rota viável a ser navegada, mesmo 
sabendo que o ensino mediado pelas tecnologias 
de informação produz encontros mais pobres e 
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limitados do ponto de vista da experiência, mas 
que também pode produzir presença, conexões e 
ativar o pensamento. Em meio a tantos desafios, 
essa escolha nos pareceu a mais possível em um 
cenário de não adoção pelos governos de medi-
das efetivas para barrar o espalhamento do vírus, 
como estratégia de proteção da vida.

A adoção do ensino ADE nos cursos do ISS não 
pode ser confundida com a adesão à modalidade 
de ensino EaD, mas como uma possibilidade da 
comunidade acadêmica - frente ao imperativo da 
necessidade de distanciamento social - continuar 
vinculada, ainda que remotamente, às redes do 
SUS e demais serviços socioassistenciais - em 
um contexto de emergência sanitária, procurando 
manter as apostas fundamentais de nossa forma-
ção em aliança com o SUS, suas potências, com-
plexidades e desafios no presente.

Além das atividades de graduação, a UNIFESP-
-BS desenvolveu no período da pandemia diversos 
projetos de extensão no SUS e nos territórios da 
cidade de Santos e da RMBS, nas modalidades re-
mota, híbrida e presencial. Também participou de 
diversos conselhos de direitos na cidade e região 
e de núcleos e comitês na Diretoria Regional de 
Saúde IV da Secretaria Estadual de Saúde de São 
Paulo. 

Nesse sentido, a interlocução com diferentes sujei-
tos e projetos em disputa nos remete a uma con-
sideração do sentido da participação social como 
ação política no processo de consolidação do cui-
dado e do engajamento social. 

As ações coletivas são formas de participação 
social que se diferenciam segundo os diferentes 
projetos e maneiras de agir. São definidas pela ex-
periência histórica e política dos sujeitos, incluin-
do-se a abertura dos governantes ao diálogo e à 
negociação, pois a construção democrática se dá 

na relação com o Estado, o Mercado e a Socieda-
de Civil. (DAGNINO et al., 2006)
Nessa direção, percebemos que o papel da univer-
sidade durante a pandemia, juntamente com outros 
sujeitos, é apoiar o processo não apenas da garan-
tia de direitos já definidos, muitas vezes de cunho 
assistencial, mas ampliá-los. Porém, como favo-
recer o encontro de grupos e sujeitos com as co-
munidades, serviços e gestores públicos, incluindo 
a universidade, para que o futuro pós-pandêmico 
possa também ser abordado e ações planejadas?

Essa abordagem conceitual e os desafios da parti-
cipação social como ação política implica em uma 
prática profissional que não leve ao “controle”, mas 
sim à articulação das forças sociais, uma vez que 
na pandemia percebemos um certo distanciamen-
to entre os grupos populacionais e as equipes de 
saúde. 

Como afirmam Nóvoa e Alvim (2020, p. 36), a pan-
demia tornou possível o que, até então, era consi-
derado impossível: 

 
o espaço intocado da sala de aula deu 
origem a uma diversidade de espaços 
de aprendizagem, (...) métodos de en-
sino centrados na sala de aula desa-
pareceram e houve uma diversificação 
de abordagens, (...). A necessidade 
prevaleceu sobre a inércia, embora 
com soluções frágeis e precárias (tra-
dução nossa).
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A ONDA QUE ME CARREGA, É ELA MESMA QUEM ME TRAZ...

Como já apontamos no início deste capítulo, temos 
mais perguntas do que respostas sobre as rotas 
que nossa embarcação escolheu e pode traçar 
nesses mares revoltos de um país marcado pela 
sobreposição de crises - sociais, econômicas, am-
bientais, políticas, sanitárias e institucionais.
Houve momentos em que seguimos os sábios 
conselhos de Paulinho da Viola, levando o barco 
devagar ou mesmo deixando o mar nos navegar 
e fazendo escolhas possíveis dentro de mínimas 
margens de manobras.

Mas algumas constatações nos acompanham. Por 
um lado, uma comunidade acadêmica cansada e 
adoecida, trabalhadores de saúde exaustos – al-
guns pagaram com a própria vida a incompetência 
do manejo governamental da pandemia ̶ estudan-
tes cuja própria manutenção de seus vínculos com 
a universidade se encontra em risco e cujos so-
nhos de futuro se encontram em ameaça. De ou-
tro lado, vemos em nossa comunidade, ainda que 
extenuada, investimento de muita energia coletiva 
para pensar sobre o presente e buscar caminhos 
de afirmação da contribuição da universidade pú-
blica e socialmente referenciada no fortalecimento 
do SUS e de seus trabalhadores, na superação 
das iniquidades e na formação em saúde como 
rota para outros mundos possíveis.

No momento desta escrita, a pandemia persiste 
com um contingente significativo de jovens ainda 
sem acesso à vacina, tendo suas condições de 
vida marcadas por importantes vulnerabilidades, 
com um horizonte de incertezas quanto ao aumen-
to de novos casos pela variante delta do vírus que 
está em início de circulação no Brasil e pelo agra-
vamento de toda a sorte de desigualdades neste 
período. 

Nossa universidade vem intensificando os deba-
tes e os preparativos para um retorno gradativo às 
atividades presenciais, considerando todas as me-
didas de segurança necessárias, tendo que lidar 
com orçamentos contingenciados e escassez de 
recursos para o custeio das despesas do campus, 
que vão desde despesas básicas com água e luz 
à gastos com custeios (transporte, restaurante uni-
versitário, bolsas de permanência, dentre outros).
Ainda há muita incerteza no ar e a necessidade de 
reflexões e aprofundamentos acerca de como os 
serviços de saúde e a UNIFESP-BS têm atraves-
sado a pandemia de covid-19: qual o saldo, qual o 
legado e quais os desafios pós-pandemia a ser en-
frentados para a formação com qualidade da força 
de trabalho em saúde no e para o SUS?

Escrever esse texto nos provocou uma reflexão 
sobre essa experiência ainda em curso e a urgen-
te necessidade de construirmos uma universidade 
cada vez mais conectada e a serviço das necessi-
dades de políticas públicas, da defesa da vida nos 
territórios, uma universidade viva, forte e compro-
metida com o bem- viver. 
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 INTRODUÇÃO

Em 1969, em um trabalho seminal que se torna-
ria um clássico, Juan César Garcia, ex-diretor da 
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), 
apresentou uma radiografia do ensino médico na 
América Latina, fazendo um diagnóstico funda-
mental para se pensar o movimento de mudança 
na formação superior dos profissionais de saúde 
(GARCIA, 1972; NUNES, 2013). 

As discussões levantadas por Garcia trouxeram 
valiosas contribuições para a análise da educação 
e do trabalho médico durante os anos de 1970, 
com críticas ao que era preconizado pela Medi-
cina Preventiva. De lá para cá, diversos estudos 
(PEDUZZI, 1998; MERHY, 2002; CECCIM, FEUE-
RWERKER, 2004) vêm chamando a atenção para 
o problema da formação disciplinar e uniprofissio-
nal, com foco em competências específicas que le-
gitimam práticas de saúde muito esfaceladas com 
prejuízos para os serviços ofertados à população. 

No Brasil, a mudança na formação profissional em 
saúde vem sendo estimulada a partir da década 
de 1980 por meio de políticas públicas: a aprova-
ção das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 
dos cursos de graduação em saúde entre 2001 e 
2004, o Programa Nacional de Reorientação da 
Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde) em 
2005 e o Programa Mais Médicos em 2013, entre 
outras iniciativas (SILVA et al., 2015; PEDUZZI et 
al., 2013). 

Entre 2001 e 2004, foram aprovadas as DCN dos 
Cursos de Graduação em Saúde com referência 
clara à necessidade de atuar com qualidade e re-
solutividade no Sistema Único de Saúde (SUS). 
Definiram-se os seguintes aspectos fundamentais 
da educação superior em saúde: integração uni-
versidade/sistema de saúde; formação geral e es-
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pecífica com competências comuns às diferentes 
formações profissionais (interprofissionalidade); 
ênfase no conceito ampliado de saúde, promoção 
da saúde e dos princípios e diretrizes do SUS; en-
sino-aprendizagem com ampla liberdade para a 
integralização curricular; perfil acadêmico e profis-
sional promotor de competências relativas ao de-
senvolvimento intelectual e profissional autônomo 
e permanente no estudante (COSTA et al., 2018).

Instrumento normativo orientador da organização 
geral dos currículos dos cursos na área, as DCN 
de todos os cursos de saúde estabeleceram com-
petências gerais que devem ser desenvolvidas: 
Tomada de decisões; Comunicação; Liderança; 
Administração e gerenciamento; Educação per-
manente; Atenção à saúde. Competências so-
cialmente referenciadas encontram-se, portanto, 
previstas nas DCN dos Cursos de Graduação em 
Saúde, que traçam o perfil de um egresso com for-
mação “generalista, humanista, crítica e reflexiva”, 
considerando não só as dimensões biológicas e 
tecnicistas da formação desses profissionais, mas 
também aspectos psicossociais de seres humanos 
“historicamente situados” (OLIVEIRA et al., 2016).

As DCN de 2001-2004 foram uma tentativa de 
aproximação da formação em saúde aos princípios 
do Sistema Único de Saúde (SUS), enfatizando a 
abordagem integral, insistindo na interdisciplinari-
dade e na importância da prática generalista. En-
tretanto, é forçoso reconhecer que a implantação 
das DCN, promulgadas há quase duas décadas, 
permanece um desafio às Instituições de Ensino 
Superior (IES), especialmente no tocante à insti-
tuição de mecanismos efetivos de integração curri-
cular, diversificação de cenários de aprendizagem, 
articulação com o SUS, resgate da dimensão ética, 
humanista, crítico-reflexiva e cuidadora do exercí-
cio profissional, assumindo uma concepção am-
pliada de saúde (BATISTA, 2012).

Cabe destacar, ainda neste período, a Política 
Nacional de Educação Permanente em Saúde 
(PNEPS), instituída no ano de 2004, que represen-
ta um marco para a formação e trabalho em saú-
de no país, resultado dos esforços promovidos por 
educadores e profissionais de saúde como forma 
de promover a transformação das práticas do tra-
balho em saúde e incentivo à implementação dos 
processos de integração ensino-serviço-comuni-
dade (BRASIL, 2018).

A partir de 2005, aprendizagens compartilhadas in-
duzidas por políticas como o Programa Nacional de 
Reorientação da Formação Profissional em Saúde 
(Pró-Saúde) e o Programa de Educação pelo Tra-
balho para Saúde (PETSaúde) se revelaram como 
importantes espaços de reorientação da formação 
(BATISTA, 2012; PEDUZZI et al., 2013). 

Alguns anos depois, o Programa Mais Médicos 
(PMM) foi proposto pelo Governo Federal (GF) 
por meio da Medida Provisória (MP) nº 621, de 
08/07/2013 (BRASIL, 2013a). Debatida pelo Con-
gresso Nacional, a MP foi aprovada com altera-
ções no dia 22 de Setembro de 2013, passando 
à condição de Lei nº 12.871 (BRASIL, 2013b). O 
PMM integrou um conjunto estratégico de ações 
do GF que visava melhorar o acesso e a qualidade 
do SUS por meio de mudanças na formação mé-
dica, investimentos em infraestrutura das unidades 
básicas de saúde e provimento de médicos para 
atuação nas regiões subservidas e/ou de grande 
vulnerabilidade social e sanitária (OLIVEIRA et al., 
2017). 

A Lei 12.871 definiu oito objetivos para o PMM 
que se relacionam diretamente com a formação 
e desenvolvimento de recursos humanos para o 
SUS: diminuir a carência de médicos nas regiões 
prioritárias para o SUS; fortalecer a prestação de 
serviços na atenção básica em saúde; aprimorar 
a formação médica e propiciar maior experiência 
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no campo de prática durante o processo de for-
mação; ampliar a inserção do médico em forma-
ção nas unidades de atendimento do SUS; forta-
lecer a política de educação permanente com a 
integração ensino-serviço; promover a troca de 
conhecimentos e experiências entre profissionais 
da saúde brasileiros e formados em instituições 
estrangeiras; aperfeiçoar médicos para atuação 
nas políticas públicas de saúde e na organização 
e funcionamento do SUS; e estimular a realização 
de pesquisas aplicadas ao SUS (BRASIL, 2013b).

Mesmo com a retirada do segundo ciclo na forma-
ção médica, a Lei 12.871 incorporou a necessida-
de de que pelo menos 30% das atividades do in-
ternato ocorram em serviços de atenção básica e 
urgência e emergência no SUS (como previa o de-
senvolvimento do novo ciclo de formação), tornou 
obrigatório o cumprimento das DCN e respeitou o 
tempo mínimo de dois anos de internato. No Ca-
pítulo II, que trata Da autorização para o funciona-
mento de cursos de Medicina, foram acrescenta-
dos parágrafos que reafirmaram a obrigatoriedade 
de critérios de necessidade social para a oferta do 
curso de Medicina. Essas modificações definiram 
um novo marco regulatório para os cursos de me-
dicina no Brasil, cuja abertura passou a exigir que 
sejam avaliados critérios relacionados com a ne-
cessidade social e a estrutura da rede de serviços 
de saúde (OLIVEIRA et al., 2017). 

Em abril de 2014, o Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE) aprovou as novas DCN da medicina 
(BRASIL, 2014, Art. 3º, p. 1). De acordo com essas 
novas DCN, a formação médica deve se fundamen-
tar em três eixos: a Atenção à Saúde; a Gestão em 
Saúde; e a Educação em Saúde. O texto também 
ressalta as metodologias de aprendizagem ativa e 
um perfil de egresso centrado na Atenção Primária 
à Saúde (APS), aspectos valorizados nos cursos 
médicos da Universidade Federal do Sul da Bahia 
(UFSB) e do Recôncavo da Bahia (UFRB). Nessas 

duas instituições, a formação em saúde é consti-
tuída por dois ciclos:, o primeiro é o bacharelado 
interdisciplinar (BI), etapa em que o aluno pode 
construir a sua formação com componentes obri-
gatórios e outros opcionais em um contexto inter-
disciplinar, e o segundo ciclo de formação, menos 
flexível e mais específico para a área escolhida, 
com múltiplos componentes práticos desenvolvi-
dos em laboratórios ou diretamente na unidade de 
saúde para favorecer o desenvolvimento de com-
petências necessárias para a atuação profissional 
futura.

A PANDEMIA DE COVID-19

No dia 31 de Dezembro de 2019, as autoridades 
sanitárias chinesas notificaram à Organização 
Mundial da Saúde (OMS) a ocorrência de 34 casos 
de tipo incomum de pneumonia em Wuhan, capital 
de Hubei (Província Central). Os pacientes tinham 
algum tipo de relacionamento com o mercado de 
frutos do mar de Hunan, onde eram vendidos mor-
cegos, cobras e outros animais silvestres. Inicia-
va-se, ali, a pandemia de covid-19, doença pro-
vocada por um novo coronavírus, o SARS-Cov-2 
(GRASSI et al., 2020).

A maioria das pessoas acometidas permanece as-
sintomática ou apresenta uma síndrome gripal leve; 
no entanto, aproximadamente 14% dos pacientes 
infectados desenvolvem uma doença severa que 
demanda cuidados em regime de internação e ao 
menos 5% irão precisar de internação em uma uni-
dade de terapia intensiva (UTI), sendo a doença 
letal entre 1 e 10% dos infectados, a depender da 
efetividade da resposta sanitária. A doença é muito 
contagiosa e, em média, um indivíduo acometido 
irá transmitir a infecção para três outras pessoas  
(GRASSI et al., 2020).

Os sistemas de pesquisa e desenvolvimento tec-
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nológico dos países não identificaram nem desen-
volveram nenhum fármaco capaz de atuar direta-
mente sobre o vírus. Com o objetivo de reduzir sua 
transmissão, a OMS recomendou medidas não-
-farmacológicas, com destaque para o distancia-
mento físico, higienização de mãos e uso de más-
cara facial, mas com ônus para a economia em um 
contexto de fechamento de comércios e outras ati-
vidades “não-essenciais”.  Também a saúde men-
tal das populações foi afetada como decorrência 
da privação das relações sociais cotidianas, das 
perdas afetivas e do medo de se infectar e morrer 
(GRASSI et al., 2020; MCINTOSH, 2021).

Tendo priorizado prover cuidados imprescindíveis 
aos pacientes internados, a APS foi relegada na 
resposta nacional à pandemia de covid-19, sendo 
que o Ministério da Saúde se manteve focado na 
atenção hospitalar e de urgência/emergência, com 
poucas medidas para evitar a propagação da do-
ença, e não foi capaz de perceber o potencial da 
APS (MACINKO et al., 2010; BASTOS et al., 2017; 
HONE et al., 2017) para, por exemplo, diagnosti-
car/triar/monitorar os casos leves e seus contatos 
(contact tracing), estratégia que se revelou efeti-
va em países que foram bem avaliados em sua 
resposta (OMS, 2021). Além disso, os estados e 
municípios tiveram de assumir um protagonismo 
incomum, além de elaborar e aplicar medidas de 
controle (inclusive lockdowns), frequentemente 
sem o apoio do governo federal (MEDINA et al., 
2020). 

Em pouco mais de um ano de pandemia, a pesqui-
sa científica foi capaz de isolar o vírus, descrever 
as suas características morfológicas, genéticas, 
patogênicas e epidemiológicas, e desenvolver, em 
tempo recorde, vacinas que demonstraram efetivi-
dade em reduzir a taxa de infecção, internação e 
mortalidade por covid-19. Nesse sentido, as IES, 
principais protagonistas nessa produção de co-
nhecimento, desenvolveram um papel fundamen-

tal para o desenvolvimento de estratégias efetivas 
de enfrentamento à pandemia. No campo do ensi-
no, para evitar a paralisação duradoura de aulas e 
diante das necessárias medidas de distanciamen-
to social, as IES tiveram de remodelar as suas ati-
vidades e intensificaram o uso de tecnologias da 
informação e comunicação (TIC).

Nesse contexto de crise sanitária, os desafios na 
formação em saúde se tornaram ainda mais com-
plexos. Como saída parcial e temporária, o ensino 
remoto tem sido uma opção adotada por diversos 
cursos de graduação e pós-graduação para dar 
continuidade às atividades de formação e mini-
mizar os impactos do distanciamento social, pro-
movendo uma convergência entre possibilidades 
pedagógicas síncronas com potencialidades peda-
gógicas assíncronas.

DESAFIOS DA FORMAÇÃO EM SAÚDE NO CONTEXTO DE CRISE 
SANITÁRIA: RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Neste capítulo, abordaremos três experiências de 
formação em saúde no contexto de crise sanitária 
que utilizaram intensivamente as TIC, sendo uma 
na pós-graduação - o Mestrado Profissional em 
Saúde da Família (PROFSAÚDE), primeiro mes-
trado profissional à distância na área de Saúde 
Coletiva - e duas na graduação em medicina: a ex-
periência do componente curricular (CC) teórico-
-prático Atividades Práticas em Saúde da Família 
(APSF) na Universidade Federal do Recôncavo da 
Bahia (UFRB) e a oferta do CC Educação Popular 
em Saúde (EPS) na Universidade Federal do Sul 
da Bahia (UFSB).

O caso da pós-graduação: contribuições do PROFSAÚDE

No contexto pandêmico, o Mestrado Profissional 
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em Saúde da Família (PROFSAÚDE), primeiro 
mestrado profissional à distância na área de Saúde 
Coletiva, pode servir como exemplo de Programa 
de Pós-Graduação para que futuros profissionais 
estejam capacitados para atuar em diferentes con-
textos da Atenção Primária à Saúde, com saberes 
específicos sobre diferentes cenários de prática e 
aptos a responder às demandas de saúde da po-
pulação.

Curso em rede nacional constituída por vinte e 
cinco instituições associadas nas cinco regiões do 
Brasil (TEIXEIRA; GOMES, 2020a), o programa 
está em sintonia com os objetivos e diretrizes da 
APS na formação de profissionais médicos, enfer-
meiros e odontólogos que atuam na Atenção Bá-
sica (AB) para exercerem atividades de atenção à 
saúde, docência e preceptoria, além da produção 
de conhecimento e gestão em Saúde da Família, 
e conta com o apoio da Sociedade Brasileira de 
Medicina de Família, da Comunidade (SBMFC) 
e da Associação Brasileira de Educação Médica 
(ABEM), sob a coordenação da Fundação Oswal-
do Cruz (Fiocruz) no âmbito do Sistema da Univer-
sidade Aberta (TEIXEIRA; GOMES, 2020a, PINHO 
et al., 2020).

Com base nessas premissas, o PROFSAÚDE re-
presenta tanto uma estratégia de reorientação do 
modelo assistencial quanto uma proposta de for-
mação profissional na saúde e uma resposta a 
nova concepção de assistência universal, integral, 
equânime, contínua e, acima de tudo, resolutiva à 
população. É, pois, uma estratégia de formação 
que visa atender a expansão da pós-graduação no 
país, bem como a educação permanente de pro-
fissionais de saúde com base na consolidação de 
conhecimentos relacionados à Atenção Primária à 
Saúde, à gestão e à educação. Portanto, essa for-
mação deve estar articulada com a prática na rede 
básica de saúde.

A partir da problematização, os estudantes do 
Mestrado Profissional analisam uma situação da 
realidade em que estão inseridos; organizam as 
informações sobre a situação, a “problematizam”; 
definem aspectos que devem ser estudados para 
compreender melhor o problema e buscar solução. 
Trata-se de uma proposta de formação que prioriza 
o estudante como sujeito de aprendizagem, uma 
vez que essa concepção pedagógica está centra-
da no sujeito de aprendizagem, valoriza a experi-
ência prévia do profissional e se utiliza das meto-
dologias ativas de aprendizagem, especialmente a 
problematização e a aprendizagem por problemas.

Nesse sentido, o PROFSAÚDE vai ao encontro 
da concepção do sociólogo Boaventura de Sousa 
Santos (2011), ao referir que a relação entre o co-
nhecimento e a sociedade vem passando por um 
processo de transformação nas últimas décadas, 
do modelo universitário disciplinar, homogêneo e 
organizacionalmente hierárquico, contestado por 
um modelo pluriversitário, na perspectiva da edu-
cação intercultural crítica, ou seja, relações que se 
estabelecem entre educação e culturas. Esse mo-
delo é entendido como o conhecimento aplicado e 
contextualizado de forma transdisciplinar e dialógi-
ca para além das fronteiras da universidade, onde 
pesquisadores e utilizadores de outros tipos de co-
nhecimento possam partilhar mutuamente.

Atividades Práticas em Saúde da Família na UFRB

As aulas no semestre 2020/1 foram suspensas 
no dia 11 de março de 2020, apenas duas sema-
nas depois do seu início. Não só íamos deixar de 
dar aulas para os nossos alunos de medicina da 
UFRB e atrasar mais um pouco a sua formatura, 
mas também deixar de ter contato com a unida-
de de saúde da família (USF) onde atuamos um 
turno por semana. Íamos deixar de trabalhar junto 
com a equipe multiprofissional maravilhosa, que 
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nos acolheu enquanto campo de prática, no âm-
bito do componente curricular (CC) teórico-prático 
chamado Atividades Práticas em Saúde da Família 
(APSF). Um campo rico em vivências e aprendiza-
gem, que proporciona aos alunos uma experiência 
inédita no SUS, indo além dos preconceitos e das 
críticas descontextualizadas ao SUS, oferecendo 
um espaço de protagonismo para aplicar os princí-
pios do SUS e ser mais um agente transformador 
(e não espectador) em prol de uma Atenção Primá-
ria à Saúde de qualidade. Pois não iríamos mais 
realizar atividades de educação em saúde com os 
usuários na sala de espera da unidade, nem na 
associação de moradores, não iríamos mais fazer 
visitas domiciliares ou consultas na USF, enfim 
todo o nosso trabalho iria “sumir” de uma hora para 
outra, dando espaço ao medo do futuro desconhe-
cido, com esse vírus estranho e ameaçador que 
está causando o caos no mundo afora e começou 
a infectar as primeiras pessoas no Brasil.

Até então, cada professor de APSF acompanha-
va uma turma de dez a doze alunos durante três 
semestres, oportunizando a construção integrada 
de vínculos entre a comunidade, equipe, alunos e 
professores, e promovendo um dos princípios da 
APS: a longitudinalidade. Além dos instrumentos 
institucionais, sempre tivemos um grupo de What-
sApp para nos comunicarmos com os alunos. Por 
meio deste, aproveitávamos para enviar informa-
ções como locais e hora dos encontros, tarefas 
a serem desenvolvidas em casa para a próxima 
aula, bem como o compartilhamento de ideias, im-
pressões, análises, palestras ou artigos científicos, 
enquanto complemento às aulas teórico-práticas 
presenciais.

Quando as aulas foram suspensas, conversamos 
remotamente e chegamos a um consenso de que 
deveríamos prover algum tipo de apoio à equipe e 
comunidade frente a esta situação adversa. Sob 
supervisão, os estudantes iriam elaborar alguns 

materiais audiovisuais para a equipe da unidade 
parceira, no sentido de favorecer a compreen-
são da situação e promover o desenvolvimento 
de ações efetivas para conter a pandemia. Estes 
materiais foram enviados para os profissionais da 
equipe via WhatsApp. A turma produziu um livreto 
em formato digital, descrevendo a situação epide-
miológica ao nível mundial e no Brasil, a origem do 
vírus SARS-Cov-2, os principais sintomas e sinais 
apresentados pelas pessoas infectadas, sugerindo 
um fluxo dos pacientes suspeitos na unidade de 
saúde. O material continha também informações 
sobre o manejo inicial, os critérios de gravidade 
que implicariam em encaminhamento para outro 
ponto de atenção, a importância da notificação 
enquanto instrumento de vigilância e algumas in-
formações sobre as medidas de prevenção, tais 
como lavagem das mãos, uso de máscara facial e 
distanciamento social. Os alunos produziram ain-
da vídeos informativos de poucos minutos incenti-
vando a aplicação das medidas de distanciamento 
social para reduzir as novas infecções, esclarecen-
do o modo de transmissão e a alta contagiosidade 
no período pré-sintomático, e abordando a técnica 
adequada de lavagem das mãos, enquanto medi-
da fundamental de prevenção. Depois da suspen-
são das aulas, ocorreu um afastamento geográfico 
e comunicacional de alguns meses com a equipe 
de saúde. Assim, tivemos pouco retorno acerca da 
utilização e divulgação dos materiais educativos 
entre profissionais e usuários e o impacto deste 
esforço ficou difícil de mensurar.

Entretanto, o funcionamento do grupo virtual com 
os alunos se manteve, continuamos compartilhan-
do notícias, análises, mesas redondas virtuais e 
artigos científicos. A importância da ciência e das 
instituições de educação superior (principalmente 
pública) que lideram a pesquisa no Brasil foi fre-
quentemente destacada nos nossos debates virtu-
ais, onde também discutimos as diferentes estra-
tégias de vigilância que foram efetivas em vários 
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países (Coréia do Sul, China, Vietnam, Singapura, 
Cuba), com busca ativa, isolamento/quarentena e 
monitoramento de casos e contatos (contact tracing).

A partir de setembro de 2020, os professores do 
componente APSF planejaram e disponibilizaram 
aulas remotas no formato de curso de extensão, 
o que incluía os tópicos teóricos - abrangendo te-
mas como a medicalização social, a prevenção 
quaternária, o conceito de rastreamento e o mane-
jo de algumas condições crônicas na APS, como 
a hipertensão arterial e a diabetes mellitus, bem 
como uma introdução à saúde mental -, enquanto 
as aulas práticas na USF seriam realizadas de for-
ma compactadas quando a pandemia o permitisse. 
Antes da pandemia, cada professor tinha uma tur-
ma de dez a doze alunos que encontrava durante 
dois turnos semanais: um turno prático na unidade 
de saúde e um turno teórico no campus universitá-
rio. Este tipo de conformação era propício para dis-
cussões em pequenos grupos, abordagem crítica 
e problematização da realidade por meio de me-
todologias ativas. Nesse novo contexto, seríamos 
dois professores para 56 alunos, com a necessi-
dade de apropriação de alguns novos instrumen-
tos digitais para desenvolver atividades educati-
vas síncronas e assíncronas. A plataforma Google 
Classroom constituiu uma ferramenta fundamental 
enquanto repositório para os documentos do cur-
so, bem como pelo seu mural, que foi um meio de 
comunicação interativa com os estudantes, princi-
palmente para divulgar as tarefas semanais antes 
de cada aula, por exemplo, a leitura de artigos e/ou 
avaliação de casos clínicos específicos, a possibili-
dade de postar links para assinar a lista de presen-
ça virtual (Google Form), ou de compartilhar docu-
mentos online que poderiam ser preenchidos de 
forma remota pelos alunos durante uma aula sín-
crona, proporcionando espaços de construção co-
letiva da aprendizagem. Utilizei, por exemplo, este 
último recurso para que cada um dos seis grupos 
preenchesse uma coluna da tabela, que resumiria 

o processo de medicalização social; os cabeçalhos 
das colunas foram: atores, estratégias, exemplos 
e consequências dos excessos de medicalização.
Alguns métodos utilizados foram parecidos aos das 
aulas presenciais, todavia, em função do número 
significativamente maior de alunos, solicitou-se 
que estes se dividissem em seis grupos para poder 
fazer a repartição das tarefas e, por exemplo, utili-
zar o team-based learning (TBL ou aprendizagem 
por equipe, APE) que funciona bem, mesmo com 
um número elevado de estudantes. O TBL traba-
lha a partir de uma situação-problema que devem 
ser analisada inicialmente de forma individual, de-
pois discutida dentro do próprio grupo de estudo e, 
para terminar, em debate entre os diferentes gru-
pos (que são constituídos por vários alunos). Nes-
se sentido, o TBL estimula o desenvolvimento de 
capacidades cognitivas, de análise, mas também 
de comunicação e organização do grupo. Os crité-
rios definidos para avaliação dos estudantes foram 
a assiduidade nas aulas síncronas, a participação 
(síncrona e assíncrona) e uma prova teórica online 
com vinte perguntas objetivas, que foi aplicada no 
final do semestre por meio de um formulário Goo-
gle.

Enquanto uma terceira onda de novos casos se 
desenhava no horizonte próximo e apesar do nos-
so medo de contrair a doença, voltamos com as 
aulas práticas em março de 2021. Foi uma decisão 
bastante controversa, porém democrática, que foi 
tomada pelas instâncias universitárias em diálogo 
constante com os representantes estudantis e a 
Secretaria Municipal de Saúde (SMS). O combina-
do foi que não iríamos atender pacientes suspei-
tos ou com covid-19 em fase ativa. Além disso, no 
sentido de fortalecer as medidas de prevenção, os 
alunos deveriam realizar um curso online sobre o 
uso correto de equipamentos de proteção individu-
al (EPIs) antes de iniciar a prática. Propositalmen-
te, estabelecemos turmas reduzidas, de quatro ou 
cinco alunos. Para tentar minimizar os atrasos do 
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curso, tínhamos previsto dois turnos semanais na 
unidade de saúde. Todavia, diante do aumento do 
número de casos na região e para evitar a contágio 
entre usuários, o turno da tarde tornou-se exclu-
sivo para o atendimento aos casos de síndrome 
gripal (SG) em todas as unidades de saúde. Mais 
uma vez, tivemos de rever nosso plano para atuar-
mos somente pelas manhãs nas USF. Nesse sen-
tido, as nossas expectativas quanto às atividades 
possíveis, eram restritas às consultas individuais, 
já que as visitas domiciliares tinham sido suspen-
sas e, para evitar aglomerações, também não ha-
veria atividades educativas com os usuários. Em 
paralelo às atividades práticas, os alunos iriam ter 
dois turnos de aulas teóricas remotas por semana, 
com momentos síncronos e tarefas assíncronas 
com uma outra professora do mesmo CC.

Apesar dos pesares, o semestre transcorreu de 
forma bastante satisfatória, com alunos muito mo-
tivados. Sob supervisão, os estudantes atenderam 
os usuários da comunidade, objetivando resolver 
os problemas de saúde identificados, bem como 
aperfeiçoando a estrutura das consultas realiza-
das, a abordagem centrada na pessoa (e não na 
doença) e o registro clínico orientado por proble-
mas conforme o método SOAP (subjetivo-objeti-
vo-avaliação-plano). As atividades teóricas foram 
avaliadas conforme a participação às aulas, a 
entrega de tarefas assíncronas e a qualidade da 
apresentação no seminário sobre tópicos de saú-
de do trabalhador. As atividades práticas avaliaram 
um registro clínico escolhido pelo aluno, a caixa de 
afetações (diário de bordo do aluno), bem como as 
atitudes, conhecimentos e habilidades desenvolvi-
das durante o semestre. 

EDUCAÇÃO POPULAR EM SAÚDE NA UFSB

A Educação Popular em Saúde (EPS) é inserida 
no contexto da atenção básica como um corpo de 

princípios e métodos que norteia a produção social 
de saúde em um horizonte que compreende e valo-
riza “a diversidade de saberes e práticas de cuida-
do permeadas pela amorosidade, diálogo, escuta, 
solidariedade e autonomia” (BRASIL, 2012, p. 19).
A Universidade Federal do Sul da Bahia oferta 
Educação Popular em Saúde como componente 
curricular optativo para o Bacharelado Interdiscipli-
nar em Saúde (BIS) com o objetivo geral de desen-
volver no discente uma visão panorâmica sobre a 
educação popular em saúde, sua construção histó-
rica e relação com as culturas populares, analisan-
do textos teóricos e experiências que envolvam di-
ferentes práticas no âmbito da saúde, da arte e da 
educação. O caráter emancipatório, participativo 
e não hegemônico é certamente reforçado com a 
valorização das características socioculturais dos 
atores envolvidos no processo de construção de 
conhecimento e troca de saberes em consonância 
com os princípios fundamentais do SUS (ALMEI-
DA FILHO, 2014). 

Considerando-se a importância de transformação 
do modelo de atenção, a UFSB em seu Plano 
Orientador se propõe formar “[...] sujeitos mais ma-
duros, cônscios de sua vocação e de sua posição 
social, capazes de analisar criticamente suas de-
cisões”. Ou seja, o profissional deve ser capaz de 
“[...] aprender continuamente, analisar criticamente 
e compreender limites e impactos do conhecimen-
to e suas tecnologias”, bem como “hábil tecnica-
mente, sem prescindir dos requisitos humanísti-
cos, éticos e solidários para o trabalho e a vida em 
sociedade” (UFSB, 2014, p. 50).

Em decorrência da pandemia de covid-19 e da 
necessidade de manter o distanciamento social, o 
CC foi ofertado nas modalidade remota e de cur-
so de extensão para incluir profissionais da saúde 
inseridos no âmbito da AB. Organizado em dois 
módulos de 12 sessões virtuais com carga horária 
total de 60 horas,  sendo o Módulo I destinado ao 
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estudo das bases conceituais e metodológicas da 
Educação Popular em Saúde, enquanto no Módulo 
II, momento planejado e conduzido pelas EAA, o 
CC focou no diálogo entre a Política Nacional de 
Educação Popular em Saúde e políticas de saúde 
escolhidas pelos integrantes das equipes. Partici-
param 19 estudantes do BIS e 12 profissionais da 
saúde, sendo seis agentes comunitários de saúde, 
um educador físico e cinco enfermeiras, totalizan-
do 31 participantes organizados em cinco Equipes 
de Aprendizagem Ativa (EAA) para garantir a inclu-
são dos profissionais da saúde em todas as equi-
pes para viabilizar a reflexão das práticas. 

Para viabilizar a interatividade nas EAA, os inte-
grantes das equipes foram organizados em grupos 
no aplicativo WhatsApp para viabilizar a discussão 
dos conteúdos constantes nos referenciais teóri-
cos das sessões, esclarecer dúvidas entre si, es-
colher uma política pública de saúde de interesse 
da equipe, planejar e conduzir um encontro virtual 
utilizando tecnologias interativas diversificadas, e 
elaborar a síntese dos principais pontos discuti-
dos na roda virtual. As sessões foram divididas em 
duas partes, a primeira destinada à organização 
das EAA para condução da sessão e a segunda 
parte, para a implementação do plano de ativi-
dades conforme planejado pelos integrantes das 
equipes sob o acompanhamento dos docentes.

Na implementação do plano de atividades, a EAA 
contou com a participação da população interes-
sada e de especialistas nas áreas, possibilitando o 
encontro de saberes tradicionais e populares con-
siderados importantes para a formação dos estu-
dantes e para reflexão dos processos de trabalho 
dos ACS, das enfermeiras e do educador físico na 
atenção primária à saúde. Os temas das sessões 
e das rodas de conversa foram sugeridos e pla-
nejados pelos integrantes das EAA, e as proble-
matizações foram elaboradas individualmente, na 
modalidade extraclasse, e posteriormente sortea-

das pelos integrantes da EAA condutora da sessão 
para serem discutidas na roda. 

A sessão Desafios, perspectivas e conquistas para 
idoso institucionalizados foi conduzida pela EAA1. 
A Política Nacional do Idoso foi o referencial básico 
para as discussões na roda de conversa Desafios 
para a prática da educação popular em saúde com 
idosos institucionalizados. Considerando a Política 
Nacional de Saúde do Idoso e o processo de enve-
lhecimento, uma das problematizações sorteadas 
foi: “É notório que a questão dos idosos no Brasil, 
além de ser um problema social, tornou-se uma 
questão de privação de direitos, desde o acesso 
à inclusão até as garantias defendidas na Política 
Nacional do Idoso. Desse modo, como a educação 
popular em saúde pode contribuir na minimização 
de danos que a população idosa vem sofrendo?”.

A sessão Saúde e povos indígenas: Quais são os 
desafios na contemporaneidade? foi conduzida 
pela EAA2. A Política Nacional de Atenção à Saúde 
dos Povos Indígenas foi o referencial básico para 
as discussões na roda de conversa Experiências 
com a promoção da saúde, prevenção de doenças 
e agravos, e o cuidado com a saúde da população 
indígena, sendo uma das problematizações sorte-
adas: “Os indígenas compreendem, atualmente, 
uma minoria no nosso país. Portanto, possuem um 
histórico de luta pela garantia dos seus direitos, 
especialmente por uma atenção à saúde diferen-
ciada, que atenda às particularidades do seu povo. 
Assim, diante dos dilemas de saúde enfrentados 
por esse povo, quais ações podem ser empreendi-
das, na prática, pelo estado, para garantir, sanar e 
assistir essa população da maneira mais igualitá-
ria, respeitosa e qualificada?”.

A sessão Educação Popular em Saúde e a Políti-
ca Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais foi conduzida 
pela EAA3. A Política Nacional de Saúde Integral 
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de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transe-
xuais foi o referencial básico para as discussões na 
roda de conversa Cuidados e redução de danos da 
saúde da comunidade LGBTQIA+, sendo uma das 
problematizações sorteadas: “O estigma social e o 
preconceito vivenciado por pessoas LGBTQI+ ao 
longo da vida as colocam em situações de vulnera-
bilidade que afetam o atendimento de seus direitos 
humanos, incluindo o acesso aos serviços públicos 
de saúde. Como incluir o tema LGBTQI+ na for-
mação dos agentes da saúde, e como fomentar a 
elaboração de ações voltadas para as demandas 
específicas dessa população?”. 

A sessão Política Nacional de Saúde Integral da 
População Negra e a Educação Popular no en-
frentamento de paradigmas sociais das pessoas 
pretas foi conduzida pela EAA4. A Política Nacio-
nal de Saúde Integral da População Negra foi o 
referencial básico para as discussões na roda de 
conversa Desafios, perspectivas e conquistas da 
população negra no âmbito da saúde”, sendo uma 
das problematizações sorteadas: “Toda população 
tem suas necessidades de saúde específicas. Cer-
ca de metade da população brasileira se declara 
preta/parda, entretanto apenas em 2009 houve 
uma política formalizada visando essas pessoas.  
Quais doenças são mais frequentes entre a popu-
lação negra brasileira e por quê? Essa maior frequ-
ência se dá por determinantes sociais da saúde?”.

A sessão A Educação Popular em Saúde e a Polí-
tica Nacional de Atenção Integral à Saúde da Po-
pulação Cigana/Romani foi conduzida pela EAA5. 
A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 
População Cigana/Romani foi o referencial básico 
para as discussões na roda de conversa Ciganida-
de e saúde em círculo de cultura, sendo uma das 
problematizações sorteadas: “Sendo a territoriali-
zação um dos pressupostos básicos do funciona-
mento do Sistema Único de Saúde, onde a popula-
ção da área adscrita deve receber o atendimento e 

acompanhamento em saúde principalmente a par-
tir de sua UBS designada, como perceber a cultura 
nômade da população cigana de maneira que não 
seja normalizado o abandono ou a desvinculação 
dessa população do sistema de saúde? Que me-
didas, especialmente no nível de gestão, podem 
promover vínculos saudáveis da população cigana 
com o SUS, além de combater o preconceito e a 
estigmatização desses grupos?”.

Na última sessão do Componente Curricular os 
integrantes das EAA responderam, entre outras 
questões, através do Google Form: “Quais as 
possíveis contribuições do Componente Curricu-
lar para a sua formação ou processo de trabalho 
como profissional da saúde?”. A seguir, algumas 
respostas, mas destaca-se que todos os comen-
tários foram considerados positivos e motivadores 
para o desenho metodológico do curso:

Foi muito relevante cada sessão realizada. 
Apesar de todas as sessões revelarem 
conhecimentos específicos necessários a 
cada população em questão, para mim, fi-
cou nítido a importância de um bom acolhi-
mento para todas elas. Além disso, o com-
ponente de Educação Popular em Saúde 
agregou muito nos meus conhecimentos 
adquiridos sobre as Políticas abordadas, o 
que será de grande valia para o exercício 
da minha profissão.

Posso dizer que são imensas as contribui-
ções que esse CC possibilitou na minha 
formação e tenho certeza que vai fazer a 
diferença no meu futuro processo de tra-
balho como profissional da área da saúde, 
valorizando o diálogo, saber que todos 
os conhecimentos são válidos e nenhum 
é superior ao outro, conhecer a cultura 
que cada um faz parte para enriquecer a 
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troca de conhecimentos e possibilitar uma 
melhor comunicação, entre tantas outras 
contribuições que proporcionou a transfor-
mação do meu ser.

A experiência com o CC com certeza im-
pactará toda minha atuação enquanto pro-
fissional de saúde. Permitiu observar, na 
prática, como a valorização dos saberes 
da população e a construção conjunta de 
soluções pode resultar no cuidado integral 
à saúde. Diante da formação tradicional, 
que vê o médico como detentor de toda 
autoridade e saber, a educação popular 
em saúde mostra o exato contrário: desde 
a construção de demandas até o supri-
mento destas, tudo deve passar por um 
processo conjunto em que tanto múltiplos 
profissionais, quanto usuário do serviço, 
trocam saberes que enriquecem a ambos.

DISCUSSÃO

A formação universitária tem se constituído no 
sentido de separar os objetos de seus contextos 
e dividir os conteúdos em disciplinas que não se 
integram e que são incapazes de entender a com-
plexidade da realidade. Como consequência, apre-
senta uma efetiva perda da substância inventiva 
e criativa (MORIN; ALMEIDA; CARVALHO, 2005; 
MORIN, 2006). Entretanto, as necessidades de 
saúde se apresentam cada vez mais dinâmicas e 
complexas, especialmente em função da crise sa-
nitária que o Brasil e o mundo estão vivendo com 
a pandemia, mas também em função das trans-
formações demográficas e epidemiológicas, que 
impactam na dinâmica de vida e saúde das popu-
lações. Esse cenário de catástrofe sanitária favo-
rece, entre outras coisas, o surgimento de novos 
riscos à saúde que impõem importantes desafios à 

formação em saúde. 

A complexidade dessas necessidades e do contex-
to em que se realizam aponta para a urgência de 
fortalecer a formação para saúde nos diversos ce-
nários de prática, aperfeiçoando o efetivo trabalho 
em equipe e melhorando a qualidade da atenção e 
do cuidado às populações (SILVA, PEDUZZI, OR-
CHARD, LEONELLO, 2015). Para Moreira et al. 
(2020), o uso das TICs viabilizou o surgimento de 
novas formas de conexão e distintos métodos de 
avaliação do processo de ensino e aprendizagem, 
com recursos diversos e formas variadas de apre-
sentação do conteúdo programático. 

O primeiro relato, em torno da formação pós-gradu-
ada em saúde da família no PROFSAÚDE, destaca 
o desafio de alinhar os processos de formação ao 
fortalecimento dos sistemas de saúde. No tocan-
te aos resultados alcançados com a inclusão do 
ensino remoto no Mestrado Profissional em Saúde 
da Família, é possível perceber pontos positivos 
e negativos dessa dinâmica. Os pontos positivos 
são mais evidentes e estão em sintonia com as 
propostas de ação estratégica da Política Nacional 
de Educação Permanente em Saúde (2018): con-
tribuir com mudanças nos processos formativos; 
apoiar a reflexão sobre métodos de ensino e pro-
postas pedagógicas inovadores, além de reforçar 
a articulação de estratégias pedagógicas voltadas 
para problematização, transformação da realidade 
e qualificação de profissionais para o SUS. Quanto 
aos pontos negativos, no caso específico do Mes-
trado em Saúde da Família, é possível indicar a 
fragilidade na interação contínua entre orientador/
orientando; interação esta que permite um fluxo de 
informações e aprimoramento das habilidades e 
capacidades inerentes ao processo de formação 
na pós-graduação.

No campo da graduação em saúde, múltiplas in-
cógnitas permanecem acerca do ensino remoto 
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que, por meio de TIC, permite transcender as bar-
reiras geográficas e alcançar um número quase 
infinito de participantes. Entre os pontos positivos 
da segunda experiência aqui relatada, de acordo 
com o retorno dado por alguns alunos, em função 
de um planejamento robusto, com tarefas preci-
sas pré-aula e o uso de metodologias múltiplas e 
interativas, bem como a construção de redes en-
tre alunos, professores, equipes de assistência e 
comunidades. Entretanto, fica também claro que 
o ensino remoto representa uma modalidade insu-
ficiente no campo da formação em saúde, pois a 
atuação dos futuros profissionais de saúde exige 
não só bagagem teórica sólida e capacidade de 
análise aguçada que podem ser trabalhados de 
forma remota; também requer habilidades e com-
petências práticas (p. ex.: gestos clínicos, habilida-
des de comunicação), bem como atitudes éticas 
fundamentais que são inalcançáveis por um ensi-
no remoto exclusivo, nem à distância (EAD).

Na terceira experiência relatada, o diálogo com o 
método Paulo Freire para a compreensão da cone-
xão entre a educação popular em saúde e as uni-
dades básicas de saúde foi um desafio por meio de 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), 
considerando que o acesso à internet de qualida-
de, a depender da localidade, pode dificultar a in-
teratividade entre os participantes, mas as proble-
matizações por temas específicos ilustraram bem 
a coerência dessa articulação. A avaliação dos 
participantes revelou que a estratégia metodológi-
ca utilizada foi positiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O SUS já demonstrou que, apesar dos cortes or-
çamentários, é uma instituição imprescindível no 
sentido de prover uma atenção à saúde de qua-
lidade e universal. Além disso, o SUS também 
representa um lócus fundamental para as insti-
tuições de formação em saúde, disponibilizando 
inúmeros campos de prática ricos em vivências no 
sentido de aplicar os seus princípios fundadores, 
bem como ter a oportunidade de desenvolver ha-
bilidades práticas, como as habilidades clínicas ou 
de comunicação.

No campo da formação em saúde, as medidas de 
distanciamento social aplicadas para conter os 
avanços da pandemia de covid-19 impuseram múl-
tiplos desafios. O uso de pedagogias dialógicas e 
conscientizadoras que propõem práticas centradas 
na problematização das leituras do cotidiano, valo-
rização das experiências culturais e subjetivas dos 
indivíduos e grupos sociais tornou-se indispensá-
vel para o processo formativo e de educação per-
manente com vistas ao trabalho no cuidado e a for-
mação em saúde. Tanto na pós-graduação quanto 
na graduação em saúde em tempos de pandemia, 
a necessidade de dominar diferentes tecnologias 
acompanha o processo de inovação do ensino. 
Ademais, apesar de suas limitações qualitativas, 
o ensino remoto revelou múltiplas potencialidades, 
ao permitir a redução de alguns limites quantitati-
vos (geográficos e número de participantes), bem 
como permitindo a construção de espaços virtuais 
para a construção coletiva do conhecimento, po-
dendo-se constituir enquanto instrumento comple-
mentar relevante nesse campo de conhecimento. 
Esse tipo de metodologia, quando atrelada a um 
conjunto de vivências práticas, promove o protago-
nismo dos estudantes enquanto agentes críticos e 
transformadores da realidade. 
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Nesse sentido, os relatos aqui apresentados tive-
ram o objetivo central de compartilhar reflexões fei-
tas pelos autores a partir do cotidiano vivido, visan-
do aplicar a produção acadêmica na sociedade.
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O CONTEXTO SINDÊMICO E OS DESAFIOS À SAÚDE E  
À EDUCAÇÃO NA SAÚDE

O ano de 2020 ficará marcado na história pela 
pandemia de covid-19 causada pelo coronavírus, 
um processo em curso de uma doença respirató-
ria aguda causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, 
causador da Síndrome Respiratória Aguda Grave 
(SRAG) com ampla e rápida disseminação, cujo 
início da transmissão trouxe várias inseguranças 
em relação a formas de contágio, letalidade viral 
e gravidade da doença. A doença foi identificada 
pela primeira vez em Wuhan, na província de Hu-
bei, na China, em 1 de dezembro de 2019, mas o 
primeiro caso foi reportado somente em 31 de de-
zembro do mesmo ano. Em 11 de março de 2020, 
a Organização Mundial da Saúde declarou a doen-
ça como uma pandemia. 

No Brasil, até o final de julho de 2021 mais de 500 
mil pessoas morreram vítimas da covid-19. Asso-
ciados a essas complicações, o aumento das desi-
gualdades sociais, econômicas, étnico-raciais e de 
gênero e seus impactos na saúde; o agravamento 
de índices de violência urbana, no trânsito e contra 
as mulheres; e os indicadores de morbidade e mor-
talidade da população brasileira nos fazem refletir 
sobre um contexto de “sindemia27” que desafia os 
gestores públicos, a sociedade, as famílias e a po-
pulação como um todo na construção de medidas 
e cuidados sanitários.
Uma das principais referências na produção cientí-
fica colabora nessa reflexão afirmando que: 

Uma sindemia não é apenas uma 
comorbidade. As sindemias são ca-
racterizadas por interações biológicas 

27 O termo “sindemia” não é novo. Foi cunhado pelo antropólogo 
médico americano Merrill Singer na década de 1990 para explicar 
uma situação em que “duas ou mais doenças interagem de tal forma 
que causam danos maiores do que a mera soma dessas duas doen-
ças” (PLITT, 2020)
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e sociais entre condições e estados, 
interações que aumentam a suscetibi-
lidade de uma pessoa a prejudicar ou 
piorar seus resultados de saúde (THE 
LANCET 28 2020, p. 1)

 
Diante desse contexto, muitas foram as mudanças 
necessárias exigidas pelas medidas sanitárias de 
distanciamento e isolamento social, além das me-
didas de proteção e cuidados individuais, familia-
res e coletivas colocadas.

Nesse sentido, um conjunto de trabalhadores(as) 
da saúde e áreas essenciais seguiu sua trajetória 
marcada pelo trabalho intenso, exigente e perme-
ado pelas tensões entre a vida, o adoecimento e 
a morte de inúmeras pessoas como nunca visto 
antes; colocando em risco, inclusive, suas vidas e 
de seus familiares. Muitos profissionais da saúde 
tombaram na luta contra a covid-19.

Outro contingente de trabalhadores(as) também 
não teve a possibilidade de escolher o caminho 
sanitário exigido de distanciamento, pois foram 
obrigados(as) a trabalhar para poder sobreviver, 
seja por exigência dos empregadores ou por sua 
condição social.

E ainda outra parte teve de se adaptar e buscar 
alternativas para as mais variadas possibilidades 
de trabalho utilizando as ferramentas para atua-
ção tele presencial ou de forma remota; ou mesmo 
criar outras formas de trabalho viáveis no contexto 
tão adverso e exigente como estamos vivenciando 
há mais de um ano.

Um contexto tão adverso que Richard Horton, edi-
tor-chefe da revista The Lancet, argumentou que 
a covid-19 não é uma peste como outra qualquer 
já vivenciada no passado e que a caracterização 
como “sindemia” seria mais adequada, pois o vírus 

28 DOI: https://doi.org/10.1016/S0140-6736(20)32000-6

não atua sozinho, mas compactuando com outras 
doenças e as desigualdades sociais, merecendo 
destaque para a compreensão e aos cuidados ne-
cessários.  Para ele, “a covid-19 não é uma pan-
demia. É uma sindemia. A natureza sindêmica da 
ameaça que enfrentamos significa ser necessária 
uma abordagem mais diversificada se quisermos 
proteger a saúde de nossas comunidades" (HOR-
TON. R. 2020, p. 1).

Essa abordagem contribui nas reflexões sobre 
este contexto e suas implicações.  No que se refe-
re à área da saúde, os desafios são cada dia mais 
intensos e exigentes, tanto no que diz respeito ao 
cuidado para salvar vidas, como para evitar o co-
lapso nos serviços de saúde diante das fragilida-
des advindas do subfinanciamento histórico e da 
diminuição de alocação de recursos financeiros. 
Nessa conjuntura sindêmica, o Sistema Único de 
Saúde (SUS), uma conquista do povo brasileiro, 
revelou sua grandeza e a relevância do Brasil ter 
conquistado o direito à saúde para todos(as) e ter 
um sistema público universal assegurado na sua 
Constituição Federal (BRASIL, 1988).

A desvalorização da vida, as desigualdades so-
ciais, o aumento da fome e a naturalização das 
mortes escancaram a triste realidade que faz com 
que as populações vulnerabilizadas sejam as mais 
expostas à contaminação, bem como as que mais 
morrem. As estratégias do governo federal e de al-
guns gestores estaduais e municipais caminharam 
numa perspectiva de disseminação do vírus pela 
crença de que a “imunidade de rebanho” resolve-
ria. A negação e/ou demora para compra de va-
cinas, os testes armazenados sem uso, os recur-
sos financeiros retidos, o incentivo ao tratamento 
precoce sem confirmação científica; tudo isso se 
acumulou ao negacionismo e à naturalização das 
mortes e da gravidade dessa situação.
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A par disso, uma diversidade de estratégias de en-
frentamento à covid-19 vêm sendo adotadas nos 
diversos pontos das Redes de Atenção Integral à 
Saúde no SUS por gestores públicos e trabalha-
dores(as) da saúde comprometidos com a vida e 
inúmeras ações sociais e comunitárias vêm sen-
do desenvolvidas pelas comunidades, grupos e 
atores sociais além de movimentos populares em 
todo o Brasil, na perspectiva do cuidado e da soli-
dariedade.

Os espaços de participação e controle social no 
SUS vêm desempenhando papel estratégico tanto 
no debate junto aos comitês de enfrentamento à 
covid-19 nos municípios e estados, como também 
na mobilização social. O Conselho Nacional de 
Saúde marca seu protagonismo na defesa da vida 
através de manifestações, debates e recomenda-
ções das mais variadas áreas que servem de re-
ferência para orientar a tomada de decisões e/ou 
para a disputa de projeto de cuidado em saúde em 
todos os espaços da sociedade.

Nesse contexto sindêmico é que vamos refletir 
sobre a qualidade da formação dos profissionais 
da saúde, em especial dos futuros médicos(as).  
Trazemos como referências para essas reflexões 
sobre a qualidade da formação de profissionais 
médicos(as) na pandemia as seguintes resoluções 
ou normativas: a) Resolução CNS nº 569, de 08 
de dezembro de 2017, que reafirma a prerroga-
tiva Constitucional do SUS em ordenar a forma-
ção das(os) trabalhadoras(es) da área da saúde e 
apresenta os princípios e diretrizes comuns para a 
formação em cursos da saúde; b) Parecer Técnico 
nº 300/2017, anexo à Resolução nº 569/2017, por 
meio da Resolução nº 515/2016, posicionou-se de 
forma contrária à autorização de todo e qualquer 
curso de graduação da área da saúde ministrado 
na modalidade de Educação a Distância (EAD). 
Esse mesmo documento explicita que a utilização 
das Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TICs) em cursos de graduação na modalidade 
presencial, devidamente utilizadas, promovem e 
qualificam os processos pedagógicos; c) Resolu-
ção 350/2005: critérios para aprovar e regulamen-
tar cursos da saúde; d) Resolução 515/2016: con-
tra cursos de saúde em EAD; e) Recomendação 
24 (24 de abril de 2020) sobre a incorporação de 
estudantes no programa O Brasil conta comigo 
(MS portaria 492,  autoriza alunos de medicina, 
farmácia, enfermagem e fisioterapia a fazerem es-
tágios não obrigatórios no SUS); f) Recomendação 
048. 

Nesse sentido, ancorados nas premissas Constitu-
cionais da Carta Magna de 1988, na perspectiva da 
universalidade, integralidade e equidade da saúde, 
permeado pelos processos de democracia e saúde 
e os desafios que essa sindemia vem produzindo 
no campo da Educação na Saúde, as reflexões que 
seguem aqui têm como objetivo relatar, de modo 
crítico-reflexivo, o sentido da formação em saúde 
junto ao SUS,  tendo como referência os desafios 
experienciados na formação médica no Compo-
nente Curricular Saúde Coletiva I do Curso de Me-
dicina da Universidade Federal da Fronteira Sul, 
Campus Passo Fundo, Rio Grande do Sul, nesses 
três semestres em que fomos desafiados a produ-
zir estratégias pedagógicas para formar profissio-
nais médicos(as) para o cuidado integral em saúde 
diante das complexidades trazidas pelo contexto 
sindêmico, bem como de normativas editadas pra-
ticamente dia a dia, que foram adequadas ao con-
texto nacional, estadual, regional e local.

Utilizou-se como método o relato de experiência 
de caráter qualitativo, do tipo narrativo em que se 
fez uso dos registros e memórias de encontros, 
reuniões, diálogos, assim como registros feitos em 
Diários de Saúde Coletiva de estudantes e das au-
toras enquanto educadoras e facilitadoras dos pro-
cessos vivenciados e implicadas intrinsicamente 
com esses processos educativos. 
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Assim, faz-se uma breve contextualização do pro-
cesso de constituição dessa universidade e da for-
mação médica nela inserida, em especial no que 
se refere ao campo da saúde coletiva, seguida pela 
descrição dos processos de formação inseridos 
no SUS através da articulação entre as vivências/
imersões no SUS com as reflexões e aprofunda-
mento por meio do diálogo com outros autores(as) 
com a perspectiva de aproximação com o SUS, 
seus serviços de saúde, equipes, territórios, comu-
nidades, grupos e atores sociais ali inseridos. 

Desse processo narrativo, destacamos algumas 
categorias de análise do processo pedagógico e 
suas implicações no contexto sindêmico atual e, 
por fim, algumas considerações que traduzem 
aprendizados e desafios para a formação médica 
atual.

A FORMAÇÃO MÉDICA NA UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRON-
TEIRA SUL E SUA INTERAÇÃO NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

A Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) 
nasceu em 2010 no processo de Expansão do 
Ensino Superior no Brasil com a combinação de 
demandas sociais oriundas das lutas e marchas 
dos movimentos sociais populares, em especial os 
do meio rural, por acesso ao ensino superior na 
grande Região Oeste do Sul do Brasil e a implan-
tação de políticas públicas de expansão do ensino 
superior através do Ministério da Educação.  As-
sim, surge a Universidade Federal da Fronteira Sul 
(UFFS) em 15 de setembro de 2009, oficializada 
com a Lei 12.029. Em 15 de outubro o professor 
Dilvo Ristoff foi empossado como reitor pró tem-
pore da UFFS. A data que marcou a constituição 
completa da comunidade acadêmica da UFFS foi 
29 de março de 2010. A UFFS é uma instituição de 
ensino superior, pública, universal, popular, multi-
campi e interestadual com a reitoria em Chapecó, 
Santa Catarina e a com presença nos três estados, 

sendo: um campus em Chapecó, Santa Catarina, 
no Paraná com um campus em Laranjeiras do Sul 
e outro em Realeza e no Rio Grande do Sul com 
um campus em Cerro Largo, outro em Erechim e, 
posteriormente, em 2013, a criação do campus em 
Passo Fundo, quando da expansão das escolas 
médicas no Brasil. Por conta disso, este campus é 
vocacionado para a área da saúde e possui o cur-
so de Medicina e os programas de residência mé-
dica e multiprofissional em Saúde. Nesse processo 
de construção, cabe ressaltar o engajamento das 
entidades e organizações populares, conselhos 
municipais de saúde, da educação, de direitos da 
mulher, prefeituras municipais, instituições hospi-
talares, dentre outros, que se mobilizaram para a 
vinda desta universidade na região. 
 
Assim, a UFFS emerge, de um lado, das lutas so-
ciais pelo acesso aos direitos, especialmente à 
educação e à saúde e, de outro, da resposta do 
Estado em produção de políticas públicas no cam-
po da educação e da educação na Saúde. Ao mes-
mo tempo, a formação na Saúde, em especial no 
Curso de Medicina da UFFS/PF, só é possível pela 
sua interação junto ao Sistema Único de Saúde e 
seus atores sociais pois a universidade não tem 
hospital universitário e nem serviços próprios. Essa 
construção possibilitou a articulação e o estabele-
cimento de parcerias estratégicas com os gestores 
municipais, através das Secretarias Municipais de 
Saúde, com a Secretaria Estadual de Saúde, com 
os hospitais de toda a região e estado, escolas e 
outras instituições públicas ou instituições filantró-
picas e sem fins lucrativos conveniadas ao Siste-
ma Único de Saúde e à UFFS.
 
Além disso, o projeto pedagógico do curso de Me-
dicina, adequado às novas diretrizes curriculares, 
se fez implicado ao Sistema Único de Saúde, bus-
cando a articulação entre a formação técnica, insti-
tucional e humana na perspectiva da integralidade 
da atenção à saúde da população e com conheci-
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mentos, capacidades e habilidades técnicas, pro-
cedimentais, atitudinais e relacionais. 
O objetivo geral do curso de Medicina deste cam-
pus é: 

Promover a formação de um profissio-
nal generalista, humanista, crítico, em-
pático, reflexivo, ético e comprometido 
com o desenvolvimento da pesquisa e 
da ciência médica, com capacidade de 
atualizar-se, permanentemente, para 
atuar e valorizar os diferentes níveis 
de atenção à saúde e suas respec-
tivas áreas, com assistência integral 
à saúde nos âmbitos individual e 
coletivo, com responsabilidade social 
e compromisso com a defesa do SUS, 
da vida e da cidadania, tendo como 
transversalidade em sua prática, sem-
pre, a determinação social do proces-
so de saúde e doença, considerando 
o meio em que está inserido (UFFS, 
2013, p. 50).

A Saúde Coletiva é o Componente Curricular de 
Domínio Conexo que perpassa todo o curso, da 
primeira à 12ª fase dos acadêmicos e tem um papel 
fundamental em todas as fases do curso na inser-
ção dos estudantes junto ao SUS, seus serviços, 
equipes de saúde, territórios e atores sociais ali 
existentes. Assim foi construído o dispositivo das 
vivências ou imersões junto ao SUS como forma 
de articulação dialética entre a prática e a teoria ou 
entre o cotidiano dos serviços de saúde em diálogo 
com autores(as) que ajudam nas reflexões sobre 
os processos de saúde e doença das populações, 
a organização dos sistemas de saúde, as formas 
de cuidado, de gestão, de formação e de controle 
social. 

Assim, a vivência/imersão se dá no âmbito do SUS, 
caracterizando-se como um dispositivo pedagó-
gico, constituído de atividades teóricas e práticas 

nos componentes curriculares (CCRs) de Saúde 
Coletiva I a VIII, ou seja, realizada através da in-
serção precoce do acadêmico no Sistema Único 
de Saúde e transcorrendo durante todo o curso. 
Inserção essa que prossegue no Internato Médico 
com a presença do acadêmico nesses cenários de 
vivência aos quais se vinculou ao longo dos primei-
ros oito semestres, e aos quais retorna para seu 
estágio final em dois momentos distintos dentre as 
rotações do internato.

A imersão se dá por meio da inserção dos acadê-
micos nos distintos cenários do SUS, não apenas 
no município em que a UFFS se encontra, mas 
também em municípios da região, conveniados e 
pertencentes à 6ª Coordenadoria Estadual de Saú-
de da Secretaria Estadual de Saúde (SES/RS) em 
um trabalho conjunto, sob orientação de docentes 
da Instituição e supervisão de preceptores(as) lo-
cais inseridos na rede de saúde, de modo a articu-
lar uma interação com todos os atores da rede de 
saúde nos diferentes níveis de atenção.

Assim, diante desse contexto, desde a criação do 
curso de medicina da UFFS, a imersão/vivência 
tem o objetivo de construir conhecimento, compe-
tências e habilidades em Saúde Coletiva, Atenção 
Primária em Saúde e Medicina de Família e Comu-
nidade, integrando ensino serviço e comunidade 
num esforço contínuo de todos os agentes, sendo 
um diferencial do curso no auxílio à formação do 
egresso de acordo com o perfil preconizado pela 
instituição.

No caso específico da Saúde Coletiva I tem por 
objetivo:

Desenvolver um processo educa-
tivo-reflexivo sobre as diferentes 
concepções de saúde e de doença, 
bem como conhecer os paradigmas e 
processos históricos da saúde pública 
e coletiva no Brasil e no mundo, apro-
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fundando as bases conceituais, funda-
mentos, dispositivos e organização do 
SUS, políticas e redes de atenção à 
saúde, direitos humanos, de pessoas 
com deficiências, relações de gênero 
e étnico-raciais, indígenas, saúde e 
agroecologia, a partir de mediações 
com o cotidiano das práticas de saúde 
nos serviços, territórios e comunida-
des (UFFS, Projeto Pedagógico, 2018, 
p. 81).

Nesse Componente Curricular de Saúde Coletiva 
I, desde 2013 utiliza-se um conjunto de estratégias 
pedagógicas que contribuem para a formação ati-
va, autônoma e protagonista dos estudantes e sua 
interação com as equipes de saúde do SUS, con-
selhos de saúde, grupos e comunidades.

A Resolução nº 03, de 20 de junho de 2014, da 
Câmara de Educação Superior (CES) do Conse-
lho Nacional de Educação (CNE), que define as 
DCN para os cursos de Medicina, fortalece a ne-
cessidade de articulação com os serviços e sis-
temas locais, o desenvolvimento de capacidades 
profissionais mais amplas, o trabalho em equipe e 
a capacidade de atuação em diferentes cenários. 
O Art. 3º da Resolução, que estabelece o perfil do 
egresso, é representativo da necessidade de ino-
vação na formação médica:

O graduado em Medicina terá forma-
ção geral, humanista, crítica, reflexiva 
e ética, com capacidade para atuar 
nos diferentes níveis de atenção à 
saúde, com ações de promoção, 
prevenção, recuperação e reabilitação 
da saúde, nos âmbitos individual e co-
letivo, com responsabilidade social e 
compromisso com a defesa da cidada-
nia, da dignidade humana, da saúde 
integral do ser humano e tendo como 
transversalidade em sua prática, 

sempre, a determinação social do pro-
cesso de saúde e doença (BRASIL, 
2014).

Essa inovação, além de novos cenários e novas 
capacidades profissionais, requer outras práticas 
pedagógicas e uma disposição docente distinta 
dos modelos de formação que todos nós recebe-
mos. Para isso, coloca-se a necessidade de de-
senvolver e sustentar as inovações pedagógicas 
construindo os dispositivos institucionais já previs-
tos para os cursos de medicina, além de proces-
sos de monitoramento e avaliação constantes para 
que essas inovações possam se constituir como 
sejam consolidadas.

Assim, a base curricular articula a 
formação humana, técnica e insti-
tucional, integra os conteúdos das 
áreas específicas da medicina, têm na 
saúde coletiva as vivências no SUS/
Imersão o vínculo com as equipes de 
saúde e as comunidades dos muni-
cípios contemplando as diversidades 
populacionais, étnico-raciais urbanas 
e rurais (PULGA, 2015, p. 6)

Para viabilizar essa formação, além das vivências 
no SUS, a exemplo do “VER SUS”, também utili-
zam-se diversas técnicas e abordagens metodoló-
gicas como: o júri simulado sobre o Sistema Único 
de Saúde, as rodas de conversa, os seminários de 
apresentação de situações de saúde, oficinas, es-
tudos dirigidos, sessões de cine-saúde com deba-
tes e resenhas de filmes, realização de atividades 
de educação e promoção da saúde, atuação em 
feiras de saúde em escolas, grupos, equipes de 
saúde, comunidades e praças em parceria com os 
diversos atores sociais. 
 
Esses processos sempre são muito intensos e 
buscam a articulação ensino-serviço-comunida-
de e ensino-pesquisa-extensão na perspectiva de 
trabalho em equipe/grupo, de forma colaborativa, 
proativa e transformadora das relações e das reali-
dades promovendo saúde, cidadania e vida.
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O ENSINO DE SAÚDE COLETIVA EM MEDICINA NO CONTEXTO 
DA SINDEMIA DE COVID-19

A UFFS/PF assumiu o desafio de garantir a for-
mação de qualidade aos estudantes de medicina, 
viabilizar as medidas de proteção e cuidado frente 
ao contexto sindêmico, sem renunciar às premis-
sas político-pedagógicas, das orientações, reco-
mendações legais já mencionadas no início desta 
reflexão.

Assim, a direção do campus, ainda em março de 
2020 reuniu todos os docentes do curso e esta-
beleceu a suspensão das aulas presenciais com 
as turmas de estudantes de medicina que não es-
tavam em atividades educativas que envolviam 
os usuários do SUS, cumprindo determinações e 
orientações de caráter local, estadual e federal, de 
acordo com o quadro vigente. 

As turmas engajadas no Internato ou estágio não 
pararam em nenhum momento. Estiveram nas ati-
vidades de cuidado à saúde junto com os demais 
profissionais de saúde com os cuidados sanitários, 
o uso de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI) e puderam ser vacinados no período deter-
minado pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Passo Fundo. 

Os estudantes envolvidos em atendimentos em 
ambulatórios com consultas, exames e cirurgias 
eletivas no SUS, tiveram períodos de suspensão, 
quando eles foram suspensos pelos gestores mu-
nicipais e da região ou das instituições hospita-
lares, em função do agravamento do quadro da 
covid-19. Ao retornar os serviços, também foram 
retomados presencialmente as atividades de en-
sino junto aos usuários do SUS pelos docentes e 
estudantes, com as devidas medidas de proteção 
sanitária.

Paralelo a esses processos, a direção do campus 
e as pró-reitorias conduziram um levantamento ge-
ral das possibilidades de uso de plataformas com 
todos os estudantes e docentes da universidade. 
Foi elaborado um plano com protocolos de bios-
segurança para o campus, articulado, discutido e 
aprovado nas instâncias de decisão da UFFS (Co-
legiado de Curso, Conselho de Campus e Conse-
lho Universitário) e no COE (Comitê de Enfrenta-
mento à Covid-19) de Passo Fundo e região com a 
participação do Conselho de Saúde.

Outrossim, as aulas teóricas de todas as turmas e 
fases passaram a ser desenvolvidas de forma tele 
presencial através de uma plataforma virtual dis-
ponibilizada pela UFFS aos docentes e discentes: 
o Cisco Webex Meeting. Para tanto, todos tiveram 
treinamento e disponibilização desta plataforma e 
de outros programas para utilização nas aulas.

Os planos de ensino foram readequados para 
um modelo “híbrido”, mas sem abrir mão da atu-
ação presencial junto aos usuários do SUS e da 
tele presencialidade, conceito criado para expli-
citar novas formas de se fazer presente, ou seja, 
de demonstrar que os encontros não se caracte-
rizavam como aulas de Ensino à Distância, mas 
sim encontros onde todos(as) estão participando 
ao mesmo tempo e interagindo entre estudantes 
e educadores(as) mediatizados pelas ferramentas 
virtuais numa sala de plataforma virtual. Em alguns 
momentos também se utilizou como forma com-
plementar, períodos de aulas assíncronas como 
estudos dirigidos onde professores(as) ficavam à 
disposição do suporte e apoio às necessidades de 
cada estudante.

Na Saúde Coletiva I, várias estratégias pedagó-
gicas foram utilizadas a fim de possibilitar que os 
processos de ensino-aprendizagem pudessem 
manter o protagonismo ativo e dialógico dos es-
tudantes na produção de conhecimentos e manter 
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a interação com o Sistema de Saúde, mesmo que 
permeado pela virtualidade. 

Assim, em especial, no momento adverso, as imer-
sões junto aos serviços de saúde e às comunida-
des foram suspensas por um período.  Os serviços 
de saúde apresentaram necessidade de reduzir 
ao máximo o número de profissionais atuando 
nas redes de atenção em saúde e a presença dos 
acadêmicos nesses locais foi percebida como um 
acréscimo ao risco de disseminação da doença 
num primeiro momento.

No entanto, tão breve quanto possível, a partir de 
um esforço conjunto de acadêmicos, docentes, 
profissionais e gestores, buscaram-se caminhos 
para adaptar essas atividades e manter, mesmo 
que de modo adverso, tão importante recurso de 
ensino aprendizagem. Todos os componentes cur-
riculares de Saúde Coletiva sofreram processo de 
adaptação como forma de manutenção de algum 
tipo de prática de ensino em serviço que contribu-
ísse para dirimir as perdas pedagógicas ocorridas 
em período de tamanhas exigências de todas as 
ordens.

Os Encontros de Saúde Coletiva foram aconte-
cendo de forma tele presencial, mediados pela 
virtualidade e suas ferramentas, mas colocamos 
o protagonismo e a interação de saberes e práti-
cas como princípio da relação entre educadoras e 
educandos(as). O diálogo, a amorosidade, a pro-
blematização e reflexão da realidade e dos temas, 
a construção compartilhada de saberes e conheci-
mentos, assim como o compromisso e a implicação 
de todos(as) com a construção do Sistema Único 
de Saúde universal, promovendo a integralidade, 
a equidade e o fortalecimento da participação e do 
controle social foram os princípios orientadores de 
todo o processo pedagógico.

Assim, tivemos que ressignificar os encontros, as 
vivências e as ferramentas pedagógicas. No início 
da pandemia, cada estudante trazia algumas fotos 
do que via pela janela que não via antes da pande-
mia e cada um(a) trazia os dramas e as questões 
de reexistências frente às adversidades, possibili-
tando trazer a vida em potência no meio do quadro 
doloroso de contaminações e mortes, bem como 
trazer o “currículo vivo” para dentro dos encontros 
teórico-reflexivos e os desafios aos futuros profis-
sionais da saúde.
A
s vivências no SUS, impossibilitadas e/ou limitadas 
deram lugar a criação de novas presencialidades 
permeadas pela virtualidade e, ao invés de irmos 
aos serviços de saúde, convidamos gestores do 
SUS, ou dos serviços de saúde, trabalhadores(as), 
conselheiros de saúde, lideranças populares e ou-
tras pessoas com trajetória no SUS para dentro dos 
nossos encontros de forma tele presencial. Foram 
momentos marcantes de “encontros” e novas sig-
nificações. Também conseguimos ter a participa-
ção ativa de estudantes e docentes nas reuniões 
ou seminários e cursos virtuais dos Conselhos de 
Saúde e das Conferências Municipais de Saúde.

O júri simulado sobre o SUS foi realizado de for-
ma tele presencial e foi um sucesso! Possibilitou o 
debate, a produção e pesquisa sobre as potenciali-
dades e fragilidades do SUS, sobre os desafios co-
locados e contribuiu para o desenvolvimento das 
capacidades de argumentar, comunicar, explicitar 
posicionamentos, enfrentar polêmicas de forma 
respeitosa e científica.

As feiras de saúde e as atividades com escolas ou 
grupos deram lugar à criação de posts, cartilhas 
eletrônicas, boletins, vídeos, publicações informa-
tivas em redes sociais e podcasts sobre o SUS 
contemplando temas de promoção e educação 
em saúde na perspectiva da educação popular em 
saúde e articulados aos projetos de extensão que 
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já se encontravam disponíveis no Instagram® e 
em outras redes sociais além de Blog29. 

Em síntese, consta no Plano de Ensino Saúde Co-
letiva I:

Devido à situação excepcional, cau-
sada pela pandemia do coronavírus, o 
planejamento deste CCR foi ajustado, 
atendendo à Resolução nº 29/CON-
SUNI/UFFS/2020, que aprova o retor-
no gradual às atividades presenciais, 
e à Portaria nº 879/GR/UFFS/2020, 
que aprova a readequação do calen-
dário acadêmico do Campus Passo 
Fundo.
As aulas acontecerão de formas di-
versas: as aulas teóricas acontecerão 
à distância, de forma telepresencial 
síncrona via Webex na sala:  https://
uffs.webex.com/meet/vanderleia.pul-
ga, complementadas com atividades 
no modo telepresencial assíncrono, 
via Moodle. Também terá encontros 
presenciais seguindo as normas de 
biossegurança. Serão utilizadas diver-
sas estratégias metodológicas para a 
construção coletiva de conhecimentos 
que, através de encontros de reflexão 
e aprofundamento teórico-conceitual 
telepresenciais e/ou presenciais junto 
ao cotidiano do Sistema Único de 
Saúde, os serviços, equipes e co-
munidades seguindo as medidas de 
biossegurança; Metodologias ativas 
de aprendizagem; Discussão e análise 
individuais e de grupo a partir das 
vivências no SUS e nas comunidades; 
Rodas de conversa virtual; Exibição 
de filmes, documentários,  análise e 
debates; Estudos dirigidos; Utilização 
de registros escritos e visuais (mapas 

29 As Produções estão no Instagram: https://www.instagram.com/p/
CGvC5EpFAdP/?utm_source=ig_web_copy_link ; https://www.insta-
gram.com/p/CR7SxmDtl4r/?utm_source=ig_web_copy_link; No Site: 
http://edpopsaude.com.br/ 

conceituais, portfólio, diário de campo, 
etc.); Vivência livre de oficinas, encon-
tros, dispositivos de saúde, compo-
nentes da rede; Desenhos da Rede 
(real e ideal); Percebendo o SUS e 
o cuidado: diálogo com usuários do 
SUS, trabalhadores(as) da saúde, 
gestores e educadores de forma 
telepresencial e/ou presencial com as 
devidas medidas de biossegurança. 
Acadêmicos(as) ingressantes nas 
modalidades destinadas a pessoas 
com deficiência, que necessitarem de 
recursos/materiais ou outros tipos de 
adequações visando à acessibilidade 
devem avisar o(a) professor(a) (UFFS, 
2020).

É possível observar as readequações feitas. In-
serimos no lugar dos Portfólios criativos e reflexi-
vos feitos antes desse contexto adverso o Diário 
Eletrônico de Saúde Coletiva, onde os estudantes 
registram, a cada encontro, a temática, a moda-
lidade, a metodologia, a síntese dos conteúdos 
e os aprendizados objetivos e reflexivos obtidos, 
além de suas inquietações. Essa ferramenta pos-
sibilitou acompanhar o desenvolvimento e o nível 
de apropriação de cada estudante, assim como, 
as suas singularidades de percurso formativo. 

Além disso, a utilização de sondagens, mapas 
conceituais, quadro interativo, trabalho em grupos, 
estudos de caso, e ferramentas virtuais tais como 
Padlet®, Socrative®, Mindmeister®, o Moodle®, o 
Google Drive® e grupo de WhatsApp® possibilita-
ram a construção ativa, interativa e implicada tanto 
dos estudantes como dos docentes, além de inse-
rir membros das equipes de saúde, os serviços e 
os demais atores sociais estratégicos do Sistema 
Único de Saúde.

Assim, o contexto foi mais um desafio enfrentado, 
como outros muitos que surgirão ao longo da for-



70

mação e do exercício profissional. A interação com 
as equipes, os gestores e as lideranças de movi-
mentos e dos Conselhos de saúde foi de extrema 
importância para as reflexões e para aprender a 
interagir com a diversidade social, cultural, étnico-
-racial, geracional, de gênero e territorial.

No conjunto das avaliações feitas, nada substitui 
a potência dos aprendizados e dos encontros pre-
senciais onde o corpo inteiro aprende, se comunica 
e se visualiza. No entanto, diante das adversida-
des, este conjunto de possibilidades abriu portas e 
janelas para aprender de outras maneiras, mas o 
principal é a garantia da presença ativa, autônoma 
e interativa entre os estudantes, docentes e o Sis-
tema Único de Saúde com seus variados atores.

Esses contextos e realidades apontam a importân-
cia, a necessidade e os desafios de implementa-
ção de processos de educação permanente para 
as equipes de saúde a fim de possibilitar o cuida-
do, a acolhida às dores, medos, sofrimentos tan-
to das perdas como do cotidiano de trabalho e de 
vida; assim como o ressignificar os processos de 
trabalho e de produção de cuidado em situação 
tão complexa, exaustiva e de risco como nos en-
contramos neste século.  Desafia os serviços e as 
instituições formadoras para, nos espaços do Con-
trato Organizativo de Ação Pública de Ensino-Saú-
de (COAPES) avançar na construção solidária e 
colaborativa interinstitucionais.

Desafiam para reflexão do trabalho em saúde e o 
aprendizado a partir das trajetórias dos “usuários” 
como guias para repensar os fluxos, as dinâmicas 
e a resolutividade de todo esforço feito pelas equi-
pes e gestores do SUS.

Aponta a necessidade de escuta, diálogo e intera-
ção com os atores sociais que compõem os espa-
ços de participação e controle social do SUS para 
construir novas possibilidades democráticas, sen-
síveis e pautadas no direito à saúde e nas possi-
bilidades coletivas de vigilância popular em saúde 
como as trazidas em experiências de educação 
popular em saúde.

CONSIDERAÇÕES GERAIS E DESAFIOS 

As necessidades de adaptação das práticas do en-
sino médico trazidas pela sindemia ainda passarão 
por muitos processos avaliativos, até que se possa 
mensurar com clareza prejuízos e potencialidades 
do futuro do ensino médico.

Dentre as fragilidades, diante do contexto, muitas 
são as observações feitas, em relação ao uso das 
tecnologias, diminuição significativa da prática en-
volvendo os serviços e o contato com usuários no 
cotidiano.

Denota-se que as experiências organizacionais 
para a manutenção do ensino em serviço varia-
ram por diferentes motivos, desde organização do 
espaço físico, adequação de novas rotinas opera-
cionais nas unidades, alocação de recursos como 
equipamentos de proteção individuais, dentre ou-
tros fatores, sendo alguns até subjetivos, como 
medo de disseminação da doença e de contami-
nação.

Algumas práticas, como o uso da telemedicina, 
imersões virtuais, uso de laboratório de habilida-
des, foram formas encontradas de manter vivas 
as Imersões, e mesmo demonstrando-se longe 
do ideal, apresentaram resultados positivos tanto 
para a comunidade acadêmica, quanto para os 
serviços e para a população. Talvez muita dessa 
potencialidade evidenciada surge de um contexto 
em que, no sentido de manter-se em movimento, 
como resistência e luta diante do quadro caótico 
instaurado, todos os atores estavam intimamente 
implicados em fazer dar certo toda e qualquer me-
todologia apontada ou proposta e com a premissa 
de que é fundamental manter a formação na saúde 
nas suas modalidades presenciais sem aderir a ló-
gica do ensino à distância.
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Ressalta-se que todas essas adaptações, por mais 
desafiadoras e por mais fragilidades que tenham 
apresentado, demonstraram efetividade por uma 
característica essencial de esforço conjunto de 
todos os atores envolvidos nesse processo tendo 
que aprender a utilizar ferramentas antes pouco 
usadas, a criar formas de interagir e a tomar o ca-
minho do compromisso e da implicação com a for-
mação de profissionais para cuidar das pessoas. 
Também foi possível reafirmar que o SUS é o ter-
ritório que possibilita conhecer os modos de vida 
dos usuários e as necessidades da população lo-
cal, de forma que possa ofertar e produzir cuidado 
de acordo com as características e necessidades 
da localidade em que está inserida. No SUS, os 
diferentes pontos das redes de atenção à saúde 
mostram-se como potentes ambientes de apren-
dizagem. 

Foi evidenciado que o SUS continua sendo uma 
rede complexa, permeada por contradições, di-
ficuldades e desafios, mas uma potente, forte e 
desafiadora estratégia de formação em saúde in-
terdisciplinar e interprofissional, voltada para uma 
clínica ampliada, nômade e coprodutora de saúde 
e vida no território, tendo os serviços de saúde, e, 
em especial, a Atenção Básica como referência da 
integração ensino-serviço-comunidade.

Por fim, cabe destacar que é possível inferir, a par-
tir desse relato de vivência, que urge a necessida-
de de repensar os modelos de formação na saúde 
desde a graduação, de modo que venham a con-
vergir com outra lógica de produzir saúde, orien-
tada por uma clínica ampliada com foco nas reais 
necessidades dos usuários, tendo como referência 
seu território vivo, que nos convoca a aproximar 
e interagir de forma implicada e comprometida a 
academia com os serviços de saúde e as comu-
nidades agregando novos e diversos saberes e 
fazeres onde o conjunto dos envolvidos aprende, 
cresce e se transforma. Assim, ao se transformar, 
transforma as relações e a realidade.
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INTRODUÇÃO

Este capítulo foi desenvolvido a partir da experiên-
cia de estágio docente na formação em Ciências 
Biológicas e gerou oportunidade de refletir sobre o 
ensino e a aprendizagem e as condições em que 
essas se desenvolvem no ensino fundamental e 
médio e no ensino de graduação. Com o atraves-
samento da experiência pelo modo como a pande-
mia de COVID-19 foi enfrentada no Brasil e as cri-
ses civilizatórias que se explicitaram com especial 
visibilidade durante esses dois anos (FERLA et al., 
2020), a experiência tomou uma condição singular 
para a aprendizagem, com questões que transcen-
dem a própria iniciativa relatada.

Como se sabe, a pandemia que nos acompanha 
desde o final de 2019 provocou mudanças indi-
viduais e coletivas como consequência direta da 
expansão da doença e das medidas para o seu 
enfrentamento. Na educação, desafiou o sistema 
de ensino a alterar o modelo tradicional para alter-
nativas utilizando recursos compatíveis com a re-
comendação do isolamento espacial e redução de 
circulação e aglomeração de pessoas, aproximan-
do ainda mais o ensino às Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação (TIC), que fomentam novas 
formas de ensino escolar, nem sempre adequada-
mente compreendidas, mas que, se bem planeja-
das e aplicadas, podem ampliar as condições de 
ensino (COSTA; SOUZA, 2017). Com o advento da 
pandemia, as TICS representaram a possibilidade 
mais comum de respeitar o isolamento espacial 
sem descontinuidades maiores nos processos de 
ensino e aprendizagem, mas com impactos negati-
vos importantes na educação e na formação esco-
lar dos estudantes.

Neste trabalho, optamos por utilizar a expressão 
“isolamento espacial” e não “isolamento social”, de 
uso mais frequente, uma vez que a experiência co-
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loca, justamente, a possibilidade de contato social 
mediado por tecnologias remotas numa atividade 
que se realiza exatamente pelo encontro peda-
gógico entre pessoas. O encontro aqui é definido 
como a conexão que fortalece a potência das pes-
soas, no caso da educação, para compreender e 
transformar o seu entorno. E, sem a menor dúvida, 
não estamos sugerindo que o período da pande-
mia não tenha gerado perdas na aprendizagem e 
socialização das crianças e adolescentes. Apenas 
que nos interessa focar a análise nas mudanças 
que a pandemia produziu, real ou potencialmente, 
nas aproximações do ensino com as TICS.

Este ensaio estrutura-se a partir de uma experiên-
cia vivenciada na atividade de ensino de estágio 
docente no curso de graduação em Ciências Bio-
lógicas e tem mediação analítica, na produção tex-
tual, de um professor externo, caracterizados, res-
pectivamente, como primeiro e segundo autores. A 
produção compartilhada da análise se desenvolveu 
ainda durante a realização da experiência, como 
acompanhamento externo do estágio, colocando 
ao pensamento outras dimensões, como o setor 
saúde, que não estavam originalmente previstas 
na atividade propriamente dita do estágio. Mas 
também se desenvolveu posteriormente, quando 
as produções a partir da experiência foram pos-
tas a dialogar com os temas de diferentes eventos 
de ciência e educação, ampliando as discussões a 
respeito dos impactos da pandemia de COVID-19 
no ensino e na educação, sobretudo na vida das 
pessoas em condições de maior vulnerabilidade.

A atividade de Estágio Supervisionado em Ciên-
cias e Biologia teve início em agosto/2020 e térmi-
no em julho/2021, numa escola pública estadual 
do município de Juiz de Fora, Minas Gerais, como 
tradicionalmente é feito na formação de biólogos 
na instituição de vínculo do primeiro autor.
A escola onde foi realizado o estágio de docência 
oferece ensino de níveis fundamental e médio a 

estudantes de diversos bairros da cidade, sobre-
tudo moradores nos territórios do seu entorno, 
funcionando em dois períodos do dia, manhã e 
tarde, quando as atividades têm o formato presen-
cial. Excepcionalmente, durante a pandemia de 
COVID-19, a escola implantou o sistema de aulas 
remotas para que os estudantes tivessem possi-
bilidade de preservar o isolamento espacial, com 
o menor impacto possível no processo de apren-
dizagem e no desenvolvimento escolar. A suspen-
são das aulas presenciais não foi estratégia iso-
lada dessa ou das demais escolas do município, 
mas uma recomendação das autoridades sanitá-
rias nacionais e internacionais como estratégias 
de enfrentamento à pandemia, considerando a di-
mensão coletiva da disseminação mundial da do-
ença. É recomendado que o retorno das atividades 
presenciais seja gradual e com acompanhamento 
intensivo das autoridades, com testagens massi-
vas de estudantes e docentes e a preservação de 
pessoas com comorbidades associadas aos piores 
desfechos da COVID-19 (FIOCRUZ, 2021).

Sem um bloqueio mais efetivo, qualquer espaço 
de aglomeração pode se tornar um espaço con-
sideravelmente nocivo para o contágio. No início 
da pandemia, os jovens eram considerados menos 
suscetíveis de adoecer, embora já estivessem en-
tre os grupos com contágios. Mas, atualmente, no 
mundo todo, o perfil de adoecimento em quadros 
graves da doença inclui jovens. Sendo assim, é 
muito temerário e há indicações internacionais de, 
diante de condições frágeis de bloqueio e contro-
le, evitar o retorno às aulas, que sempre envolve 
também professores e funcionários das escolas, 
e mesmo as pessoas que ficam em casa e que, 
posteriormente, terão contato direto com aquelas 
que se expuseram aos riscos biológicos. O retor-
no seguro é com vacinas, como vários países já 
demonstraram. O problema, portanto, não é o im-
pedimento do retorno às aulas, mas a insuficiência 
das medidas de enfrentamento, com falta de testes 
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e a catastrófica estratégia brasileira de vacinação, 
sobretudo no seu início. No Brasil, entretanto, o 
atraso e a escassez de alternativas de confirmação 
do diagnóstico e a disputa enunciativa em torno da 
gravidade da doença, tornaram esse processo me-
nos linear e menos seguro. Ou seja, a negligência 
no combate à pandemia nos fez chegar a extremos 
avassaladores com impactos nos serviços essen-
ciais, que colocam em risco os direitos já garanti-
dos em lei e a vida das pessoas.

A resposta ao cuidado da população, em decor-
rência da COVID-19, reorganiza as ações seto-
riais e intersetoriais e, sobretudo, os modos como 
se realiza o trabalho em equipes de saúde para 
atender às demais necessidades e assegurar a 
continuidade dos serviços essenciais, por meio de 
medidas que visam a redução da transmissão e 
o controle de surtos (POSSA et al., 2020). A sus-
pensão de aulas presenciais foi, no contexto das 
recomendações internacionais, uma ação na linha 
de cuidados às pessoas e coletividades no en-
frentamento à pandemia (POSSA et al., 2020) e 
as escolas, principalmente no ensino fundamental 
e médio, tiveram centralidade nas medidas iniciais 
de isolamento pela capilaridade de pontos nos ter-
ritórios em que os alunos circulam, antes e depois 
da concentração nos estabelecimentos escolares. 
Mas ainda que, num primeiro momento, se cogita-
va a condição de um segmento populacional mais 
propenso a circular os agentes causadores da CO-
VID-19, pela condição assintomática mais frequen-
te entre crianças e adolescentes e, portanto, mais 
propensos para uma dispersão silenciosa de vírus. 
Bem, aqui não é o objetivo a discussão da patolo-
gia, mas do efeito sobre a educação que, nesse 
caso, se desdobra no ensino básico e de gradua-
ção de um curso da saúde. Visto que a pandemia 
deslocou a condição do ensino presencial para o 
ensino remoto emergencial, dependente de tecno-
logias informacionais.

O conceito de linhas de cuidado (POSSA et al., 
2020) aqui utilizado busca embasamento na litera-
tura que destaca as formas de organização do tra-
balho no interior de sistemas e serviços de saúde 
e não, centralmente, os serviços e os estabeleci-
mentos frequentados pelas pessoas. A recomen-
dação de redução da circulação de pessoas como 
forma de reduzir a disseminação do vírus causa-
dor da COVID-19 foi utilizada internacionalmente 
para abordar o conjunto de ações necessárias, no 
âmbito assistencial e da promoção e proteção da 
saúde. E os efeitos na vida das pessoas foram tra-
tados como um sinal da gravidade da doença e, 
portanto, teve efeito pedagógico na população.

A pandemia e seu enfrentamento desafiam tam-
bém o ensino de Ciências e Biologia à compre-
ensão das interfaces distintas entre conteúdos e 
questões que mobilizam a vida de crianças, ado-
lescentes e suas famílias. A contingência do isola-
mento e a redução da mobilidade social, que estão 
em evidência com a pandemia, são fatores que 
modificaram substancialmente a gestão de ensino. 
E a importância da escola e seus recursos, não 
apenas para a escolarização, mas para a aprendi-
zagem de crianças e jovens que a frequentam, se 
torna mais evidente. Por exemplo, mesmo após um 
ano de pandemia, muitos problemas que o ensino 
remoto produziu, como os relacionados ao acesso 
digital entre estudantes, continuam sendo obser-
vados. Aqui, uma primeira problematização com o 
“objeto” do estágio docente, que não está centrado 
na transmissão de conhecimentos sobre a biolo-
gia, mas refere-se à aprendizagem da biologia e, 
portanto, necessita incluir as condições em que ela 
acontece e não apenas nos recursos pedagógicos 
que pode lançar mão. Em tempos de pandemia e 
em tempos de ensino presencial exigindo também 
ajustes e adequações para uma experiência de es-
tágio docente significativa, realizada com os estu-
dantes e não para eles.
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Assim, o objetivo deste manuscrito é relatar a ex-
periência nas atividades de ensino de Ciências e 
Biologia mediado pela rede social Instagram como 
evento em si, descrevendo uma estratégia de se-
guimento da formação no curso de graduação e, 
também, no ensino básico, e como experiência de 
aprendizagem na formação em Biologia, relatando 
aprendizagens associadas a ela e que extrapolam 
a própria experiência. Os tópicos de ensino sele-
cionados contemplam conteúdos básicos e avan-
çados em Citologia, Microbiologia e Infecções Se-
xualmente Transmissíveis (IST), pautados na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 
2016). Com um esboço mais qualitativo, a inicia-
tiva permitiu um mergulho profundo na produção 
bibliográfica acerca dos temas para ampliar e con-
solidar o desenvolvimento dos conteúdos aborda-
dos ao longo do estágio.

A EXPERIÊNCIA DE USO DO AMBIENTE VIRTUAL PARA O 
ENSINO DE CIÊNCIAS E BIOLOGIA

O estágio docente coincidiu com o seguimento da 
pandemia de COVID-19 e com as consequências 
da forma como foi enfrentada no Brasil. Entretanto, 
cientes de que a educação é fundamental para o 
desenvolvimento social e aprimoramento de habi-
lidades e competências dos indivíduos e coletivos, 
optou-se por dar seguimento ao estágio com uso 
de tecnologias de apoio ao ensino remoto emer-
gencial. Desta forma, descreveremos o percurso 
do estagiário de Ciências Biológicas em uma esco-
la pública estadual do interior de Minas Gerais du-
rante o período de pandemia de COVID-19. Para 
construir este capítulo foram pensados dois eixos 
de análises com base na vivência nas disciplinas 
de Estágio Supervisionado em Ciências ocorrido 
no segundo semestre de 2020, e Estágio Super-
visionado em Biologia, no primeiro semestre de 
2021. No primeiro, objetivamos realizar uma aná-
lise descritiva das atividades desenvolvidas, tanto 

no planejamento quanto na realização de um es-
tágio em escola pública durante a pandemia. No 
segundo, o que o estágio mostrou em termos de 
condições de aprendizagem ao estagiário, trans-
cendendo o objeto da experiência.

Para a realização do estágio em tempos de iso-
lamento espacial, surgiu a ideia de criar um perfil 
na rede social Instagram destinado a ensinar con-
teúdos curriculares para cumprir parte da propos-
ta das atividades de Estágio Supervisionado em 
Ciências e Biologia, além de apoiar a professora 
supervisora de Estágio, articulando os conteúdos 
com os demais pontos do cronograma e calendá-
rio escolares. O tema da Citologia foi a conexão 
escolhida entre o conteúdo do curso de Ciências 
Biológicas, as temáticas da disciplina no ensino 
básico e um enlace possível entre os fazeres do 
profissional de Biologia no sistema de saúde. A di-
nâmica celular parecia possível também conectar 
com curiosidades relacionadas à doença infeccio-
sa que mobilizou o mundo desde o final do ano de 
2019. Nesse sentido, o estagiário pode contribuir 
com o seu conhecimento e suas experiências, vis-
to que o período de graduação apresenta e exige 
dos discentes conhecimentos técnico-científicos e 
constante atualização sobre assuntos de diversas 
dimensões.

O objetivo geral do perfil na rede social foi ado-
tar os recursos de uso frequente dos estudantes 
em atividades privadas e de lazer para contribuir 
no processo de ensino-aprendizagem, superando 
os desafios impostos pela pandemia e, ao mesmo 
tempo, mitigando o processo de evasão escolar e 
acesso ao conhecimento. Os objetivos específicos 
foram complementar o ensino de conteúdos supri-
midos do currículo da disciplina pela transposição 
da modalidade de ensino presencial para remoto 
emergencial e apresentar conteúdos inéditos, re-
alizando interfaces com a saúde, educação em 
saúde e saúde preventiva. Objetivos contextualiza-
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dos na proposta de experimentar o ensino de uma 
temática que permitisse refletir sobre o trabalho 
multiprofissional no sistema de saúde brasileiro, 
o Sistema Único de Saúde (SUS), fazendo cone-
xões nos territórios em que o aluno está inserido, 
de tal forma a permitir reflexões e ampliação das 
possibilidades de analisar a realidade por meio do 
conhecimento científico e o impacto na vida das 
pessoas.

A rede social Instagram foi escolhida por razões 
bem óbvias: o acesso é crescente entre públicos 
de diferentes faixas etárias, sobretudo entre ado-
lescentes e jovens, incluindo os escolares. Poste-
riormente, foi escolhido o conteúdo que seria pre-
parado para postar na rede social, a frequência de 
sua atualização e a metodologia de interação com 
os estudantes. O tema escolhido foi “Citologia”, 
considerando que essa área tem início em níveis 
bem elementares e precede vários conteúdos de 
níveis mais avançados, como Histologia, Imunolo-
gia, Microbiologia, Virologia, e Anatomia e Fisiolo-
gia Humanas e Vegetal. O ensino dessa disciplina 
é previsto na BNCC (BRASIL, 2016). A escolha do 
tema ajuda a planejar as estratégias voltadas ao 
público-alvo que, nesse caso, são, principalmente, 
estudantes dos Ensinos Fundamental e Médio.

Depois da definição da plataforma, do público-alvo 
e do conteúdo, foi pensado o nome do perfil na 
rede social. Estrategicamente e de maneira lison-
jeira, a conta foi cunhada de “insta_cell”, adminis-
trada pelo estagiário e primeiro autor deste relato 
de experiência. O significado pode ser facilmente 
intuído: trata-se do ensino e estudo de Citologia 
mediado pelas ferramentas do Instagram. Para fa-
cilitar o acesso e a adesão ao perfil, a conta foi 
configurada como aberta, otimizando a divulgação 
dos conteúdos postados e ampliar o interesse e a 
interação em tempo real entre os seguidores de 
diferentes inserções e o ensino, além de pretender 
o acolhimento de diferentes indivíduos e grupos 

sociais, sem preconceitos de qualquer natureza.
Dessa forma, poder-se-ia também envolver pais, 
mães e responsáveis pelos estudantes, que teriam 
oportunidade de acompanhar as atividades esco-
lares e acesso dos mesmos, criando um relacio-
namento didático e dinâmico entre todos e todas e 
promovendo interações significativas dentro e fora 
da turma. 

Para manter a frequência quanto à publicação do 
conteúdo, foi estabelecido um cronograma de ati-
vidades. Todas as publicações divulgadas foram 
antes planejadas por meio de análise, pesquisa e 
revisão de bibliografia pertinentes. Essa definição 
e gerenciamento são positivas por uma questão de 
fidelidade e respeito aos estudantes que, após co-
meçar a seguir o perfil da conta, aguardam pelas 
postagens, além de contribuir com o cumprimento 
com conteúdo programático já previsto pelas dire-
trizes curriculares. Ao planejar os materiais, foi de-
finida a periodicidade de dois dias na semana para 
as postagens: todas as segundas e sextas-feiras. 
Os conteúdos foram apresentados de maneira 
bem diversificada, por imagens, esquemas, textos, 
sugestões de vídeos e enquetes, fomentando mais 
interação dos estudantes com os conteúdos. A pro-
dução do conteúdo, o tipo de postagem e a intera-
ção com os seguidores on-line foram importantes 
para manter a aprendizagem (do estagiário e dos 
estudantes) ativa.

O Instagram tem atualizações constantes e todas 
as ferramentas incorporadas foram usadas nas 
propostas estabelecidas para o perfil da conta. Por 
meio das opções de comunicação, como os co-
mentários para as publicações no Feed e no Story, 
além das mensagens enviadas por Direct, é possí-
vel estreitar a relação com os estudantes, aqui en-
tendidos também como “seguidores” do perfil. Nes-
se caso, dúvidas que surgiram durante os estudos 
e visita ao perfil foram sanadas por esses canais. 
Estas opções também puderam ser usadas para o 
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registro de críticas e sugestões. Esses recursos de 
mensagens tornaram-se a principal aproximação 
entre os estudantes e o estagiário. Aliás, o formato 
foi pensado nesta dinâmica: de levar conteúdos e 
sanar as dúvidas no menor tempo possível. Assim, 
a rede social funcionou como uma ferramenta efe-
tiva para melhoramento das condições de apoio ao 
ensino no campo virtual. No período de um ano 
foram realizadas sessenta postagens e o número 
de seguidores foi crescente, chegando a, aproxi-
madamente, novecentos seguidores, dentre os 
quais havia estudantes e demais interessados nos 
conteúdos das postagens.

Os estudantes, em seus comentários registrados 
no Instagram, ajudavam a delinear o planejamento 
das postagens, apesar do roteiro previamente es-
tabelecido para a atividade. As mensagens eram 
recebidas principalmente após a postagem de ví-
deos, imagens, infográficos, textos e quizzes para 
testar conhecimento, portanto também havia uma 
diversidade no formato das postagens o que impri-
miu uma dinâmica de acessos, curtidas e comen-
tários.

A experiência agregou no estágio curricular algu-
mas questões que estavam automatizadas na rea-
lização de estágios docentes no curso de gradua-
ção. Muito resumidamente, essas questões novas 
associam à escolha de conteúdos, metodologias 
de ensino e a mobilização da aprendizagem ativa 
dos estudantes num novo cenário, que foi o ensino 
remoto emergencial. O deslocamento de cenários 
de realização das atividades de estágio deslocou 
também o envolvimento necessário para o plane-
jamento e a implementação das ações. Para esse 
cenário da rede social, o suporte pedagógico pre-
cisou ser repensado, quebrado e ampliado, com a 
mobilização relevante do próprio estagiário, uma 
vez que a disciplina escolar, como tal, esteve bas-
tante associada à simples transposição de aulas 
presenciais para aulas expositivas virtuais, seguin-

do o que se poderia denominar de ensino bancário, 
com referência ao termo cunhado por Paulo Freire 
(FREIRE, 1974).

As dinâmicas pedagógicas de apresentação de 
conteúdos tiveram a mediação com a experiência 
de trabalho do primeiro autor, que permitiu mobili-
zar situações mais próximas da vida cotidiana dos 
alunos, sobretudo em relação à utilização de ser-
viços e ações de saúde no Sistema Único de Saú-
de. Assim, o desafio da aprendizagem no uso de 
novas tecnologias, se ampliou pelo fato de que os 
conteúdos previstos no plano de ensino também 
foram postos a dialogar com a experiência profis-
sional e pessoal, mediando essas condições com 
o limite vivenciado nas atividades remotas, em ca-
ráter emergencial, no ensino de graduação, com 
a capacidade pessoal de uso de tecnologias nas 
redes sociais e com a reflexão sobre como estimu-
lar os adolescentes do ensino básico para a apren-
dizagem de conteúdos das disciplinas de Biolo-
gia. Assim, pareceu que apresentá-los sob essa 
perspectiva, também mobilizaria a curiosidade dos 
alunos, expostos à condição de adversidade da 
pandemia, mas também pelas condições sociais e 
econômicas do território. Essa também foi a van-
tagem identificada na postagem e permanência 
dos conteúdos na rede social, em ambiente que 
permite acesso em momentos diversos. Essa es-
colha decorreu da constatação de que a inclusão 
digital não é completa em todos os territórios, que 
o uso de equipamentos eletrônicos comumente é 
compartilhada por diversas pessoas na mesma re-
sidência e que a possibilidade de acesso ao longo 
de diferentes períodos poderia auxiliar no acesso.

Bem, em síntese, a situação colocada pelo está-
gio em condição de ensino remoto desencadeou 
questões ampliadas para a experiência docente. 
Condições que não estavam previstas e nem ti-
veram sustentação plena no curso de graduação 
e tampouco na escola. Entretanto, tomar as opor-
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tunidades de aprendizagem do estágio mesmo 
em contexto de adversidade foi mobilização da 
vontade de aprender, e, também de ensinar, uma 
vez que o percurso pessoal do estagiário permitia 
associar ao tema específico e aos adolescentes 
participantes, atributos diferenciados para a mobi-
lização da aprendizagem ativa. A vontade de ver 
conectado o ensino de Ciências e Biologia com o 
campo da saúde foi um forte motivador. Mas asso-
ciado à formação técnica em Citopatologia realiza-
da em curso promovido pela Escola Politécnica de 
Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV) da Fundação 
Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) e o Instituto Nacional 
de Câncer José Alencar Gomes da Silva (INCA), 
onde conteúdos relacionados à política de saúde 
brasileira foram elos de conexão importantes entre 
o aprender e o refletir sobre os fazeres no traba-
lho (SANTOS; FERLA, 2020b). O curso, no Brasil, 
surgiu como resposta ao aumento na incidência 
e prevalência do câncer de colo de útero, marca-
do como importante problema de saúde pública, 
e seguindo a experiência de outros países que já 
incorporavam a triagem citológica nos serviços 
de saúde para redução dos impactos biológicos e 
sociais causado pela doença. O processo de for-
mação vivenciado pelo primeiro autor, pautado na 
vivência prática no interior dos serviços do SUS, 
é inspirada em metodologias ativas de aprendiza-
gem (SANTOS; FERLA, 2020b). Sob essa ótica, 
acredita-se que o espaço e os métodos destinados 
ao ensino já vivenciados poderiam ser aplicados 
no atual cenário de ensino, modificado pela pan-
demia de COVID-19, ressignificando as condições 
de ensinar e aprender.

As intencionalidades da experiência tiveram gran-
de sintonia com os participantes. A avaliação da 
atividade pelos discentes foi positiva. A avaliação 
dessa reação considera o número de estudan-
tes seguidores, que foi crescente com o passar o 
tempo e à medida que eram feitas as postagens 
dos conteúdos com uso de hashtag para indexar 

termos associados às informações, além dos co-
mentários e sugestões recebidos, entendidos aqui 
como gesto semelhante dos estudantes que, em 
sala de aula, fazem perguntas sobre as aulas mi-
nistradas, manifestando seus interesses, dúvidas 
e curiosidades.

A estratégia foi considerada um sucesso. Por outro 
lado, muitos estudantes, por falta de condições fi-
nanceiras ou ainda por orientação dos pais, mães 
e/ou responsáveis, não possuem acesso a apare-
lhos móveis ou de configurações mais potentes.
As dificuldades de aquisição de dispositivos e apa-
relhos tecnológicos (computadores, smartphones, 
tablets, etc...) e o acesso à internet de baixa qua-
lidade colocam em xeque um grande e histórico 
problema no Brasil: a desigualdade social. 

Não são todos os alunos que possuem computa-
dores e aparelho de telefone móvel, mas, mesmo 
quando possuem, o acesso pode ser limitado por 
falta de internet ou uso compartilhado do dispositi-
vo. A internet de baixa qualidade também compro-
mete os estudos, pois a conexão pode ser instável 
durante o acesso às aulas e ao material didático. 
Àqueles que possuem internet apenas por Dados 
Móveis evitaram, às vezes, pois o acesso consome 
significativamente o pacote mensal. Mas a internet 
não é a uma questão isolada. Muitos estudantes, 
por alta vulnerabilidade econômico-financeira não 
possuem computador ou aparelho de telefone mó-
vel. Nessas situações ficam dependentes do ce-
lular de terceiros que, por sua vez, não são muito 
favoráveis a essa dependência - talvez por ser um 
objeto muito pessoal ou pelo fato, já apresentado, 
de consumir os dados móveis e, por isso, aumen-
tar os gastos mensais com internet ou ainda por 
ser oportunidade para acessos variados e diferen-
tes dos materiais didáticos. Assim, nesses casos, 
os estudantes ficaram dependentes das apostilas 
disponibilizadas pelo Estado, mas esse esquema 
exige dos alunos e alunas um comportamento para 
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estudo remoto (CRUZ; LEMOS; HIGUCHI, 2016; 
SANTOS; GOMES, 2019).

No cotidiano de estudos, os estudantes tiveram 
acesso a apostila digital, que não precisa ser im-
pressa, mas acessada ou lida em diversos dispo-
sitivos, como smartphones, tablets, computadores 
e e-readers, ou a versão física da apostila, que é 
um material impresso em papel, como um livro. 
As atividades propostas poderiam ser realizadas 
em um caderno e apresentadas posteriormente ao 
professor para o devido registro da carga horária e 
atividades cumpridas (SEEMG, 2020). Mas a logís-
tica de retirada do material e entrega da atividade 
presencialmente nas escolas, é pouco compatível 
com a ideia de prevenção comunitária da pande-
mia de COVID-19, que recomenda evitar a circu-
lação de pessoas para bloquear a transmissão do 
novo coronavírus.

Este é outro ponto importante para análise: a am-
bientação doméstica. Não foi possível observar, 
evidentemente, a rotina de estudos dos estudan-
tes nem mesmo durante as aulas, mas, o ambiente 
doméstico, por vezes, pode não ter estrutura ade-
quada mínima para manter as rotinas escolares. 
Há ainda casos em que pais e mães não têm con-
dições para acompanhar a rotina escolar dos filhos 
e filhas durante a leitura dos conteúdos curricula-
res e execução das atividades (SANTOS; FERLA, 
2020a). Gripp e Faria (2014) analisam que um 
ambiente conturbado por situações de alcoolismo, 
drogadição e/ou conflitos conjugais associados a 
baixa ou nenhuma qualificação escolar e profissio-
nal de pais e mães podem proporcionar poucos re-
cursos e pouca orientação escolar e preocupação 
quanto à formação profissional do filho. Deve-se 
também considerar que os estudantes tenham en-
contrado outros obstáculos, como a dificuldade de 
aceitação ao novo modelo de aula. Essas ques-
tões foram levantadas agudamente no cotidiano 
da experiência do estágio e permitiram refletir mais 

fortemente sobre a importância da educação e da 
saúde, especialmente quando há restrições sani-
tárias, o que impede a livre circulação e dificulta 
ainda mais os acessos.

Mas se de um lado estão os estudantes, do outro 
estão os professores. E é preciso também olhar 
as mudanças para esses trabalhadores e as condi-
ções com as quais conseguiram produzir as aulas 
remotas e todos os materiais didáticos. As aulas 
remotas também exigiram uma nova rotina da ativi-
dade docente com adaptação ao cotidiano domés-
tico. Entre as mudanças, incluem planejamento e 
acesso ao Google Classroom, Google Meet e ao 
Aplicativo “Conexão Escola”32 para aulas e/ou reu-
niões, por exemplo, e constantes checagens das 
demandas e mensagens que chegam aos e-mails 
e grupos de WhatsApp. Assim, os professores ti-
veram que aprender, em tempo recorde, a usar as 
ferramentas digitais. Mas os problemas encontra-
dos não se solucionam apenas com a internet, é 
preciso ter equipamentos que suportem o acúmulo 
de arquivos e acessos a programas e aplicativos. 
Após poucos meses de aulas remotas, muitos pro-
fessores tiveram que investir com seus próprios 
recursos financeiros para adquirir aparelhos ele-
trônicos com maior capacidade de suporte e arma-
zenamento. Ainda que em caráter emergencial os 
investimentos pessoais, sociais e financeiros caem 
na conta dos docentes, mas o custo social ainda 
não é possível de ser contabilizado.

32 O Aplicativo “Conexão Escola”, criado pelo Governo do Estado de 
Minas Gerais, adota práticas que visam proporcionar ao professor ou 
aluno da rede pública estadual de educação um acesso às informa-
ções institucionais sobre o regime de estudos não presencial com 
privacidade e credibilidade (SEEMG, 2020).
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Ao mesmo tempo em que é possível encontrar 
instituições e pessoas muito bem equipadas, com 
muitos recursos tecnológicos para apoiar o ensi-
no no interior e fora da sala de aula, é possível 
também encontrar uma realidade negativamente 
oposta, provida de recursos básicos, quando exis-
tem (CARDOSO, 2013). A inclusão digital, que é 
suposta na modalidade de ensino remoto emer-
gencial em larga escala para o ensino público no 
Brasil não é real (SANTOS; FERLA, 2020a). Car-
doso (2013) afirma que os recursos disponíveis, 
sejam eles tecnológicos ou não, nos quais apoiam 
o sistema de ensino devem fomentar treinamentos 
aos professores num esquema de educação per-
manente. Esses recursos não garantem conheci-
mento, mas podem ser importantes aos sistemas 
de ensino e integrarem uma possibilidade de be-
nefícios contínuos de partilha e construção de co-
nhecimentos.

Apesar do avanço das metodologias ativas nas úl-
timas décadas, ainda é cultural o ensino em sala 
de aula, onde se cria encontros, relações entre 
pessoa-pessoa e pessoa-ambiente e se constrói 
identidades sociais (SANTOS; GOMES, 2019). 
Como humanos necessitamos do contato, da con-
vivência, da presencialidade, pois isso nos consti-
tui e nos possibilita exercer a sociabilização. 

O caso é que a transposição de conteúdos edu-
cativos para uma rede social aberta despertou en-
contros entre os participantes e o estagiário, mas 
também permitiu conexões mais ágeis entre o con-
teúdo disciplinar e questões relativas ao interesse 
dos jovens, assim como a articulação entre a di-
nâmica celular, a pandemia e o sistema de saúde. 
Não resta dúvidas que a existência de acervos vir-
tuais com essas conexões permite o que se pro-
põe há alguns anos, de aproximar o SUS ao ensino 
fundamental e médio, seja para ações de promo-
ção da saúde, seja para consolidar a saúde como 
direito das pessoas. Porém podem ser utilizadas 

como ferramentas de acesso, jamais substituirão 
a presencialidade e o contato necessários para a 
consolidação e entendimento do conhecimento e 
da relação entre usuários e sistema de saúde.
As análises de aprendizagem ocorrida durante o 
exercício do estágio aqui tratadas, superam o ob-
jetivo do estágio, mas deveria compor os objetivos 
de um estágio docente em qualquer curso da área 
da saúde.

EDUCAÇÃO, TECNOLOGIAS E APRENDIZAGEM: ENCONTROS E 
DESENCONTROS DO ENSINO NA PANDEMIA

Entre as reflexões que o estágio suscitou, uma das 
mais desassossegadoras foi sobre o uso das TIC 
no ensino. Quando o assunto é educação, reco-
nhecemos que uma grande mudança na pandemia 
foi a transição do ensino presencial para o ensino 
remoto, mediadas por tecnologias informacionais, 
que já vem ocupando espaço nas estratégias de 
diferentes instituições, juntamente com a educa-
ção a distância (EAD), que se expandiu significa-
tivamente nos últimos anos. Vale ressaltar que a 
implantação do ensino remoto emergencial deve 
ser considerada um processo desencadeado de 
forma abrupta e em andamento, carecendo de 
adaptações no sentido de que todos os estudantes 
tenham garantia às aulas de qualidade no forma-
to adotado e os professores, condições dignas de 
trabalho. Essas iniciativas de contextualização do 
uso de tecnologias ampliam a resolutividade, su-
perando as dificuldades enfrentadas pelo descaso 
no próprio enfrentamento à pandemia. Dito de ou-
tra forma, a oportunidade que a mudança produziu 
não se resume à expansão do uso de metodolo-
gias informacionais, mas precisa considerar a qua-
lidade do encontro pedagógico que ela produz e o 
acesso a todas e todos.

A experiência de implantação de aulas mediadas 
pela tecnologia no ensino básico é incipiente, vis-
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to que, principalmente no ensino público, ainda é 
mais comum o ensino tradicional, caracterizado 
pela transmissão do conteúdo programático como 
parte principal no processo educativo, mantendo o 
estudante como passivo e o professor como figu-
ra única que detém o conhecimento, situação que 
também pode ser verdadeira no ensino mediado 
por tecnologias, o que significa que a incorpora-
ção de tecnologias informacionais, por si só, não 
garante inovação pedagógica (SANTOS; GOMES, 
2019). Pouco se tem falado sobre as condições em 
que o ensino escolar se realiza e, ao contrário, há 
um endeusamento das condições físicas e tecno-
lógicas, como se representassem, por si mesmas, 
inovação. Professores e alunos são submetidos 
a condições precárias para o ensino. Esse é um 
problema que precisa ser considerado como con-
dicionante da aprendizagem. Diferente da qualida-
de do encontro pedagógico, que é central para a 
qualidade da aprendizagem e que é mediado pelas 
condições físicas, tecnológicas e da qualidade da 
vida dos agentes (docentes e discentes). As con-
dições físicas e tecnológicas disponíveis não são 
irrelevantes, entretanto, o que precisa ser analisa-
do é como são utilizadas para mediar o encontro 
pedagógico entre professores e alunos.

Com a pandemia de COVID-19 foi crescente o in-
teresse em organizar eventos on-line e materiais 
digitais. Na Educação não foi diferente. Esse mo-
vimento, bastante abrupto, colocou em questão a 
base pedagógica das atividades de ensino oferta-
das por instituições de ensino de diferentes níveis. 
As metodologias ativas já estavam avançando mo-
destamente nas últimas décadas para ocupar ofi-
cialmente um lugar no ensino e, frequentemente, 
utilizam tecnologias de informação e comunicação. 
A UNESCO (2017) orienta a integração de TIC na 
educação, afirmando que a implantação poderia 
trazer melhorias ao processo de ensino-aprendi-
zagem, quando associadas a uma modelagem 
pedagógica compatível com o ambiente de apren-

dizagem e com as novas concepções de ensino. 
Sobretudo, permitindo acesso ao ensino em regi-
ões com menor densidade populacional ou às for-
mações específicas mesmo quando não há escala 
territorial para a oferta. Ou seja, há uma tensão 
entre o uso das TIC e as condições em que elas 
se inserem, que suscita uma ponderação que não 
pode ser o endeusamento ou a satanização das 
mesmas, como confirmou a experiência analisada 
neste ensaio.

Mesmo com uma formação um tanto tradicional da 
Biologia e com uma tradição institucional bancá-
ria na organização do estágio, com esta experiên-
cia mediada pela tecnologia, observou-se que as 
redes sociais, sobretudo o Instagram, escolhido 
para apoio ao ensino, podem ser úteis na educa-
ção escolar por facilitar a publicação e visualiza-
ção de materiais que mantêm relação entre textos 
e imagens, proporcionando maior compreensão 
dos conteúdos, além de torná-los mais atrativos. 
Um primeiro momento, de novidade, envolveu es-
tagiário e adolescentes estudantes, que em uma 
linguagem mais contemporânea gerou links entre 
os atores da cena do estágio. Entretanto, o exta-
siamento inicial foi acompanhado pelo desgaste 
das condições tecnológicas e subjetivas da apren-
dizagem, evidenciando o uso dessas ferramentas 
como meio, e não como fim no processo de apren-
dizagem.

O ritmo da resposta brasileira à COVID-19 atraves-
sou novamente a experiência. Com os atrasos na 
implantação e implementação do Plano Nacional 
de Imunização (PNI) contra o novo coronavírus, a 
população permaneceu exposta aos riscos biológi-
cos. Com o passar do tempo, o colapso que estava 
restrito às condições físicas do setor de saúde co-
meçou a atingir outros setores e retardar o retorno 
das atividades presenciais, que foram previamente 
suspensas para proteção coletiva. Mas diante de 
tantos agravos sociais que não param de surgir, 
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como fazer funcionar e manter os tantos setores 
que representam garantias aos direitos das pes-
soas, como o acesso à educação e saúde de qua-
lidade?

Com o fechamento das escolas, trabalhadores da 
educação se viram desafiados a encontrar novos 
caminhos para o ensino-aprendizagem de crian-
ças, jovens e adultos (PISSAIA; COSTA, 2021). 
Em 2020, mais de 180 países fecharam tempora-
riamente suas escolas, deixando perto de 1,7 bi-
lhão de crianças e jovens fora da escola quando o 
isolamento atingiu seu pico (UNESCO, 2020). Nos 
países mais pobres, a pandemia privou crianças 
em situação de vulnerabilidade até quase quatro 
meses sem aulas, em comparação com seis sema-
nas no caso de crianças de países com alta renda 
(UNESCO, 2020). Entre os dois grupos, inúmeras 
outras diferenças foram agravadas pela pandemia, 
como o acesso a alimentação, aos bens de consu-
mo que poderiam minimizar os efeitos psicosso-
ciais da pandemia e o volume de perdas afetivas 
que a pandêmica produziu nas sociedades.

As mudanças observadas nos sistemas de ensino, 
sobretudo nos níveis fundamental e médio, tam-
bém impactaram a atividade de estágio supervi-
sionado, marcada pela expectativa de aprendiza-
gem na aproximação do estudante de graduação 
à prática docente com atuação nas escolas. A ex-
periência do estágio segue impactando na apren-
dizagem, pelo que estava previsto curricularmente 
e pelo inusitado em que ela se desenvolveu. Aqui, 
pareceu oportuno falar sobre ela, também como 
forma de tornar visível o contexto do ensino na pan-
demia. Mas, sobretudo, como forma de resistência 
à naturalização da exclusão, da morte prevenível, 
a negligência em relação ao trabalho docente e 
nos serviços e sistemas de saúde e a pasteuriza-
ção da educação e da saúde com a fetichização 
das tecnologias digitais e equipamentos. Foi com 
sucessivos encontros que essa aprendizagem se 

produziu, inclusive fora do programa da atividade 
de ensino do curso de graduação, nos encontros e 
nas possibilidades de problematização das ques-
tões que envolveram o ensino e a aprendizagem 
nesse período do estágio docente.

O que se pretendeu com a experiência aqui rela-
tada, que teve duração de um ano, foi gerar res-
postas positivas frente a falta de intervenção go-
vernamental de maior rigor durante as mudanças 
tensionadas pela pandemia, reformulando condi-
ções compatíveis às realidades das pessoas para 
garantir os direitos já legalmente garantidos na 
Constituição Brasileira, como o acesso à educa-
ção - de qualidade. Dessa forma, reconhecemos 
a relevância do trabalho desenvolvido nos basti-
dores, que modificou a atuação dos estagiários, 
mas sem diminuir, entretanto, a sua importância: 
compor uma rede para produzir conhecimentos à 
medida que se valoriza a vida no momento em que 
esta é atravessada por marcadores de raça, gêne-
ro e classe social, como definidores de acesso e 
garantia de direitos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este ensaio trata de diferentes conexões no ensi-
no da saúde: acesso a recursos informacionais, no 
caso do ensino remoto emergencial e a distância; 
encontros pedagógicos, no caso da prática docen-
te; entre conteúdos disciplinares da saúde e as 
políticas e conceitos estruturantes do trabalho no 
SUS; entre a saúde das pessoas e grupos e os 
processos civilizatórios de cada tempo da história 
e cada sociedade. Também entre o ensino na pan-
demia e o estágio curricular obrigatório em prática 
docente de um curso de Biologia e a escola básica.
As redes sociais podem ser grandes aliadas no 
ensino escolar, mas deve-se reconhecer que o 
acesso não é universal em indivíduos e grupos, 
necessitando não apenas de inovações empreen-
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dedoras, mas, sobretudo, de políticas de inclusão. 
Inclusive no que se refere ao modo de pensar as 
pedagogias para o ensino. O principal desafio en-
contrado nesta atividade foi como superar a con-
cepção antiga do ensino tradicional para adequar o 
ensino em tempo atual, sobretudo modificado pela 
pandemia de COVID-19 que se alonga por apro-
ximadamente dois anos, e alcançar e manter o 
maior número de estudantes possível, sabendo-se 
que não seria possível substituir com igual qualida-
de o contato e a convivência que a presencialidade 
na sala de aula produz. Tal suporte não esteve no 
escopo da preparação institucional para o estágio, 
mas na prática do estágio e nas redes de suporte 
mobilizadas para sua viabilidade e no desafio de 
sua realização com qualidade.

Entretanto, deve-se considerar que a utilização 
das redes sociais é uma ampliação das formas de 
ensino que, por si só, não garante qualidade na 
educação, mas pode constituir-se em uma ferra-
menta, se bem contextualizada e utilizada consi-
derando as suas limitações. Reflexão que apre-
senta um grande desafio na preparação docente, 
normalmente restrita ao estágio curricular e aos 
modelos docentes com os quais o aluno de Ciên-
cias Biológicas tem acesso ao longo da formação. 
Aprofundar a dimensão pedagógica do ensino e da 
aprendizagem é fundamental para a qualificação 
do ensino, ainda mais quando, por decorrência de 
uma condição intangível como uma pandemia, o 
cenário se transforma abruptamente e é necessá-
rio que sejam desenvolvidas estratégias emergen-
ciais para dirimir os danos no acesso aos processo 
ensino aprendizagem.

O domínio de tecnologias de informação e comu-
nicação aplicadas ao ensino não é mecânico e a 
aquisição de habilidades restritas ao uso não atri-
bui às pessoas a condição de inclusão digital. Ape-
nas contribui para uma fetichização dessas tecno-
logias. A pandemia também parece ter colocado 
essas questões em circulação.

Como experiência de aprendizagem da docência, 
a pandemia ampliou o leque de questões envolvi-
das na escolha de temas, no planejamento e na 
preparação de atividades educativas ofertadas e 
na reflexão sobre a experiência. Para esse proces-
so, contribuiu fortemente o fato de que o estagi-
ário estava em tripla inserção no trabalho, como 
discente do curso, como docente em formação 
e como trabalhador de um serviço de saúde. Ou 
seja, a aprendizagem pelo trabalho também foi 
mediadora da experimentação.

A experiência também mostrou a importância de 
que as instituições do SUS componham e deixem 
disponíveis materiais educativos com abordagens 
interdisciplinares sobre questões atuais e neces-
sárias às experiências que pretendem expandir 
o ensino previsto na tradição das instituições. Ter 
tido contato prévio com o ensino integrado ao tra-
balho, na formação técnica ofertada pela EPSJV e 
INCA, ampliaram substantivamente o repertório de 
exemplos para ilustrar e dinamizar as estratégias 
utilizadas na rede social, como também os recur-
sos de pesquisa e leituras temáticas. O que permi-
te recomendar às instâncias de gestão e controle 
social do SUS que disponibilizem recursos dinâmi-
cos sobre o funcionamento das redes de atenção, 
dos sistemas locais de saúde e com abordagens 
que ampliem as conexões entre conhecimentos 
básicos, as noções de cuidado e a história de de-
senvolvimento das políticas e do sistema de saúde 
brasileiro e de outros países. Recomendação que 
se assenta na potência educativa de tais recursos 
quando, como na experiência desenvolvida, há 
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aprendizagem ativa e, portanto, perguntas e dúvi-
das que transbordam o programa de uma discipli-
na ou curso.

Por fim, uma aprendizagem muito significativa: a 
aprendizagem ativa é motivada pelo encontro, pre-
sencial ou mediado por tecnologias. O desafio im-
portante do educador que não esteja subjetivado 
pelo conteudismo do ensino bancário é ativar os 
encontros, nas condições em que a aprendizagem 
se torna possível, sem desprezar a reflexão crítica 
sobre o contexto. Nesse sentido, a pandemia tam-
bém ensina e produz reflexões pertinentes a que o 
uso das tecnologias é uma ferramenta e como tal 
não substitui o contato e a convivência que um en-
contro presencial produz em cada um dos atores e 
protagonistas do processo de ensinar e aprender.
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 INTRODUÇÃO 

A temática da educação permanente em saúde en-
quanto dispositivo de articulação entre os pares, 
tem por maior desafio, estimular e provocar o en-
contro de sentido e significados no fazer e no cons-
tante (re)aprender a fazer no cotidiano do serviço. 
Dessa forma, os programas de residência e sua 
presença no território precisam estar diretamente 
alinhados com o interesse do trabalhador de assu-
mir o lugar de preceptor e/ou tutor. 

A necessidade da educação permanente sobre a 
questão do Cuidado e Atenção Integral às pessoas 
com Doença Falciforme na Atenção Básica emer-
ge a presença de profissionais capacitados para 
o acolhimento, orientação e cuidado, interfere na 
qualidade de vida, longevidade e bem viver des-
sas pessoas. É necessário também garantir uma 
equipe de saúde da família envolvida e comprome-
tida com a integralidade do cuidado, e que possa 
elaborar um plano de atenção qualificada e integral 
junto aos pacientes e familiares. 

A realidade dos serviços em saúde pode ser per-
cebida de maneira diferente em decorrência da 
nossa capacidade de dar sentido às situações do 
cotidiano, as quais são alicerçadas pelas crenças, 
vivências, valores e papéis culturais inerentes ao 
grupo social ao qual pertencem. Por isso é possí-
vel e necessário decodificar e interpretar as situa-
ções que vivemos (GALVÃO, 2005). Acrescente-se 
a isso que o processo de narrar a própria expe-
riência possibilita a reconstrução dessa trajetória 
e o encontro de novos sentidos, estabelecendo 
uma relação dialética entre experiência e narrativa 
(MARCOLINO; MIZUKAMI, 2008).

O objetivo do presente capítulo é relatar a expe-
riência do Curso de Extensão em Educação em 
Saúde: Cuidado Integral das Pessoas com Doença 
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Falciforme, ofertado pela Universidade Federal do 
Sul da Bahia (UFSB). Busca-se contribuir com a 
reflexão metodológica e pedagógica das rodas de 
conversa, em contextos diversificados no campo 
da promoção da saúde e no empoderamento para 
o controle social. 

Justifica-se o tema da doença falciforme por esta 
configurar como um dos grandes desafios para o 
SUS, que, mesmo diante da relevante epidemio-
logia da doença no Brasil, foi historicamente negli-
genciada e alvo de políticas públicas apenas em 
2001 (MOTA et al., 2019). Portanto, sendo um im-
portante problema de saúde pública, requer aten-
ção integral a fim de promover qualidade de vida 
para os indivíduos acometidos. Para tanto, faz-se 
necessária a elaboração e atualização de políticas 
públicas fundamentadas em pesquisas científicas 
e nas demandas dos agentes sociais envolvidos.

Metodologias ativas utilizadas no curso tinham por 
objetivo possibilitar aos participantes estudantes a 
oportunidade de protagonizar seu processo forma-
tivo e para os profissionais de saúde a educação 
permanente. Por isso, o projeto pedagógico do 
curso foi amparado no aporte teórico-metodológico 
do processo de trabalho em saúde para o cuidado 
da doença falciforme, usando a problematização 
como estratégia formativa através dos princípios 
da educação popular em saúde e a educação per-
manente em saúde para o controle social.  

Por isso, o curso integrou estudantes da área da 
saúde, agentes comunitários de saúde, profissio-
nais da Atenção Básica e pessoas com doença 
falciforme na discussão de problemas reais, aten-
dendo ao princípio da Educação Permanente em 
Saúde (EPS). Esta é compreendida como apren-
dizagem no trabalho e, permite também a inclusão 
de saberes e sujeitos inseridos nos serviços de 
saúde, fortalecendo a discussão e a aprendizagem 
significativa, definida como um “[...] processo pelo 

qual o indivíduo passa quando uma nova infor-
mação se relaciona significativamente à estrutura 
desse indivíduo, de forma natural, sem arbitrarie-
dade” (FARIA; MARTIN; CRISTO, 2015, p. 145). 
O curso de extensão foi um produto do Mestrado 
Profissional em Saúde da Família (PROFSAÚDE) 
aliado à iniciativa de apoio às experiências de ex-
tensão universitária da UFSB, e utilizou o método 
das rodas de conversa para aprofundar o diálogo e 
produzir conhecimento a partir de histórias de vida 
de pessoas com doença falciforme. Para isso, arti-
culou os princípios da Educação Popular em Saú-
de (EPS) e o uso de Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs) como alternativa tecnológica 
na integração de espaços e sujeitos do Sul e extre-
mo Sul da Bahia.

Na UFSB, o uso das Tecnologias da Informação 
e Comunicação (TCI) “[...] articula-se a uma con-
cepção pedagógica dialógica para a autonomia do 
sujeito cognoscente nas construções de possíveis 
caminhos para além da sala de aula” (UFSB, 2014, 
p. 60). As TIC também potencializam práticas in-
terativas com uso de metodologias pedagógicas 
ativas que podem favorecer a autonomia dos es-
tudantes e inseri-los no contexto prático, a partir 
de discussões de problemas reais, possibilitando 
o uso de conhecimentos previamente adquiridos 
e uma educação não fragmentada. Lévy (1999) 
compreende que o sincronismo em tempo real 
substituiu o espaço e o tempo pela interconexão. 
As tecnologias possuem múltiplos conceitos e sig-
nificados, e podem contribuir para a emancipação 
humana ou para a dominação, cabendo à socie-
dade utilizá-la, apropriando-se dela e reconstruin-
do-a, ou seja, a depender da forma como serão 
utilizadas essas novas tecnologias, estas podem 
aumentar a inteligência humana coletiva.

Planejado inicialmente para acontecer na moda-
lidade presencial, o contexto pandêmico de co-
vid-19 exigiu o isolamento físico como a principal 
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forma de prevenção, controle e mitigação da do-
ença e evidenciou a enorme desigualdade entre 
as realidades sociais brasileiras, motivo pelo qual 
o curso foi implementado na modalidade remota. 
Contudo, embora o uso de TIC potencialize as prá-
ticas interativas, também pode inviabilizar a partici-
pação de sujeitos devido às dificuldades de acesso 
à internet. No Brasil, de acordo com o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), a internet é 
a reprodução da desigualdade, considerando que 
apenas cerca de 61% dos domicílios têm acesso 
à internet, evidenciando que as frequências nos 
acessos são de usuários com maior renda e esco-
laridade (NASCIMENTO, 2020). Essa constatação 
notabiliza, portanto, a exclusão e desigualdade no 
acesso à rede e no uso das tecnologias de infor-
mação e comunicação.

EDUCAÇÃO EM SAÚDE: CUIDADO INTEGRAL DAS PESSOAS 
COM DOENÇA FALCIFORME 

A modalidade remota exigiu o planejamento de 
um novo desenho didático do curso. Assim, op-
tou-se pelo uso de tecnologias interativas como o 
WhatsApp na organização das Equipes de Apren-
dizagem Ativa (EAA) e viabilidade do estudo em 
colaboração. O uso de videoconferência através 
do Google Meet possibilitou a interação dos parti-
cipantes e convidados nas rodas de conversa. Em 
adição, utilizou-se de metodologias ativas através 
da estratégia de sala de aula invertida para estimu-
lar a autonomia dos participantes em seu processo 
formativo e, ao mesmo tempo, o estudo em equipe. 

O curso foi estruturado para acontecer em seis se-
manas, com carga horária de 30 horas, sendo 18 
delas destinadas à interação dos participantes nas 
rodas de conversa com a médica-hematologista 
(tutora), especialistas nos temas do curso e pes-
soas com doença falciforme para relatar suas his-
tórias de vida com a doença. Além disso, 12 horas 

foram destinadas à leitura do material didático dis-
ponibilizado. Os participantes cumpriram a carga 
horária de pelo menos 75% para certificação, nas 
modalidades de monitor, monitor-auxiliar ou partici-
pante. As equipes foram formadas por estudantes 
do curso de Bacharelado Interdisciplinar em Saúde 
(BI-Saúde) e Medicina, profissionais da Estratégia 
de Saúde da Família e agentes comunitários de 
saúde. A Tabela 1 apresenta a modalidade de ins-
crição no curso pelos participantes.

Tabela 1. Modalidade da inscrição
Estudante-profissional da saúde Qte   %
Agente Comunitário de Saúde (ACS) 7 22,6
Estudante do Bacharelado Interdisciplinar 
em Saúde (BI-Saúde)

6 19,4

Estudantes do Curso de Medicina 8 25,8
Médico 1 3,2
Enfermeiro 7 22,6
Educador Físico 1 3,2
Cirurgião dentista 1 3,2

Fonte: Elaboração própria dos autores, 2021

Quanto à escolaridade e formação dos participan-
tes do curso, de acordo com os dados informados 
no formulário de inscrição, quatro ACS possuem 
ensino médio, um tem formação superior incom-
pleta e dois especialização completa. Todos os 
estudantes do BI-Saúde têm formação superior in-
completa, e dentre os estudantes do curso de me-
dicina, sete já têm outro curso superior completo 
e um já concluiu o mestrado. A profissional médi-
ca tem especialização completa e, dentre as en-
fermeiras, três possuem superior completo; duas, 
mestrado incompleto; uma, especialização com-
pleta; e uma possui especialização incompleta. O 
educador físico possui especialização completa e 
o cirurgião dentista, mestrado incompleto.
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Do total de 31 participantes, 16 (51,6%) se decla-
raram de etnia parda; sete (22,6%), de etnia bran-
ca; um (3,2%), de etnia preta e sete (22,6%) não 
responderam à questão. A faixa etária de 21 a 25 
anos foi a mais predominante, correspondendo a 
25,8% dos participantes. A faixa etária de 26 a 30 
anos representou 19,4%, seguida pelas faixas etá-
rias de 36 a 40 e 41 a 45 anos, com 16,1% cada; 
31 a 35 anos, com 12,9%; e, por fim, a faixa etária 
de 46 a 50 anos, com 9,7%. 

Com relação ao município de filiação, 18 (58%) 
participantes trabalham ou estudam no município 
de Itabuna, dentre eles, seis ACS, cinco enfermei-
ros, seis estudantes do BI-Saúde e um educador 
físico. Porto Seguro apresentou 2(6%) participan-
tes, um cirurgião dentista e uma enfermeira. Já Tei-
xeira de Freitas apresentou 11 (36%) participantes, 
sendo um ACS, oito estudantes do curso de medi-
cina, uma médica, uma enfermeira e uma ACS.

ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURA DE ACOMPANHAMENTO E INTE-
RAÇÃO NAS EAA 

Os participantes foram divididos em seis EAA, com 
a seguinte composição: estudantes do BI-Saúde, 
estudantes do curso de medicina, agente comuni-
tário de saúde e um profissional da Atenção Bási-
ca. Posteriormente, as equipes foram organizadas 
no aplicativo WhatsApp em grupos, para facilitar o 
acompanhamento da tutora, monitores e monito-
res-auxiliares. 

Os dois monitores, estudantes do terceiro ano do 
curso de medicina foram responsáveis por: 

1) selecionar juntamente com a tutora o 
material didático e disponibilizá-los nos 
grupos de WhatsApp; 
2) esclarecer dúvidas de conteúdo; 

3) orientar na elaboração das problemati-
zações; 
4) compartilhar o instrumento para escolha 
das problematizações através do Google 
Form; 
5) acompanhar a frequência dos estudan-
tes nas rodas de conversa e; 
6) contribuir com a análise da  avaliação 
do curso. 

Os três monitores-auxiliares, um enfermeiro e duas 
estudantes do primeiro ano do curso de medicina 
incentivaram diariamente a interação dos parti-
cipantes nos grupos de WhatsApp, bem como a 
elaboração individual das problematizações. Além 
disso, coletaram e encaminharam as problemati-
zações para serem organizadas pelos monitores 
através de formulário Google Form, um instrumen-
to para votação e seleção das problematizações 
abordadas nas rodas de conversa. As problemati-
zações mais votadas foram encaminhadas para os 
convidados como questões a serem discutidas nas 
rodas de conversa. 

A tutora foi responsável por todo o processo forma-
tivo prévio dos monitores nos temas abordados no 
curso. Esse processo, com carga horária de 120 
horas, envolveu a elaboração de uma revisão de 
literatura sobre a doença falciforme e o estudo de 
temas correlatos, definidos como referencial te-
órico básico do curso: cuidado integral, redes de 
atenção, controle social e a doença falciforme, e a 
doença falciforme. Em adição, foi responsável por:

1) identificar e convidar as pessoas com 
doença falciforme a relatar suas experiên-
cias com a doença nas rodas de conversa; 
2) mediar as rodas e incentivar a interativi-
dade de todos os participantes; 3) compar-
tilhar com os participantes as sínteses das 
discussões das rodas de conversa como 
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elemento de resgate e valorização da inte-
ratividade ocorrida. 

A Figura 1 apresenta o esquema de acompanha-
mento das EAA.

Fig.1 Esquema de acompanhamento das EAA

Monitor 1 Tutora

Monitores Auxiliares

Monitora 2

Leitura do material didático

Esclarecimento de dúvidas

Histórias de vidas das pessoas com
doença falciforme

Problematização construídas pelas EAA

Interação nas rodas de conversa

Síntese

EAA1

EAA2

EAA3

EAA6

EAA5

EAA4

 
Fonte:  Elaboração própria dos autores, 2021
 
Na modalidade sala de aula invertida, o material di-
dático foi compartilhado nos grupos de WhatsApp 
para leitura e elaboração das problematizações. 
As problematizações coletadas pela equipe de 
monitores-auxiliares foram encaminhadas para os 
monitores, que as disponibilizaram em formulários 
Google para que os participantes escolhessem as 
três mais significativas. 

As problematizações mais votadas foram encami-
nhadas para os convidados especialistas antes da 
realização das rodas. Essa estratégia serviu como 
elemento articulador das discussões que perpas-
sam pelas experiências relatadas pelas pessoas 
com doença falciforme e as percepções trazidas 
pelos especialistas sobre o cuidado integral, a rede 
de atenção e o controle social à luz do referencial 
teórico disponibilizado. 

Para viabilizar a reflexão com profundidade so-
bre o tema central das rodas de conversas, o 
curso foi estruturado com a seguinte estraté-
gia de estudo, através do aplicativo WhatsApp: 

1o dia: destinado para a leitura do referen-
cial didático disponibilizado; 
2o dia: esclarecimento de dúvidas do 
material; 
3o dia: incentivo ao relato de experiências; 
4o dia, elaboração individual da problema-
tização; 
5o e 6o  dia: além da leitura do referencial 
didático, do esclarecimento de dúvidas e 
do relato de experiências, os participantes 
foram incentivados a escolher até três pro-
blematizações para serem encaminhadas 
aos convidados especialistas para a roda 
de conversa através do Google Form; 
7o dia: interagir na roda de conversa com 
os colegas, pessoas com doença falci-
forme e convidado especialista no tema 
estudado.

No decorrer da semana, os monitores orientam os 
participantes nos grupos de WhatsApp a compar-
tilharem suas vivências individuais, esclarecendo 
as possíveis dúvidas como elementos imprescin-
díveis na construção das problematizações. Para 
a equipe de monitores-auxiliares, coube o incenti-
vo à construção individual das problematizações, 
compartilhamento de experiências e escolha de 
três problematizações com os demais integrantes 
da EAA. 

Os monitores contribuíram com elementos que 
qualificaram as discussões e permitiram novas re-
flexões sobre os temas estudados, considerando 
que em cada semana, além da troca de informa-
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ções, esclarecimento de dúvidas, os relatos de ex-
periência conduziram as discussões nas EAA com 
abordagens diversificadas.

Compreende-se que o trabalho em Equipes de 
Aprendizagem Ativa (EAA) prioriza a aprendiza-
gem colaborativa, a partir do uso de metodologias 
ativas, que, por sua vez, é considerada a aprendi-
zagem ou a tentativa de aprendizagem realizada 
por duas ou mais pessoas. Portanto, a EAA é uma 
estratégia metodológica trabalhada em equipes de 
aprendizagem, onde o conhecimento é partilhado 
entre os pares e todos podem aprender juntos. 

Nessa mesma direção, buscou-se desenvolver ati-
tudes para uma escuta ativa a partir da interativi-
dade com as pessoas com doença falciforme, uma 
reflexão crítica das iniquidades em saúde com re-
lação à doença, bem como a capacidade de assu-
mir responsabilidades para o cuidado e autocuida-
do. Também foi possível compreender a rede de 
Atenção no Sul e Extremo Sul da Bahia, Teixeira 
de Freitas, para assegurar o acesso das pessoas 
com doença falciforme. As problematizações ela-
boradas e mais bem votadas pelos participantes, 
fio condutor das discussões nas rodas de conver-
sas, podem ser observadas a seguir: 

Problematizações mais votadas pelas EAA Rodas 
de Conversa 1 com foco nas discussões sobre o 
cuidado integral.

“A doença falciforme (DF), condição gené-
tica e hereditária mais comum no Brasil e 
no mundo, apresenta um processo saúde-
-doença-cuidado atravessado por um con-
texto histórico e social bastante complexo. 
O reconhecimento dessa complexidade 
e das necessidades de saúde de cada 
indivíduo é representado pelo princípio da 
integralidade. Sendo assim, e baseado 
nos princípios de integralidade, universali-

dade e equidade do SUS, como deve ser 
feito o manejo de um paciente diagnosti-
cado com a DF no âmbito primário no SUS  
̶  em outras palavras, como deve ser feito 
o cuidado do paciente com diagnóstico de 
DF na atenção básica (AB)?”
“É sabido que a população que vive com a 
anemia falciforme são pessoas da popu-
lação negra e parda do Brasil. No Brasil, 
segundo o IBGE de 2018, 75% das pesso-
as pobres são negras. Também é compre-
endido que o racismo é um dos crimes que 
mais mata no país. Atualmente estamos 
em uma pandemia com muitas pessoas 
perdendo seus empregos e quem é po-
bre ficando cada vez mais pobre. A fome 
retornou ao país. Tendo em vista essas 
informações, podemos afirmar então que a 
pandemia causou impacto direto na popu-
lação negra e, por sua vez, na população 
que vive com anemia falciforme. Como fa-
zer com que o acesso à saúde seja univer-
sal, integral e equânime nesse momento? 
Como fazer com que o acompanhamento 
e a educação em saúde seja efetiva se as 
pessoas não estão tendo condições finan-
ceiras para realizar o que é considerado o 
básico?”

Problematizações mais votadas pelas EAA Rodas 
de Conversa 2

 
“A Atenção Primária à Saúde (APS) é por-
ta de entrada e coordenadora de cuidado 
para as redes de atenção à saúde, princi-
palmente para as enfermidades na qual os 
indivíduos acometidos são aqueles que, 
devido às questões socioeconômicas, pre-
cisam de um maior planejamento de cuida-
do. É notável na prática e na literatura que 
falta conhecimento aos profissionais da 
APS, o que acaba fomentando os encami-
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nhamentos indiscriminados à média e alta 
complexidade, e a leva a ser vista como 
um local não resolutivo para pessoas com 
doença falciforme. Quais estratégias para 
sensibilizar e realizar educação em saú-
de com esses profissionais? A falta dos 
atendimentos voltados à doença falciforme 
se deve a não haver protocolos de atendi-
mentos para APS no modelo biomédico?”
“A inexistência de informação sobre a DF 
nos atestados de óbito, a ausência de 
cadastros informatizados nos centros de 
referência e hemocentros e a existência 
de população sem diagnóstico revelam a 
necessidade de estruturação da rede de 
informação da DF - Doenças falciforme, 
caracterizada pela hemoglobina homozi-
goto HbS no sangue. De que forma isso 
afeta a coleta dos dados epidemiológicos, 
especificamente os dados sobre a letalida-
de da DF no Brasil e no mundo?”

Problematizações mais votadas pelas EAA Rodas 
de Conversa 3

 
“Segundo o serviço de triagem neonatal 
de Salvador-Bahia, o volume de crianças 
acometidas pela DF vem se elevando a 
cada ano, afetando assim a saúde mental 
dos pacientes e seus familiares. Diante do 
apresentado quais são as estratégias e 
ações efetivadas pelos serviços de acom-
panhamento no amparo a crianças e seus 
familiares nas áreas psicológica e social?”
“Segundo a dissertação de Lorena Mar-
ques de 2017, o atendimento às pessoas 
com DF ainda é bastante difícil. As dificul-
dades são as mais variadas, com temas 
como o acesso à tecnologia para realiza-
ção de exames, a desarticulação entre a 
APS e outros entes/níveis de assistência, 

a pouca ou nenhuma existência de refe-
renciamento e contrarreferenciamento dos 
pacientes, a falta de recursos financeiros 
no planejamento da saúde que não leva 
a DF em consideração. Diante de tantas 
barreiras, quais meios estão mais imedia-
tamente disponíveis a um paciente suspei-
to de anemia falciforme? E o Estado, com 
seus profissionais de saúde, como deve se 
portar para recondicionar a DF na socieda-
de?”

Problematizações mais votadas pelas EAA Rodas 
de Conversa 4

 
“O controle social sempre foi um processo 
marcante na construção das políticas pú-
blicas de saúde no Brasil, tanto de forma 
institucionalizada, como nos conselhos 
de saúde, quanto de forma independente, 
como em associações, grupos, entre ou-
tros. O fato é que não se constrói política 
pública para grupos específicos sem que 
se escute as demandas, especificidades, 
experiências e necessidades de quem se 
pretende cuidar. Logo, de que maneira 
as associações de pessoas vivendo com 
doença falciforme participam da constru-
ção das políticas de saúde a partir de suas 
próprias demandas?”
“No Brasil, a população em geral está 
cansada de se decepcionar com o poder 
público. Nesse contexto, muitos desistiram 
de buscar a efetivação dos seus direitos, 
enquanto outros (devido às condições 
socioeconômicas que lhe foram impostas) 
não têm ciência do que lhe é garantido por 
lei. Dessa forma, como estimular o pacien-
te com DS a se engajar socialmente na 
busca por seus direitos?”
“O controle social para pessoas portadoras 
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de anemia falciforme através das associa-
ções tem em sua essência garantir o di-
reito a acessar o Sistema Único de Saúde 
(SUS), dessa maneira garantindo acesso a 
tratamentos de forma integral com vistas à 
melhoria na qualidade de vida. Nesse sen-
tido, como essas associações devem atuar 
para assegurar a equidade no atendimento 
dessa população?”

Em síntese, pode-se afirmar que a problematiza-
ção foi utilizada como elemento disparador, provo-
cador para subsidiar a reflexão das realidades rela-
tadas, sendo seus fundamentos teórico-filosóficos 
sustentados em Paulo Freire, considerando o “[...] 
modelo de ensino comprometido com a educação 
libertadora, que valoriza o diálogo, desmistifica a 
realidade e estimula a transformação social atra-
vés de uma prática conscientizadora e crítica” (SO-
BRAL, CAMPOS, 2012, p. 209). Além disso, pode 
solucionar os impasses e promover o seu próprio 
desenvolvimento (MITRE et al, 2008). 

As problematizações caminham, portanto, como 
elemento potencializador, capaz de contribuir com 
a construção do conhecimento em colaboração e 
aprofundar os conhecimentos sobre a doença fal-
ciforme, bem como possibilitar cuidados e a des-
mistificação de conceitos errôneos e racistas sobre 
a doença. 

HISTÓRIAS DE VIDA DE PESSOAS COM DOENÇA FALCIFORME 
NA DINÂMICA DAS RODAS 
 
As histórias de vidas de pessoas com doença 
falciforme foram elementos disparadores às dis-
cussões na roda de conversa, a partir do relato 
de experiência da pessoa com doença falciforme 
integrante de uma EAA. Conhecer e refletir sobre 
a história de vida daquele que demanda cuidado, 
privilegiando a experiência da escuta, favorece o 

processo de construção do conhecimento, ao des-
locar o foco da doença e dos sintomas e trazer um 
olhar mais profundo sobre a experiência dos usuá-
rios (IMBRIZI et al, 2018). Campos (2014), destaca 
o desenvolvimento de capacidades e habilidades 
capazes de viabilizar ações articuladas que se es-
pera das rodas, conforme segue:
O Método Paideia (ou método da roda, como tam-
bém é conhecido) realiza uma adaptação dessa 
tríade. Busca-se o efeito Paideia: que é o trabalho 
realizado para ampliar a capacidade das pessoas 
para lidar com informações, interpretá-las, com-
preender a si mesmas, aos outros e ao contexto. 
Em consequência, pretende contribuir para o de-
senvolvimento da capacidade de tomar decisões, 
lidar com conflitos, estabelecer compromissos e 
contratos; ampliando, enfim, a possibilidade de 
ação dessas pessoas sobre todas essas relações 
(CAMPOS, 2014, p. 985).

Nas rodas de conversa (Figura 2), as pessoas com 
DF relataram suas experiências sobre o diagnósti-
co tardio, dificuldade de acesso à rede de atenção, 
o autocuidado e os vínculos estabelecidos ou não 
com a equipe de saúde da família, os cuidados no 
âmbito da média e alta complexidade, além de re-
latarem sobre o apoio que receberam das asso-
ciações das pessoas com doença falciforme em 
Ilhéus e Itabuna.  Privilegiou-se esse recurso para 
sensibilizar os participantes e especialistas convi-
dados, visto que as histórias de vida dessas pes-
soas não podem se restringir ao diagnóstico ou a 
uma doença, tornando-se mais claras através de 
suas palavras, seus gestos e suas experiências 
com o sofrimento, permitindo assim uma reflexão 
mais profunda sobre o tema na tentativa de instigar 
a capacidade de ouvir, de identificar singularidade 
dos sintomas e de acolher a experiência do usuá-
rio.
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Figura 2. Temáticas das Rodas

1

Roda de Conversa

Momentos Síncronos - Rodas de Conversas

Cuidado Integral

Histórias de vida 
1 e 2 Roda de Conversa

Rede de Atenção

Histórias de vida 
3 e 4

2

3

Roda de Conversa

Cuidado Básicos
na Atenção Primária

Histórias de vida 
5 e 6 Roda de Conversa

Controle Social e a 
Doença Facilforme

Histórias de vida 
7 e 8

4

Fonte:  Elaboração própria dos autores, 2021

Os temas escolhidos para as rodas de conversa 
visam mobilizar os participantes para o exercício 
participativo, desenvolver e estimular o sentimento 
de pertencimento do cidadão à sua sociedade, não 
apenas fortalecendo a formação de identidades 
políticas amplas, mas colaborando para a legiti-
mação das instituições políticas (LAVALLE, VERA, 
2011).

A Roda de Conversa 1 - Cuidado Integral discutiu 
o conceito de integralidade do cuidado a partir da 
compreensão de que, através da integralidade o 
SUS, pode-se garantir um cuidado que abrange a 
subjetividade e a pluralidade do processo saúde-
-doença, colocando profissionais para se relacio-
nar com sujeitos e suas histórias sem reduzi-los a 
objetos (MATTOS, 2004). 

Acredita-se que dentre os principais desafios para 
a efetivação do cuidado integral à saúde no coti-
diano dos serviços encontram-se na persistência 
de um modelo de atenção curativo e centrado na 
figura do médico, na expansão desordenada dos 
serviços pelo país, na formação profissional dos 
trabalhadores da saúde que conduz a uma prática 
fragmentada e na atuação de setores e agentes 
com interesses mercadológicos opostos aos do 
SUS (BRITO-SILVA; BEZERRA; TANAKA, 2012). 
A integralidade na atenção caracteriza-se por um 
sistema “sem muros”, que elimina as barreiras de 
acesso entre os diversos níveis de atenção, em 
resposta às necessidades de saúde nos âmbitos 
local e regional, com participação preponderan-
te do usuário (HARTZ; CONTANDRIOPOULOS, 
2004). Nesse sentido, a integralidade do cuidado 
exige um olhar ampliado sobre o sujeito, retirando, 
portanto, o foco da doença em si.

A Roda de Conversa 2 - Redes de Atenção, privi-
legiou a discussão dos cuidados primários de saú-
de como essenciais à saúde do portador de DF a 
partir de métodos e tecnologias práticas, cientifi-
camente fundamentadas e socialmente aceitáveis, 
de acesso universal aos indivíduos e famílias da 
comunidade, mediante plena participação e a um 
custo que a comunidade e o país possam manter 
em cada fase de seu desenvolvimento, sob o es-
pírito de autoconfiança e autodeterminação (OMS, 
1978). A relevância do tema ainda se relaciona 
com a invisibilidade da doença falciforme, com a 
falta de leis ̶ que, por sua vez, impossibilita o aco-
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lhimento das pessoas portadoras ̶, com a dor que 
faz parte do cotidiano de vida dessas pessoas e 
com a tensão gerada pelo abandono social.

A Roda de Conversa 3 - Cuidados Básicos na 
Atenção Primária, discutiu o alcance e a qualidade 
do atendimento ofertado aos portadores da doen-
ça falciforme nos vários níveis da rede pública de 
atenção à saúde como sendo um dos maiores de-
safios da Saúde Pública (ROSA, 2015).  A humani-
zação foi compreendida para além de um ambiente 
confortável para essa assistência, pois as pessoas 
com doença falciforme precisam ser acolhidas pe-
los profissionais de saúde sem preconceitos, sem 
estigmas, escutando suas dúvidas e dificuldades, 
possibilitando um diálogo (ARAÚJO, 2007; DO-
MINGOS, 2015).

A Roda de Conversa 4 - Controle Social e a Doen-
ça Falciforme, discutiu a importância da participa-
ção popular e do controle social como elementos 
fundamentais para a formulação de políticas públi-
cas de saúde e o fortalecimento da gestão partici-
pativa. O controle social na doença falciforme deve 
considerar a vivência da pessoa com uma doença 
crônica, articulada à política pública como funda-
mental no desenvolvimento das políticas capazes 
de atender às necessidades reais das pessoas 
com essa doença (LIRA; QUEIROZ, 2013). Por-
tanto, o controle social, através das associações, 
visa garantir o direito ao acesso a tratamentos de 
forma integral, com foco na melhoria da qualidade 
de vida das pessoas com doença falciforme. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os relatos de histórias de vida das pessoas com 
doença falciforme nas rodas de conversa eviden-
ciaram que, apesar de ser uma das doenças ge-
néticas mais comuns em todo o mundo, é consi-
derada “ainda desconhecida” por profissionais de 
saúde, tanto os de nível superior quanto os de ní-
vel médio, apesar das capacitações do Ministério 
da Saúde, das Secretarias Estaduais e Municipais 
de Saúde, bem como as instituições de ensino su-
perior, em vários estados brasileiros. 

Nesse sentido, a Educação Permanente em Saú-
de foi viabilizada através da reflexão dos proces-
sos de trabalho em saúde, a partir do compar-
tilhamento de saberes sobre o cuidado à saúde, 
a rede de atenção e o controle social. Portanto, 
compreendendo a potencialidade dos relatos des-
sas histórias de vida, acredita-se na sensibilização 
dos participantes do curso e na possibilidade de 
mudanças de práticas em um projeto de cuidado 
que ofereça atendimento qualificado e humaniza-
do às pessoas com doença falciforme na Atenção 
Básica. 

A roda de conversa como estratégia adotada para 
interatividade entre os participantes do curso foi 
considerada exitosa e possibilitou uma melhor 
compreensão da importância do controle social, 
ou seja, da participação popular na gestão públi-
ca para possibilitar à população uma saúde com 
qualidade.
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INTRODUÇÃO
     
O contexto de distanciamento social pela emer-
gência sanitária nos desafiou a construir outras 
possibilidades de encontros e de ativação de redes 
para nos mantermos conectados e nos fortalecer-
mos enquanto espaços de participação e controle 
social no Sistema Único de Saúde (SUS).
     Em uma cidade portuária no Sul do Brasil 
- município de Rio Grande/RS -, o Conselho Mu-
nicipal de Saúde, junto com trabalhadores(as) da 
Vigilância em Saúde, provocou entidades para o 
desenvolvimento de um processo formativo capaz 
de problematizar e ressignificar a Vigilância em 
Saúde, a partir da perspectiva da participação e do 
controle social para o enfrentamento dos proble-
mas advindos da pandemia do coronavírus e da 
covid-19. Assim, um grupo de educadores(as) po-
pulares, conselheiros(as) e lideranças vinculados 
a diversas instituições públicas e populares, se de-
safiou a construir um curso de extensão intitulado 
Vigilância Popular em Saúde: diálogos e saberes 
do território relacionados à prevenção da covid-19, 
realizado de forma virtual, com atividades síncro-
nas e assíncronas.
     Então, com as bagagens históricas, popu-
lares, científicas, do cotidiano dos serviços de saú-
de e dos territórios, inicia-se uma viagem desafia-
dora pelos caminhos da Vigilância em Saúde, que 
trazemos aqui como uma forma de sistematização 
desse percurso.
     Utilizamos a metáfora de uma viagem de 
navio, que percorre os caminhos históricos da Vi-
gilância em Saúde no Brasil, através do processo 
desenvolvido como se ele fosse um (per)curso em 
meio às intempéries do tempo, atravessando on-
das e enfrentando os desafios que se apresentam 
nessa viagem.

INICIANDO O NAVEGAR

A história da Vigilância em Saúde, no Brasil, come-
ça muito antes da criação do SUS. Os povos ori-
ginários, não somente no Brasil, possuem formas 
culturais e sabedorias geracionais acerca do cuida-
do em saúde, a partir do uso de medicinas naturais 
e rituais espirituais. Em 1500, com a chegada dos 
portugueses que invadiram as terras pertencentes 
aos povos originários brasileiros e dizimaram mi-
lhares de indígenas, ocorre também a colonização 
de saberes e práticas sobre o modo de vida e so-
bre os corpos de todos que aqui já viviam. Há uma 
imposição, através da cultura eurocêntrica, de sua 
visão de saúde, como também a disseminação de 
doenças infecciosas não pertencentes a este terri-
tório, como a peste bubônica, a rubéola, a varíola 
e as recorrentes gripes. 

Jairnilson Silva Paim (2015) descreve que, no Bra-
sil Colônia, entre os séculos XVI e XIX, o acesso à 
saúde, bem como o controle das doenças, era rea-
lizado por via militar que respondiam pela questão 
de saneamento e profilaxia de doenças transmissí-
veis. Dessa maneira, nessa época, quando o povo 
europeu ocupa o país e inicia a imposição da sua 
racionalidade do processo saúde e doença para a 
população brasileira, se configuram as primeiras 
práticas de Vigilância em Saúde em território brasi-
leiro, em uma perspectiva higienista, de controle e 
punitiva sobre a população.

Ao longo da trajetória da saúde pública no Brasil, 
essa perspectiva foi se tornando hegemônica. En-
tretanto, produziu diferentes significados. Segundo 
o Ministério da Saúde (BRASIL, 2017), o Manual 
Técnico do Curso Básico de Vigilância em Saúde 
do Trabalhador no Sistema Único de Saúde aponta 
que a ação de Vigilância em Saúde:

Traduz-se no verbo vigiar. O termo 
vigiar possui uma série de significa-
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dos que se complementam: olhar, 
observar, cuidar, guardar, resguardar, 
proteger, tomar conta. Também signifi-
ca espreitar, controlar, ficar de guarda 
e, até mesmo, defender, pôr a salvo 
e, para fazer isso, intervir. Normal-
mente, essa ação de vigiar, no campo 
da saúde pública, quando é preciso 
intervir, passa a ser uma ação típica 
de Estado, pois para vigiar no senti-
do de intervir é preciso ter credencial 
administrativa com poder para fazê-lo. 
É quando a vigilância necessita ter 
poder de polícia. Os agentes de vigi-
lância, nesse caso, não são policiais, 
mas têm o poder de convocar a força 
policial para garantir a ação de intervir. 
(...) é principalmente olhar, com todos 
aqueles significados assinalados e, no 
caso de intervir, o objetivo é a trans-
formação das situações que causam 
danos à saúde. A vigilância interven-
tora do Estado brasileiro pode atuar, 
a qualquer momento, em qualquer 
instituição pública ou privada (p. 7).

Dessa maneira, segundo o exposto, a Vigilância 
em Saúde é uma prática do Estado sobre a po-
pulação, com a justificativa de proteção à saúde. 
Além disso, integra diversas áreas de conhecimen-
to e aborda diferentes temas, tais como: política 
e planejamento, territorialização, epidemiologia, 
processo saúde-doença, condições de vida e situ-
ação de saúde das populações, ambiente e saúde 
e processo de trabalho. A partir daí, a Vigilância 
em Saúde vem sendo dividida em: Vigilância Epi-
demiológica, Vigilância Ambiental, Vigilância Sa-
nitária e Vigilância em Saúde do Trabalhador(a) 
(BRASIL, 2018).

A Vigilância em Saúde pode também ser uma for-
ma de organização dos serviços de saúde. Essa 
perspectiva considera os territórios e o conheci-
mento sobre eles e sobre suas necessidades de 

saúde, a organização dos processos de trabalho 
na saúde e a articulação em redes de serviços (se-
toriais e intersetoriais). Para sua efetivação, se faz 
fundamental que haja uma participação de todos 
os atores que constituem esses territórios e uma 
construção crítica e coletiva do processo saúde-
-doença (TEIXEIRA; PAIM; VILASBÔAS, 1998). 

Outra abordagem, mais recente, busca o diálogo 
entre as necessidades de saúde da população e 
os riscos de adoecimento que perpassam os terri-
tórios com os serviços de atenção integral à saúde 
vinculados ao SUS e a iniciativas populares, so-
ciais e comunitárias de proteção, cuidado à saúde, 
assim como de incidência nas políticas públicas in-
tersetoriais para a Promoção da Saúde. Essa pers-
pectiva se articula na construção dos caminhos 
da Educação Popular em Saúde que vem sendo 
construídos desde a década de 1960 por meio de 
ações desenvolvidas pelos movimentos sociais, 
profissionais de saúde, entre outros, durante a im-
plementação do SUS e do próprio processo de re-
construção da democracia no país. Também carre-
ga a coerência política da participação social e das 
possibilidades teóricas e metodológicas que visam 
à transformação das tradicionais práticas de Edu-
cação em Saúde em práticas pedagógicas que in-
duzam à produção de reflexões e ações para uma 
possível superação das iniquidades que limitam o 
viver (BRASIL, 2007).

Esse movimento teve força na constituição da Polí-
tica Nacional de Educação Popular para o Sistema 
Único de Saúde (PNEPS-SUS), instituída pela Por-
taria nº 2.761 de 19 de novembro de 2013 (BRA-
SIL, 2013), que tem como objetivo geral a imple-
mentação da Educação Popular em Saúde (EPS) 
no âmbito do SUS, contribuindo com a participação 
popular, a gestão participativa, o controle social, o 
cuidado, a formação e as práticas educativas em 
saúde. Reafirma como diretrizes pedagógicas 
o diálogo, a participação e a amorosidade como 
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elementos para a consecução do compromisso 
com a construção do projeto democrático e popu-
lar centrado na emancipação. Propõe uma prática 
político-pedagógica para orientar as ações volta-
das para a “(...) promoção, proteção e recuperação 
da saúde, a partir do diálogo entre a diversidade 
de saberes, valorizando os saberes populares, a 
ancestralidade, o incentivo à produção individual e 
coletiva de conhecimentos (...)” (p. 14).

Segundo Neide Aparecida Titonelli Alvim e Márcia 
de Assunção Ferreira (2007), a Educação Popu-
lar em Saúde vem instigando e estimulando tra-
balhadores(as) da saúde a incorporar os aspectos 
da subjetividade dos indivíduos, além de oferecer 
oportunidade de potencializar construções e ex-
periências coletivas e inovadoras do modelo tradi-
cional de fazer educação com as pessoas. Assim, 
promover a Educação Popular em Saúde através 
das práticas de Vigilância em Saúde, é uma estra-
tégia positiva para contribuir com a construção do 
SUS e de práticas promotoras de vida.

A Educação Popular na Saúde, partindo de uma 
concepção de Educação, é realizada por meio de 
processos contínuos e permanentes de formação. 
Possui a intencionalidade de reflexão sobre a re-
alidade, possibilitando transformações a partir do 
protagonismo dos sujeitos através de diferentes 
formas de comunicação. É fundamentada no diá-
logo, no exercício da escuta atenta e da fala res-
peitosa, baseada na ética do humanismo, na cren-
ça nos saberes de homens e mulheres que dele 
participam (LIMA; PEKELMAN, 2020). Tem nos 
trabalhadores e nas trabalhadoras da saúde os 
protagonistas, em virtude de seu papel de vínculo 
e diálogo com o território de cuidado na saúde, ou 
seja, protagonizando junto com os usuários e usu-
árias novas formas de perceber o cotidiano vivido 
e traçar caminhos coletivos para o SUS, no exercí-
cio da participação popular.

As práticas de Educação Popular, por sua vez, a 
partir da PNEPS, devem ser compreendidas não 
como uma prática em si, tampouco como uma área 
delimitada do campo social, mas através de uma 
concepção orientadora para a reflexão do agir e 
das relações humanas. Podem ser desenvolvidas 
em quaisquer cenários da vida em sociedade e 
devem ser vistas como uma perspectiva possível, 
um jeito de fazer, um modo de olhar, uma ética, 
uma filosofia (MENESES, 2019). São fazeres e re-
fazeres, de acordo com as circunstâncias, contex-
tos, vivenciares, movimentos do viver que vão se 
(re)construindo permanentemente, em constante 
transformação.

Com o advento da covid-19 e com a finalidade de 
refletir e construir conhecimentos sobre o novo co-
ronavírus, fomentar a articulação da participação 
popular e criar uma rede de solidariedade, funda-
mentada nos direitos humanos (sociais, políticos, 
econômicos, culturais), foi pensado e desenvolvido 
o curso de extensão Vigilância Popular em Saúde: 
diálogos e saberes do território relacionados à pre-
venção da covid-19, junto à Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS). Teve como obje-
tivo principal contribuir com a promoção da saúde 
e da prevenção relacionadas à covid-19 para for-
talecer práticas de Vigilância Popular que possibili-
tem medidas protetivas no contexto de pandemia, 
estimulando o protagonismo dos usuários do SUS. 

No decorrer do curso, buscou-se a realização de 
um trabalho coletivo, com cuidado, diálogo, escuta, 
empatia e o respeito aos saberes dos usuários(as), 
vinculado ao campo de atuação da Vigilância em 
Saúde, incentivando a possibilidade de fortalecer 
os saberes da experiência, do cotidiano dos ter-
ritórios, nesse local tão duro de cumprimento e 
imposição de legislações que muitas vezes des-
consideram as peculiaridades e especificidades, 
perpetuando a colonização dos saberes vividos.
Referenciado na Vigilância Popular em Saúde, o 
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curso priorizou uma escuta autêntica dos saberes, 
dos modos de viver e dos contextos de vida das 
pessoas, compreendendo suas especificidades a 
partir de suas experiências e de sua cultura, não 
somente a partir do olhar acadêmico e científico. 
Considerou, portanto, a Educação Popular como 
uma concepção e prática pedagógica importante, 
uma metodologia de trabalho que pode ser adota-
da e incorporada por trabalhadores(as) da área da 
saúde (BONETTI; PEDROSA; SIQUEIRA, 2011; 
MENESES, 2019), em especial, no campo da Vi-
gilância em Saúde. 

Nesse texto, nosso objetivo é relatar e apresentar 
a experiência do curso de Extensão Vigilância Po-
pular em Saúde: diálogos e saberes do território 
relacionados à prevenção da covid-19, realizado 
virtualmente, com atividades síncronas e assíncro-
nas, para conselheiros(as) de saúde da cidade do 
Rio Grande, Rio Grande do Sul, no ano de 2021. 
O público preferencial do curso foram usuários(as) 
participantes do Conselho Municipal de Saúde e 
conselheiros de Conselhos Locais de Saúde, con-
siderando sua atuação nos territórios da cidade. 
No entanto, dada a oferta virtual, participaram do 
curso não somente moradores da cidade do Rio 
Grande, mas conselheiros(as) de saúde e atores 
sociais de outras localidades.

NAVEGANDO POR UMA ROTA

Essa navegação se dá a partir da sistematização 
da experiência do curso de extensão realizado en-
tre janeiro e fevereiro de 2021, oferecido a conse-
lheiros(as) locais de saúde, da cidade do Rio Gran-
de e de outros municípios do Estado e do Brasil. 
Nesse sentido, o principal elemento para sistema-
tizar experiências, segundo Oscar Jara (2012), é 
ter vivenciado a prática em reflexão e descrevê-la. 
Assim, o curso foi idealizado a partir de uma ne-
cessidade do Conselho Municipal de Saúde do Rio 
Grande, para qualificar os conselheiros(as) sobre 
as medidas de prevenção da transmissão do novo 
coronavírus. Em um primeiro momento, foi realiza-
da a construção da proposta do curso em conjunto 
com o Movimento Popular de Saúde (MOPS), a 
Articulação Nacional de Movimentos e Práticas de 
Educação Popular em Saúde (ANEPS), a Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e 
a Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), o 
Grupo Temático de Educação Popular da Associa-
ção Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO) e o 
Projeto Inspirando Vidas.

A formação foi planejada e organizada na perspec-
tiva da Educação Popular em Saúde, com propos-
tas de oficinas acompanhadas por mediadores e 
facilitadores do processo de aprendizagem. Como 
o curso ocorreu durante a pandemia de covid-19, 
os desafios impostos pela necessidade de distan-
ciamento físico foram impulsionados e estrutura-
dos em atividades de formação realizadas através 
de tecnologias virtuais interativas de Educação e 
Comunicação. A virtualidade apresentou-se como 
um grande desafio e, ao mesmo tempo, potencia-
lizou a inclusão digital e a descoberta para ampliar 
as redes comunitárias e solidárias, através das 
tecnologias disponíveis na atualidade. Em função 
disso, o curso foi organizado para ser desenvol-
vido em duas plataformas de comunicação virtual 
̶ Google Meet e WhatsApp ̶ que propiciaram es-
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tratégias de interação diferenciadas no grupo de 
participantes. 

Primeiramente, foi realizada uma oficina com dez 
facilitadores(as), a fim de que fossem disponibili-
zadas 50 vagas para educandos(as) e cada grupo 
fosse constituído com cerca de oito pessoas, vi-
sando propiciar um acolhimento mais direto, como 
também auxiliar no uso das ferramentas digitais. A 
escolha dos facilitadores(as) se deu por critério de 
experiência em processos formativos coletivos e 
dialógicos, participação em movimentos populares 
e experiência com a temática da Vigilância Popular 
em Saúde. A realização dos pequenos grupos foi 
planejada para que as pessoas pudessem ampliar 
sua participação e reflexão a partir de suas his-
tórias compartilhadas, relacionadas às temáticas 
propostas pelo curso. 

Dessa maneira, foram criados dois momentos dis-
tintos de atividades: síncronos, com encontros uma 
vez por semana do grupo completo, com os facili-
tadores(as) e mediadores(as) de cada temática; e, 
assíncronos, mediados pelos facilitadores(as), via 
WhatsApp, com leituras de textos, discussões e 
reflexões a partir dos momentos síncronos, víde-
os, podcasts, imersão na comunidade, realização 
de tarefas individuais e em grupo. Entre cada en-
contro síncrono do curso, foram disponibilizados 
materiais para introdução aos temas abordados e 
perguntas disparadoras que pudessem despertar 
a reflexão crítica, preparando os participantes para 
as temáticas futuras. Ao final do curso, os grupos 
foram estimulados a realizar uma atividade prática 
̶ ação na comunidade ̶ ou teórico-reflexiva, sendo 
essa apresentada no último encontro para compar-
tilhamento com o grande grupo.

ATRACANDO EM DIVERSOS PORTOS 

A discussão sobre a vivência do Curso de Vigilân-
cia Popular em Saúde está ancorada e inspirada 
na vida e obra de Paulo Freire. Ele, em uma de 
suas obras (FREIRE, 1979), indica que o “compro-
misso próprio da existência humana, só existe no 
engajamento com a realidade, de cujas ‘águas’ os 
homens verdadeiramente comprometidos ficam 
‘molhados’, ensopados. Somente assim o compro-
misso é verdadeiro” (p. 9, grifos no original). Nes-
sa perspectiva, o curso foi pensado e realizado a 
partir de nosso compromisso com o engajamento 
histórico e coletivo para potencializar o espírito de 
construção dialógica, com as pessoas, em defesa 
do SUS e da democracia, em momentos síncronos 
e assíncronos, em seis encontros de grande afe-
tividade e compartilhamento de saberes e experi-
ências, ainda que tenham sido muitos os desafios 
impostos pelo momento vivenciado. 

Devido à grande procura (mais de 65 pessoas se 
inscreveram), foram disponibilizadas mais vagas, 
totalizando 56 participantes até o final do curso. 
As vagas foram inicialmente oferecidas, prioritaria-
mente, para os conselheiros(as) locais do municí-
pio do Rio Grande, mas foram aceitas inscrições 
de outras cidades do Rio Grande do Sul e do país, 
conforme evidenciado no gráfico 1.
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Gráfico 1: Relação de participantes e suas cidades de origem
 

Cidades participantes do Curso de Vigilância Popular em Saúde

  

Fonte: Produção das autoras (2021)
A maioria das participantes foi mulheres, perfazendo 70% das inscri-
ções, com idade entre 19 e 72 anos (a média de idade foi dos 50 a 60 
anos). Acerca das idades, torna-se relevante refletir que, por se tratar 
de pessoas com idade mais avançada, poderia significar uma maior 
dificuldade a acessibilidade às tecnologias utilizadas no curso, seja em 
relação ao tipo de internet necessária, como em relação ao uso das 
plataformas virtuais. Contudo, como o curso foi pensado para ser rea-
lizado com facilitadores(as) que tivessem maior vinculação e proximi-
dade com cada participante, as interações foram simplificadas com o 
auxílio deles(as), sobretudo porque a maioria usava o aparelho celular, 
tanto para os encontros semanais, como para a realização das ativida-
des assíncronas (leituras ou vídeos disponibilizados). 
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No entanto, é importante destacar que no Brasil o acesso digital ain-
da é extremamente desigual, principalmente nas zonas periféricas e 
rurais em que a internet, muitas vezes, possui sinal de transmissão 
inferior aos centros urbanos (CETIC, 2020). O uso dos dispositivos 
para acesso às atividades influenciou na qualidade das participa-
ções, porque a maioria usou aparelhos celulares e se tornou notório 
que as plataformas de realização de reuniões não têm uma qualida-
de de visualização adequada para estes meios.

Os relatos dos locais de atuação dos participantes, enquanto cole-
tividades, foi de grande surpresa para as organizadoras do curso, 
visto que a maioria das participantes era engajada em lutas sociais 
e populares. Aqui, citamos algumas entidades que tiveram repre-
sentantes entre os/as participantes: associações de bairro, Central 
Única de Bairros (CURG), movimentos sindicais (Sindiágua, Sindi-
cato de Professores, Sindicato de Portuários), associações de temas 
específicos (Pessoas com Necessidades Especiais, Promotoras Le-
gais Populares), Comitê Popular, Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), movimentos sociais (Movimento Popular de Saúde, Movi-
mento LGBTQIA+, Movimento dos Trabalhadores Sem Teto, Movi-
mento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, Movimento Negro, 
Movimento em Defesa do Meio Ambiente), Pastoral, Organização 
Não Governamental “Eis me Aqui”, Rede Afro, Grupo de Mulheres e 
da Horta Comunitária, Fórum Gaúcho de Saúde Mental, Articulação 
Nacional de Movimentos e Práticas de Educação Popular em Saú-
de (ANEPS), Coletivo Povaréu Sul, Comitê de Ação de Cidadania, 
Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres, Coletiva de Mulheres 
Ouvidoras de Vozes, Conselhos Locais de Saúde e Conselho Muni-
cipal de Saúde.
Durante o processo de inscrição, realizado por um formulário padro-
nizado e estruturado on-line, concomitante ao processo de apresen-
tação durante a primeira aula, foram elencadas as expectativas das 
participantes em relação ao curso, tendo sido criada uma nuvem de 
palavras (figura 1). 
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Figura 1: Nuvem de palavras sobre as expectativas dos participantes 
em relação ao Curso de Vigilância Popular

Fonte: Produção das autoras (2021) 

Nesse sentido, foram trazidas questões importantes como a busca de 
aprendizados e conhecimentos em relação à temática da Vigilância; 
necessidade de compartilhamentos de experiências e atualizações 
acerca da Vigilância Popular em Saúde; maneiras de prevenção da 
covid-19 e informações sobre as realidades vivenciadas; informações 
e pesquisas em relação ao SUS; acolhimento, território e atendimento 
na Atenção Primária em Saúde que pudessem auxiliar na atuação junto 
aos Conselhos de Saúde; formas de realizar o diálogo com a comu-
nidade sobre a pandemia; aprendizados para poder construir novas 
tecnologias para atuação e enfrentamento da covid-19; incentivo e mo-
tivação que auxiliem no trabalho comunitário; maiores conhecimentos 
para atuação em defesa do SUS e da saúde pública; fortalecimento 
das práticas populares em saúde, entre outros.
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Conforme observamos, em al-
gumas falas das participantes 
registradas nos relatórios do 
curso, os encontros, mesmo que 
virtuais, trouxeram uma potência 
para ampliar os conhecimentos e 
possibilidades de atuação local. 
Também percebemos que, prin-
cipalmente nesses tempos de 
pandemia, as participantes es-
peravam resgatar o sentimento 
de encontro e troca de saberes, 
compartilhando diálogos para 
(re)estruturar suas vidas e de 
suas comunidades. Da mesma 
forma, foi relatada a relevância 
da participação ativa no curso 
das lideranças para possível 
multiplicação de saberes nas 
suas comunidades, trazendo a 
necessidade de uma aplicação 
prática, bem como possibilitando 
uma multiplicação advinda dos 
saberes compartilhados e expe-
rienciados/apreendidos nos en-
contros. Ou, ainda, a importância 
desses encontros para construir 
uma identidade como conselhei-
ros(as) de saúde e seu papel no 
âmbito do território, reverberando 
conhecimentos que impliquem a 
ampliação dos horizontes de luta 
pela Saúde Pública/Coletiva de 
qualidade e fortalecendo o Con-
trole Social do SUS.

Todas as atividades síncronas 
iniciaram com uma mística de 
acolhimento, caracterizada por 
um espaço potente de autocui-
dado e cuidado coletivo, uma 
espécie de convite corporal para 

aguçar todos os sentidos e aden-
trar o processo de construção do 
conhecimento nos encontros. 
Para Deleuze (2017, p. 291), 

É ele [o corpo], portanto, 
que se esforça para safar-
-se do acaso dos encontros 
e (...) organizar os bons 
encontros, para compor 
sua conexão com conexões 
que combinam diretamente 
com a sua, para unir-se 
com aquilo que convém 
com ele por natureza, para 
formar a associação racio-
nal entre os homens; tudo 
isso, maneira a ser afetado 
pela alegria (...). O homem 
livre e racional, identifica o 
esforço da razão com essa 
arte de organizar encontros, 
ou de formar uma totalidade 
nas relações que se com-
põem.

Em vista disso, destaca-se que o 
desenho inicial de cada encontro 
síncrono foi pensado, planejado 
e organizado por meio de expe-
rimentações que possibilitaram 
um contato potencializador nos 
corpos, mesmo na virtualidade. 
Além disso, foi possível estabele-
cer uma maior aproximação com 
os/as participantes, para produ-
zir relações de afeto e suscitar 
ressonâncias no que diz respeito 
aos modos de existência.

No segundo momento dos en-
contros síncronos, após as ati-
vidades de cuidados, iniciava-se 

uma breve apresentação da te-
mática exposta por um mediador 
com experiência no assunto e, 
após, era oportunizado aos/às 
participantes intervenções para 
discussões coletivas. Se a virtua-
lidade é um afastamento dos cor-
pos, por outro lado, oportuniza a 
participação de pessoas que es-
tão muito distantes fisicamente. 
Esse aspecto pode ser apontado 
como uma potencialidade do cur-
so, considerando que a virtuali-
dade oportunizou a participação 
de mediadores de vários locais 
do país. Após, partia-se para as 
atividades em pequenos grupos 
com cinco a oito educandos/as 
junto com um facilitador, a fim de 
possibilitar uma discussão mais 
aprofundada acerca de cada te-
mática e compartilhamento das 
vivências. 

O processo de aprendizagem, 
como já indicado antes, foi em-
basado teoricamente na amoro-
sidade e no diálogo horizontali-
zado, princípios orientadores da 
PNEPS-SUS (BRASIL, 2013). 
Uma amorosidade que possui 
intencionalidade e posiciona-
mento político, que busca trazer, 
nesse jeito de afetar as pessoas, 
um diálogo comprometido com a 
construção de um projeto demo-
crático e popular. Projeto esse 
que emerge com a valorização 
e compromisso com a vida. Uma 
vida em uma sociedade mais jus-
ta, solidária, democrática, iguali-
tária, soberana e culturalmente 
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diversa e plural. Um diálogo com 
respeito às diversidades e plura-
lidades de saberes, com escuta 
ativa e atenciosa (LIMA; PEKEL-
MAN, 2020).

Foram realizados seis encon-
tros síncronos e, em cada um, 
foi abordada uma temática. No 
primeiro encontro, foi realizada 
a apresentação das participan-
tes, mediadores(as) e facilitado-
res(as), ambientação na plata-
forma virtual, apresentação da 
linha metodológica da formação, 
dos objetivos do curso e das 
pactuações em relação ao de-
senvolvimento das atividades. 
No segundo encontro, foi trazida 
a temática sobre conhecer o fun-
cionamento do SUS, suas diretri-
zes e legislações, assim como a 
Carta dos Usuários da Saúde e a 
importância da Participação So-
cial. Nesse dia, foi realizado um 
mural on-line (Padlet), em que 
todos puderam expor suas re-
flexões acerca do papel do SUS 
nas suas vidas e na sociedade 
(ver figura 2).

Figura 2: Mural coletivo do tema SUS Participação Social

Fonte: Arquivo das autoras (2021)
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O terceiro encontro abordou o território vivido e a 
saúde, trazendo elementos para entender os de-
terminantes sociais da saúde. Nesse encontro, es-
timulamos que as participantes tivessem um olhar 
reflexivo sobre o cotidiano da pandemia em seus 
territórios, visto pelo olhar da determinação social 
do processo saúde-doença, questionando, a partir 
da própria experiência e vivência, o quadro da co-
vid-19 no próprio bairro em que vive.
No quarto encontro, foram trazidos aspectos es-
senciais da pandemia, com discussões sobre o 
novo coronavírus e suas afetações na socieda-
de, unindo-se às discussões prévias sobre as de-
sigualdades e como elas afetam o transcurso da 
pandemia. Já no quinto encontro, foi trabalhada a 
conceituação da Vigilância Popular em Saúde e a 
articulação dela com a PNEPS-SUS, bem como 
formas de atuação da população para uma Vigilân-
cia ativa, participativa, descolonizadora e constru-
ída coletivamente dentro da realidade dos territó-
rios vivos e que respeite a pluralidade das culturas, 
os saberes populares e ancestrais.

O sexto e último encontro foi destinado aos grupos, 
que trouxeram suas ações/reflexões oriundas do 
curso. Um dos grupos fez uma ação comunitária 
em seu território com a distribuição de máscaras 
e o contato pessoa a pessoa para trazer seu novo 
olhar sobre a pandemia construído no curso. Outro 
grupo realizou uma paródia musical resumindo seu 
entendimento sobre o SUS e sua importância nes-
te momento, evidenciando que todos e todas pre-
cisam dele. Alguns grupos trouxeram uma síntese 
analítico-reflexiva da sua compreensão sobre os 
diversos temas abordados no curso. Foi possível 
observar, pelas apresentações realizadas pelos 
grupos, o envolvimento da maioria das participan-
tes - mesmo com as dificuldades inerentes ao uso 
das tecnologias virtuais ̶ e o potencial da Educação 
Popular em promover deslocamentos e novos co-
nhecimentos a partir da prática e da vivência das 
pessoas.

Dessa maneira, as participantes tornam-se pro-
tagonistas do processo da coletividade e do res-
peito aos saberes populares, em uma sintonia que 
permite a ressignificação do processo de luta pela 
defesa do SUS, dos cuidados relacionados ao co-
ronavírus, das relações entre os movimentos so-
ciais e do modelo de sociedade que desejamos. 
Em um momento de acirramentos e dificuldades 
oriundas da perda de direitos e retrocessos políti-
cos e sociais no Brasil, fortalecer o Controle Social 
é promover resistência para a manutenção do SUS 
público, equitativo, universal, integral e participati-
vo, fortalecendo a participação social. A Educação 
Popular, a partir da Vigilância Popular em Saúde, 
chega visibilizando as ‘gentes’ desde seus territó-
rios, reconstruindo histórias, fortalecendo espaços 
de vida, estimulando a autonomia das pessoas so-
bre seu corpo e sua saúde. Possibilita, ainda, po-
tências a partir das vivências apreendidas ao longo 
das experimentações e compartilhamentos do cur-
so, como também de produção de conhecimento. 
Reconstrói possibilidades a partir de uma dimen-
são de solidariedade, no sentido de construir com 
as outras pessoas o viver cotidiano, baseada na 
amorosidade e na capacidade de se comprometer 
cooperativa, comunitária e socialmente. 
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CHEGANDO AO CAIS 

E Viva o SUS
porque ele é meu
ele é seu
ele é nosso!
O SUS é de todos nós!
O SUS é garantia de vida,
é lição,
proteção,
atenção.
O SUS é cuidado!
É defesa de direitos
é qualidade de vida
é amorosidade.
É dessa defesa que eu faço parte!
Viva o SUS,
que hoje é o fôlego
para nossa sociedade. 
 
(Adrielli Lopes Férsula, 13/01/2021)46

O curso foi composto, executado e concluído so-
bretudo pela disposição de todos e todas que se 
aventuraram a navegar nesse mar imenso que é 
o universo da formação em Vigilância Popular em 
Saúde. Juntos e juntas buscamos (re)existir soli-
dária e ativamente, nestes tempos desafiadores 
de uma pandemia, no Brasil e no mundo, e pela 
condução errática das políticas públicas no Brasil, 
principalmente pela negação à ciência e não esta-
belecimento de auxílio emergencial digno às pes-
soas. O curso, diante de tantos desafios, buscou 

46 Poesia construída pela participante Adrielli como atividade de 
reflexão do primeiro encontro sobre o SUS e Participação Social. A 
poesia foi autorizada para publicação pela autora.

promover o incentivo à reflexão individual e coleti-
va, com vistas à emancipação de cada um e cada 
uma que se atreveu a pegar um remo e tocar junto 
esse barquinho que navegou por dois meses, virtu-
almente, encharcado de muitos saberes advindos 
de cada um e cada uma. 

Aqueles/as que pelo curso passaram e se dispu-
seram a "fazer com", remando junto com outras 
e outros que se achegaram para transpor mares 
̶ por vezes, calmos, outras bastante turbulentos ̶, 
tiveram papel fundamental em todo processo de 
aprendizagem. Dessa maneira, os encontros pro-
porcionaram aprendizagens, compartilhamentos 
de saberes e fazeres, produzindo outros repertó-
rios de práticas de cuidado em saúde que incenti-
vem e instiguem a vida em coletividade. 

Nessa perspectiva, a Vigilância Popular em Saúde 
está implicada com a construção e a projeção de 
caminhos críticos, inclusivos, descolonizadores, 
afetivos, prazerosos e comprometidos com a co-
letividade, reconhecendo territórios e práticas dos 
sujeitos envolvidos. Ela também inspira a vida em 
sociedade com solidariedade e responsabilidade 
social, a partir do “Bem Viver”.

Os encontros realizados durante o curso ativaram 
e desafiaram as participantes para a construção de 
ações coletivas e solidárias no enfrentamento dos 
problemas existentes nos territórios, contribuindo 
para a reflexão do que produz saúde e adoecimen-
to, das potencialidades existentes em cada local e 
da construção de uma compreensão sobre o cor-
po, sobre os processos de produção de saúde, de 
vida e de cuidado e abrindo o portal de possibili-
dades da práxis em Vigilância Popular enquanto 
processo de proteção, prevenção e cuidado inte-
gral. Foi possível perceber que, mesmo diante das 
intempéries e dos tempos sombrios, é possível 
construir ondas, ainda que pequenas, de cuidado, 
amorosidade, participação e emancipação.
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Por tudo isto, o curso nos permitiu compreender 
que devemos estar atentos e atentas, enquanto 
trabalhadores e trabalhadoras, usuários e usuárias 
do SUS, pois, assim como o mar - que às vezes 
aparenta calmaria –, suas ondas podem levantar 
todos e tudo. E esse foi o sentimento vivenciado 
durante o curso: juntas, com a força da luta coleti-
va, somos capazes de enormes reviravoltas. Essa 
sensação de força e potência nos permite crer que 
é possível esperançar em ato, reconstruindo sabe-
res e fazeres no campo da Saúde que reverberem 
ações individuais e coletivas, produzindo vida.
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 1. BREVE HISTÓRICO DO EMBRIÃO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE

Em 1986, foi realizada a 8ª Conferência Nacional 
de Saúde, ocorrida entre os dias 17 e 21 de mar-
ço, ocasião em que foram lançadas as diretrizes 
para a construção de um sistema descentralizado 
e único, compreendendo a saúde como dever do 
Estado (BRASIL, 2019a). O evento foi um dos mo-
mentos mais importantes na definição do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e debateu três temas prin-
cipais: ‘A saúde como dever do Estado e direito 
do cidadão’, ‘A reformulação do Sistema Nacional 
de Saúde’ e ‘O financiamento setorial’ (BRASIL, 
2019a).

Cinco dias de debates, mais de quatro mil partici-
pantes, 135 grupos de trabalho e objetivos muito 
claros: contribuir para a formulação de um novo 
sistema de saúde e subsidiar as discussões sobre 
o setor na futura Constituinte (BRASIL, 2019a). 

O relatório final da 8ª Conferência lança uma im-
portante conclusão no que tange ao aperfeiçoa-
mento do sistema público de saúde do país, uma 
vez que as mudanças necessárias não seriam al-
cançadas apenas com uma reforma administrativa 
e financeira, mas a partir da ampliação do próprio 
conceito de saúde, com a respectiva revisão da 
legislação. Esse momento foi impulsionado pelo 
crescimento do movimento sanitário, organizado 
desde a década de 1970, que permitiu amplo de-
bate junto à sociedade acerca da temática saúde 
pública.

Importante ressaltar que a 8ª Conferência Nacio-
nal de Saúde foi a primeira conferência que con-
tou com a participação de usuários dos serviços 
de execução das políticas públicas de saúde, uma 
vez que em períodos pretéritos, os debates se res-
tringiam à presença de parlamentares e agentes 
políticos (BRASIL, 2019a). 
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Os temas foram divulgados e postos em discussão 
através das pré-conferências estaduais e munici-
pais, sendo que foi o interesse da sociedade que 
levou à participação popular. As pré-conferências 
fomentaram a mobilização popular sobre os temas 
debatidos, que não se restringiam às questões es-
tritamente técnicas, e essa mobilização possibili-
tou que fosse permitida a abertura do espaço de 
discussões da conferência, não somente aos dele-
gados, mas também aos grupos formados pela so-
ciedade civil que exigiram participar dos debates, 
o que foi deliberado e permitida a incorporação da 
população, na qualidade de observadores (BRA-
SIL, 2019a).

O relatório final da Conferência também indicou o 
consenso em relação à formação de um sistema 
único de saúde, separado da previdência e coor-
denado, em nível federal, por um único ministério. 
Também foram aprovadas as propostas de inte-
gralização das ações, de regionalização e hierar-
quização das unidades prestadoras de serviço e 
de fortalecimento do município. O relatório aponta, 
ainda, a necessidade de participação popular, atra-
vés de entidades representativas, na formulação 
da política, no planejamento, na gestão e na ava-
liação do sistema (BRASIL, 2019a).

Outra grande resolução diz respeito a um concei-
to mais abrangente de saúde, que é descrito no 
relatório final como resultante das condições de 
alimentação, habitação, educação, renda, meio 
ambiente, trabalho, transporte, lazer, liberdade, 
acesso à posse de terra e a serviços de saúde. 
Os delegados da 8ª atribuíram ao Estado o dever 
de garantir condições dignas de vida e de aces-
so universal à saúde, e apontaram a necessidade 
de integrar a política de saúde às demais políticas 
econômicas e sociais (BRASIL, 2019a).

A Conferência Nacional de Saúde de 1986 ainda 
discutiu o papel do setor privado, mesmo que tal 

representação não estivesse presente, haja vista 
que se idealizava um sistema exclusivamente pú-
blico, com o setor privado subordinado às normas 
do SUS, assim como está estabelecido hoje, razão 
pela qual a não participação do setor privado foi 
um movimento de protesto quanto à idealização 
proposta (BRASIL, 2019a).

A fim de viabilizar o cumprimento das resoluções 
aprovadas na 8ª Conferência Nacional de Saúde, 
no sentido de estruturar à nova Carta Constitucio-
nal, foi criada a Comissão Nacional da Reforma 
Sanitária (CNRS), que atuou nos anos de 1986 e 
1987, e tinha por objetivo oferecer assessoramen-
to técnico, em conjunto às diretrizes aprovadas na 
Conferência Nacional de Saúde, que possibilitou a 
articulação política (BRASIL, 2019a).

2.  O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E SUAS INSTÂNCIAS DE 
CONTROLE SOCIAL 

A saúde pública no Brasil ganhou sua estrutura a 
partir da promulgação da Constituição, em 1988, 
com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), 
que dispõe acerca dos seguintes princípios e dire-
trizes, conforme se verificam previstos nos artigos 
196 e seguintes, senão vejamos (BRASIL, 1988):

Art. 196. A saúde é direito de todos e 
dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doen-
ça e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação.
  Art. 197. São de relevância pública 
as ações e serviços de saúde, ca-
bendo ao Poder Público dispor, nos 
termos da lei, sobre sua regulamenta-
ção, fiscalização e controle, devendo 
sua execução ser feita diretamente 
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ou através de terceiros e, também, 
por pessoa física ou jurídica de direito 
privado.
  Art. 198. As ações e serviços pú-
blicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e cons-
tituem um sistema único, organizado 
de acordo com as seguintes diretri-
zes:    (Vide ADPF 672)
I - descentralização, com direção úni-
ca em cada esfera de governo;
II - atendimento integral, com priori-
dade para as atividades preventivas, 
sem prejuízo dos serviços assisten-
ciais;
III - participação da comunidade.
[...]

Em síntese, constata-se os princípios basilares do 
SUS, no que tange ao direito de todos e dever do 
estado, o que impõe seu acesso universal e igua-
litário, e suas ações e serviços serão organizados 
de acordo com as seguintes diretrizes: descentra-
lização, integralidade no atendimento e participa-
ção da comunidade. A Lei Orgânica da Saúde foi 
instrumentalizada pela Lei Federal nº 8080/90, que 
cria o SUS adequado aos ditames constitucionais.
Aqui é fundamental grifar a participação da comu-
nidade, conforme exposto, uma vez que tal coman-
do constitucional se perfectibiliza com a criação 
das Conferências de Saúde e dos Conselhos de 
Saúde, por ocasião da promulgação da Lei Fede-
ral nº 8142/90, que estabelece em seu artigo 1º, 
o conceito, as atribuições e prerrogativas de cada 
uma das instâncias de controle social do SUS, se-
não vejamos (BRASIL, 1990):

Art. 1° O Sistema Único de Saúde 
(SUS), de que trata a Lei n° 8.080, de 
19 de setembro de 1990, contará, em 
cada esfera de governo, sem prejuízo 
das funções do Poder Legislativo, com 
as seguintes instâncias colegiadas:

I - a Conferência de Saúde; e
II - o Conselho de Saúde.
§ 1° A Conferência de Saúde reu-
nir-se-á a cada quatro anos com a 
representação dos vários segmentos 
sociais, para avaliar a situação de 
saúde e propor as diretrizes para a 
formulação da política de saúde nos 
níveis correspondentes, convocada 
pelo Poder Executivo ou, extraordina-
riamente, por esta ou pelo Conselho 
de Saúde.
§ 2° O Conselho de Saúde, em caráter 
permanente e deliberativo, órgão co-
legiado composto por representantes 
do governo, prestadores de serviço, 
profissionais de saúde e usuários, 
atua na formulação de estratégias e 
no controle da execução da política de 
saúde na instância correspondente, 
inclusive nos aspectos econômicos 
e financeiros, cujas decisões serão 
homologadas pelo chefe do poder 
legalmente constituído em cada esfera 
do governo.
[...]

Essa legislação determinou a forma de composição 
desses colegiados, tanto da Conferência de Saú-
de, como espaço de representação dos segmentos 
sociais que avalia a situação da saúde, bem como 
delibera as diretrizes para elaboração dos planos 
de saúde, quanto do conselho de saúde, colegiado 
permanente, deliberativo e fiscalizador da formula-
ção e execução das políticas públicas respectivas.
Assim, tem-se a participação social no Brasil como 
atuação imprescindível, posto que é através des-
se processo que a população pode contribuir ati-
vamente no desenvolvimento de políticas públicas 
de saúde. É fundamental que a estrutura existente 
seja cada vez mais aperfeiçoada como ferramenta 
de garantia da manutenção e ampliação dos direi-
tos e dos anseios da sociedade. 
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3. EDUCAÇÃO EM SAÚDE

Assim como a saúde, a educação compõe o rol 
dos direitos sociais previstos na Constituição Fe-
deral. Saúde e educação devem andar juntos. 
Nesse sentido, o Ministério da Saúde define Edu-
cação em Saúde como (BRASIL, 2009): 

Conjunto de práticas do setor que con-
tribui para aumentar a autonomia das 
pessoas no seu cuidado e no debate 
com os profissionais e os gestores a 
fim de alcançar uma atenção de saúde 
de acordo com suas necessidades.

Ainda complementa expondo que “a educação em 
saúde potencializa o exercício do controle social 
sobre as políticas e os serviços de saúde para que 
esses respondam às necessidades da população” 
(BRASIL, 2009), ou seja, o conhecimento promove 
saúde. 

Como o próprio conceito amplo de saúde traça-
do na 8ª Conferência Nacional de Saúde ressal-
ta, saúde também abrange educação. Na mesma 
Conferência, berço do SUS, os seguintes princí-
pios relacionados à política de recursos humanos 
foram apontados para a reformulação do Sistema 
Nacional de Saúde: que o Sistema deverá ser re-
gido pelo princípio da capacitação e reciclagem 
permanente no âmbito de seus recursos huma-
nos; que a formação dos profissionais de saúde 
deve estar incorporada ao sistema regionalizado 
e hierarquizado de atenção à saúde; e que os cur-
rículos da área da saúde deverão contemplar co-
nhecimentos das práticas terapêuticas alternativas 
(CECCIM; ARMANI; ROCHA, 2002).

Assim, na reformulação do Sistema, isso aparece 
por meio da educação permanente e da formação 
dos profissionais de saúde, que deve abranger a 
regionalização e a hierarquização do sistema de 

saúde (CECCIM; ARMANI; ROCHA, 2002).

A importância da educação no âmbito da saúde 
também foi traduzida em outro artigo de nossa 
Constituição. O artigo 200 (BRASIL, 1988) apre-
senta algumas das atribuições do SUS, entre as 
quais se encontram: ordenar a formação de recur-
sos humanos na área de saúde e incrementar em 
sua área de atuação o desenvolvimento científico 
e tecnológico (incisos III e V, respectivamente). 
Isso implica o desenvolvimento de estratégias que 
possibilitem que a formação e qualificação dos tra-
balhadores da saúde atendam às necessidades 
de saúde da população e proporcionem o fortale-
cimento do SUS, e, além disso, traz a responsabi-
lidade de produção de conhecimento e tecnologia 
no âmbito do próprio Sistema (CECCIM; ARMANI; 
ROCHA, 2002). Nesse sentido, a Lei nº 8080/90, 
em seu artigo 14, estabelece que deverão ser cria-
das Comissões Permanentes de integração entre 
os serviços de saúde e as instituições de ensino 
profissional e superior, com o objetivo de esta-
belecer  prioridades, métodos e estratégias para 
a formação e educação continuada dos recursos 
humanos do SUS, bem como em relação à pes-
quisa e à cooperação técnica entre as instituições 
(BRASIL, 1990).

No âmbito do Conselho Nacional de Saúde (CNS), 
as questões vinculadas à Política Nacional de Edu-
cação Permanente e a integração  ensino-serviço-
-gestão-comunidade são tratadas pela Comissão 
Intersetorial de Recursos Humanos e Relações 
de Trabalho - CIRHRT, a qual possui uma Câmara 
Técnica que trata especificamente dos temas rela-
cionados à formação em Saúde (BRASIL, 2019b). 
Destaca-se aqui a importante Resolução CNS nº 
569 de 2017, que reafirma a prerrogativa constitu-
cional do SUS em ordenar a formação dos(as) tra-
balhadores(as) da área da saúde, aprova o Parecer 
Técnico nº 300/2017 (que apresenta princípios ge-
rais a serem incorporados nas Diretrizes Curricula-
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res Nacionais de todos os cursos de graduação da 
área da saúde como elementos norteadores para 
o desenvolvimento dos currículos e das atividades 
didático-pedagógicas), e aprova os pressupostos, 
princípios e diretrizes comuns para a graduação na 
área da saúde, construídos na perspectiva do con-
trole/participação social em saúde, os quais são 
apresentados detalhadamente na Resolução em 
questão (BRASIL, 2017a).

Também é importante destacar a Recomendação 
CNS nº 065/2017, que recomenda ao Congresso 
Nacional que regulamente o inciso III do artigo 200 
da Constituição Federal, visando a garantia de 
que o processo de ordenamento da formação de 
recursos humanos para o SUS se consubstancie 
em competência objetiva das instâncias do SUS, 
ao mesmo tempo que recomenda à Procuradoria 
Geral da República a proposição de Ação Direta 
de Inconstitucionalidade  junto ao Supremo Tribu-
nal Federal, de modo a anular os atos administra-
tivos que regulamentam a modalidade à distância 
para os cursos de graduação na área da saúde 
(BRASIL, 2017b). Tal Recomendação foi apoiada 
pelo Conselho Estadual de Saúde do Rio Grande 
do Sul (CES/RS) por meio da Resolução CES/RS 
nº 13/2017. O CES/RS destaca que a formação 
para o SUS deve ser orientada pela necessidade 
de saúde das pessoas, o que exige competência 
interprofissional, humanista, técnica e de ordem 
prática presencial, o que é comprometido na mo-
dalidade de ensino à distância (RIO GRANDE DO 
SUL, 2017).  

No CES/RS ainda é incipiente a discussão refe-
rente aos projetos pedagógicos de cursos da área 
da saúde e componentes curriculares. O controle 
social está inserido na formação, entretanto, ainda 
não há um grupo dentro do CES/RS que esteja fo-
cado em discutir os currículos de formação.

4. O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO RIO GRANDE DO 
SUL - CES/RS

Criado por meio da Lei Estadual nº 10.097, de 31 de 
janeiro de 1994, o Conselho Estadual de Saúde do 
Rio Grande do Sul (CES/RS) é a instância colegia-
da do Sistema Único de Saúde no âmbito estadual, 
com funções deliberativas, normativas e fiscaliza-
doras, assim como de formulação estratégica, atu-
ando no acompanhamento, controle e avaliação da 
política estadual de saúde, inclusive nos seus as-
pectos econômicos e financeiros. O Conselho Es-
tadual de Saúde tem caráter permanente e é com-
posto por representantes do governo, prestadores 
de serviços, profissionais de saúde e usuários 
(RIO GRANDE DO SUL, 1994). É estruturado em 
Plenário (instância máxima de deliberação), Mesa 
Diretora, Secretaria Executiva, Assessoria Técni-
ca, Comissões Especiais e Comissão de Fiscali-
zação (RIO GRANDE DO SUL, 1994). Atualmente, 
além da Comissão Permanente de Fiscalização, o 
Conselho possui as seguintes Comissões Espe-
ciais em atividade (RIO GRANDE DO SUL, 2015):  

Comissão de Assistência Farmacêutica; 
Comissão de Atenção Básica; 
Comissão de Educação Permanente, In-
formação e Comunicação para o Controle 
Social no SUS - CEPICCSS; 
Comissão IST/HIV/AIDS/Tuberculose e 
Hepatites Virais; 
Comissão Intersetorial de Orçamento e 
Financiamento - COFIN; 
Comissão Intersetorial de Saúde do(a) 
Trabalhador(a); 
Comissão de Saúde Mental; e 
Comissão de Vigilância em Saúde.
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Em termos de recursos humanos, a equipe do 
CES/RS é diminuta, sendo constituída por três ser-
vidores especialistas em saúde concursados (ní-
vel superior), um servidor de cargo de nível médio 
concursado, dois cargos comissionados, uma re-
sidente do Programa de Gestão em Saúde e qua-
tro estagiários (três no âmbito da graduação e um 
nível médio). Como é possível perceber, a maior 
parte da equipe não é de servidores concursados e 
a representação de estudantes (tanto nível médio, 
quanto superior ou pós graduação) é significativa, 
destacando sua importância para o funcionamento 
do Colegiado. 

Tendo em vista a imprescindibilidade da estrutu-
ração de um quadro técnico próprio do CES/RS, 
no sentido de cumprir seu mister, foi deliberada 
e aprovada em plenária a Resolução CES/RS nº 
01/2018, a partir de exaustiva análise elaborada 
pela equipe técnica do Conselho, considerando 
a estrutura necessária para melhor subsidiar as 
deliberações para cumprimento das prerrogati-
vas legais inerentes a tal Colegiado. Esta Reso-
lução destaca que, conforme o artigo 9º da Lei 
Estadual nº 10.097/94, cabe ao Poder Executivo, 
através do gestor estadual do SUS, “garantir ao 
Conselho Estadual de Saúde todo o apoio admi-
nistrativo, operacional, econômico-financeiro, re-
cursos humanos e material, necessários ao seu 
pleno e regular funcionamento” (RIO GRANDE 
DO SUL, 1994, artigo 9º). As discussões em ple-
nário levam à compreensão de que o Quadro de 
Pessoal do CES/RS deverá ser composto e es-
truturado por uma assessoria técnica capacitada 
para atender as atribuições que a legislação exige, 
bem como Secretaria Executiva apta a atender o 
Plenário e Mesa Diretora, sob pena de inviabilizar 
o pleno e regular funcionamento deste órgão, na 
forma que segue (RIO GRANDE DO SUL, 2018): 
 

I – Secretaria Executiva que tem a função 
de realizar as atividades administrativas 

composta pelos seguintes servidores: 
a) 1 Secretário Executivo de nível superior; 
b) 5 Agentes Administrativos de nível 
médio; 
II – Assessoria Técnica que tem a função 
de assessorar as atividades técnicas com-
posta pelos seguintes servidores: 
a) 11 Técnicos de nível superior que te-
nham conhecimento nas seguintes áreas: 
- Atenção Básica; - Média e Alta Comple-
xidade; - Vigilância em Saúde; - Saúde 
do Trabalhador; - Orçamento e Finanças; 
- Gestão; - Educação Permanente; - Audi-
toria; - Fiscalização; - Jurídica; - Comuni-
cação. 

A composição apresentada destaca a importância 
da multidisciplinaridade para que as atribuições do 
Conselho possam ser realizadas de forma apro-
priada. O controle social, devido a ampla abran-
gência do seu papel e importância para o aprimo-
ramento do SUS, necessita de equipes abalizadas, 
possibilitando um olhar multifacetado sobre as po-
líticas públicas de saúde. Tal necessidade também 
se faz evidente ao analisarmos problemas pontu-
ais pela insuficiência de recursos humanos que 
compõem o Colegiado, a exemplo da necessidade 
de recorrer a servidores não lotados no CES para 
realizarem a supervisão dos estagiários. Em fun-
ção do Conselho somente ser composto por três 
profissionais de nível superior, caso haja algum 
estagiário de profissão que não seja a desses ser-
vidores, a supervisão necessariamente ocorrerá 
por profissional da Secretaria Estadual de Saúde, 
externo ao Conselho. Essa limitação interfere na 
relação do controle social para a formação pro-
fissional, pois o déficit de servidores impede que 
mais estagiários/residentes façam do conselho de 
saúde um campo de prática para a sua formação 
por falta de supervisão adequada, conforme pode 
ser visto no Quadro 1.
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Quadro 1. Comparação entre o atual quadro de 
servidores concursados do CES/RS e o necessário 
para o seu pleno funcionamento

Atual Adequado

Nível médio 1 5
Nível superior 3 12

 
Fonte: CES e Rio Grande do Sul, 2018.

Nos últimos 5 anos, fizeram parte da equipe do 
Conselho 19 estagiários (12 no âmbito da gradua-
ção e 7 de nível médio) e 1 residente do Programa 
de Gestão em Saúde. As áreas profissionais dos 
estágios durante a graduação foram: psicologia, 
jornalismo, pedagogia e letras, possuindo a dura-
ção máxima de dois anos.  As atribuições comuns 
a todos abrangem principalmente auxiliar no anda-
mento das reuniões plenárias, que se resume ao 
gerenciamento do ambiente virtual (desde o início 
da pandemia as reuniões do Conselho passaram 
a ser online), e assessorar o funcionamento das 
comissões do CES/RS. Isso envolve gerar os links 
para as reuniões e fazer a gestão do ambiente vir-
tual, encaminhar os documentos solicitados pelo 
coordenador da comissão, auxiliar o coordenador 
e os conselheiros no que for necessário, encami-
nhar para a Mesa Diretora os documentos e solici-
tações da comissão, bem como a oportunidade de 
participação das discussões em si das comissões. 

A escolha da comissão em que cada estagiário es-
tará inserido ocorre de acordo com sua área de 
formação, interesse pessoal e necessidade do 
próprio Conselho. Também há atividades singula-
res que são determinadas pelo servidor que está 
acompanhando cada estagiário, como por exem-
plo a participação na análise de políticas públicas 
e de instrumentos de gestão do SUS, a participa-
ção em Grupos de Trabalho de que o Conselho 
faça parte (voltados para ações afirmativas, para 
cursos de formação, etc.), atividades administrati-

vas (emissão de atestados, criação de tabelas, por 
exemplo), auxílio na organização de seminários 
temáticos, entre outros. Para além das atividades, 
o estágio no âmbito do controle social possibilita a 
inserção no SUS, a compreensão do que é o siste-
ma de saúde e o controle social, permitindo conhe-
cer formas de atuação de diferentes profissões, a 
importância da multi e interdisciplinariedade, assim 
como permite a reflexão e o debate crítico das polí-
ticas públicas de saúde.

No que tange à residência, historicamente o CES/
RS possui a inserção de residentes de diferentes 
programas da Escola de Saúde Pública (ESP/RS) 
em suas plenárias, os quais também sempre foram 
essenciais para a realização das Conferências. To-
davia, a partir de 2020, com o novo programa de 
Residência em Gestão em Saúde da Escola de 
Saúde Pública, o Conselho passou a integrar tal 
programa como eixo temático e campo de práti-
ca, estreitando o vínculo de relação. Todos os re-
sidentes do primeiro ano (R1), a partir de 2021, 
participam de alguma das comissões do Conselho 
no primeiro ano da residência, havendo a possibi-
lidade de participarem das plenárias. Além disso, o 
Conselho participa das atividades teóricas e teóri-
co-práticas em que atua, sendo um campo de prá-
tica da formação em serviço para um residente do 
segundo ano (R2). A área de formação da residen-
te que atualmente integra o Conselho é nutrição, 
além de já ter concluído um programa de formação 
em serviço no âmbito da atenção básica. 

A inserção dos residentes do Programa de Gestão 
em Saúde trouxe inúmeros benefícios ao Colegia-
do, fortalecendo, inclusive, a inserção do controle 
social na própria residência e possibilitando a dis-
cussão da importância do papel do Colegiado na 
formação profissional. Além disso, proporcionou 
um maior alcance das ações do CES/RS, a am-
pliação da divulgação do que é o controle social, o 
aprimoramento das análises realizadas pelas co-
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missões, o enriquecimento dos debates, a possibi-
lidade de ampliar os estudos e ações, entre outros. 
A vivência de outros modos de produção de tra-
balho é extremamente importante para que se-
jam formados profissionais de saúde preparados 
para atuarem no SUS, o que tem sido um desafio 
(BURILLE et al., 2013). Conforme destacado por 
Campos e colaboradores (2009, p. 513), “[...] o 
aprender não é passivo”, o que tem exigido uma 
reestruturação do sistema educacional. 

5. COMISSÃO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE, INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO PARA O CONTROLE SOCIAL NO SUS (CEPIC-
CSS) – AÇÕES DESENVOLVIDAS NO CES

No CES/RS, a CEPICCSS é a responsável por im-
plementar a Política de Educação Permanente em 
Saúde para o Controle Social, a qual foi criada em 
2006, com o objetivo de fortalecer os conselhos 
de saúde em sua atribuição de formular, fiscalizar 
e deliberar sobre as políticas públicas de saúde 
(BRASIL, 2006).  

As reuniões da CEPICCSS ocorrem semanalmen-
te e a cada dois meses há a CEPICCSS ampliada, 
momento de troca com os conselhos municipais de 
saúde, sociedade civil e participantes de movimen-
tos sociais sobre temas variados. Com a pandemia 
da Covid-19, essa tem sido a temática trabalha-
da nos últimos encontros. Além disso, a Comissão 
está envolvida na formação dos conselheiros de 
saúde. Atualmente a principal ação nesse sentido 
é o desenvolvimento do Curso Introdutório “Instru-
mentos de Gestão para Conselheiros Usuários do 
SUS”, em parceria com a Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS) e ESP/RS. Ainda, a 
Comissão se articula junto ao Conselho Nacional 
de Saúde e ao Centro de Educação e Assessora-
mento Popular (CEAP), nas atividades de forma-
ção desenvolvidas por esses. Soma-se ao exposto 
a realização das plenárias macro e regionais, com 

o objetivo de fortalecimento do controle social.

As ações de educação permanente perpassam de 
forma transversal às atividades do Conselho, es-
tando presentes também nas demais comissões. 
Isso pode ser visto na iniciativa de promoção fre-
quente de seminários temáticos iniciada este ano, 
em que assuntos trazidos pelas comissões e por 
conselheiros são aprofundados por profissionais 
referência no assunto. Além disso, com o intuito de 
estreitar a comunicação com conselheiros e con-
selhos municipais, foi implementada a iniciativa do 
Informe Semanal do CES/RS, divulgando as ações 
desenvolvidas pelo Colegiado, notícias tidas como 
relevantes pela Mesa Diretora e comissões e cur-
sos de formação vinculados ao SUS. 

6. AVANÇOS NECESSÁRIOS

É importante ressaltar a necessidade de uma 
maior discussão e compreensão do papel dos con-
selhos de saúde, sobretudo dos trabalhadores, na 
formação dos estudantes que integram o controle 
social, fortalecendo o compromisso dos conselhos 
de saúde com a formação para o SUS. Isso vai 
ao encontro da responsabilidade destacada por 
Ramos, Barros e Ferraço (2016, p. 36): “[...] é no 
encontro entre o mundo da formação e o mundo do 
trabalho que o aprender e o ensinar se incorporam 
ao cotidiano”. 

Atualmente a atuação do CES/RS no âmbito da 
formação dos recursos humanos da saúde ainda é 
incipiente, não integrando as previstas Comissões 
Permanentes para integração entre os Conselhos 
de Saúde, os serviços de saúde e as Instituições 
de Ensino Fundamental e Superior, ou as Câmaras 
Técnicas de Educação e Desenvolvimento Cientí-
fico (Lei 8080/90 e previsão em deliberações de 
Conferências de Saúde), o que precisa ser apri-
morado. É necessário a inclusão do CES/RS no 
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debate, bem como sua ampliação, da formação 
dos profissionais da saúde, buscando assegurar 
que as necessidades da população sejam atendi-
das, e que esse olhar esteja presente desde a sua 
formação, o que possibilitará uma atuação voltada 
para o atendimento das necessidades do usuário.
Como exposto por Burilleet al. (2013):

 
[...] ainda falta um longo percurso na 
formação em saúde para a construção 
de outro habitus profissional; funda-
mentado no conceito ampliado de 
saúde, na produção de integralidade, 
no trabalho em equipe/na multipro-
fissionalidade e na responsabilidade 
pública/educação cívica. 

Com efeito, a partir da narrativa exposta, conclui-
-se ser imprescindível a inclusão na formação pro-
fissional da temática controle social do SUS, em 
que se objetiva sensibilizar e fomentar a efetiva 
participação nas referidas instâncias deliberativas, 
posto que somente esta experiência permitirá a 
construção de um profissional realmente habilitado 
a atuar no Sistema Único de Saúde.
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EFEITOS DA PANDEMIA NA FORMAÇÃO EM PSICOLOGIA COMO 
PROFISSÃO DA SAÚDE

A Resolução CNS 218, de 06 de março de 1997, 
reconhece a Psicologia como profissão do cam-
po da saúde. Com essa inserção, ela passa a se 
configurar tanto como área das Ciências Huma-
nas quanto da Saúde. Nesse sentido, as Diretri-
zes Curriculares Nacionais (DCN) para cursos de 
graduação em Psicologia passam a prever uma 
formação que englobe saberes e práticas destas 
duas grandes áreas da ciência. As DCN de 2004 
(Resolução CES/CNE 8, de 07 de maio de 2004) 
inauguram assim um novo posicionamento da Psi-
cologia, principalmente em sua formação e, como 
consequência, em suas práticas.

Ao se inserir no cenário da Saúde, a Psicologia 
passa a ser não somente regulamentada pelo Mi-
nistério da Educação (MEC), mas a ter seus pro-
jetos pedagógicos de cursos avaliados pelo Con-
selho Nacional de Saúde (CNS) ̶ que, enquanto 
órgão máximo do controle social da saúde, emite 
pareceres avaliando se os projetos que emergem 
no cenário nacional cumprem com os princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). Isso 
é, há um olhar da sociedade civil, de profissionais 
da saúde e de gestores(as) sobre o compromisso 
ético e técnico da formação.

Na crise sanitária que vivenciamos ̶ no momento 
da construção deste capítulo ela ainda não encer-
rou ̶ percebemos o quanto a formação interprofis-
sional, o conhecimento interdisciplinar e os méto-
dos das ciências da saúde corroboraram e foram 
de extrema importância para o enfrentamento da 
pandemia de covid-19. As habilidades e compe-
tências desenvolvidas pelos profissionais que atu-
avam na linha de frente ocorreram em formações 
que se pautavam na presencialidade. A presencia-
lidade está garantida, em especial, nos cursos de 
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Enfermagem, Medicina, Odontologia e Psicologia, 
pelo CNS, por meio dos diversos documentos pu-
blicados.

O cenário educacional brasileiro, nos últimos anos, 
tem sido tensionado para incorporação em suas 
modalidades de ensino, especialmente o ensino 
a distância. A Psicologia tem realizado um deba-
te ampliado e problematizador sobre as condições 
de trabalho e os impactos dessa modalidade para 
a formação. O ano de 2018, inclusive, foi escolhi-
do pela gestão do Conselho Federal de Psicologia 
(CFP) e sistema conselhos como o Ano da Forma-
ção em Psicologia. Em conjunto com a ABEP e a 
Federação Nacional dos Psicólogos (FENAPSI), o 
CFP coordenou o processo nacional de discussão 
das diretrizes curriculares para os cursos de gra-
duação em Psicologia. Um processo democrático, 
em nível nacional, que envolveu todos(as) ato-
res(as) da formação em Psicologia, e que seguiu 
sustentando, tal qual as DCN de 2004, 2011 e na 
nova minuta, ainda não homologada pelo Ministro 
da Educação, que Psicologia se faz com presen-
cialidade.

Embora as normativas emitidas pelo MEC cada 
vez mais ampliem a carga horária em EaD para os 
cursos, como disposto na Portaria MEC nº 2.117, 
de 6 de dezembro de 2019, na qual aprovou o au-
mento de 20% para 40%, o CNS, com a Resolução 
CNS nº 515, de 07 de outubro de 2016, reitera que 
a formação em saúde se faz no encontro com o 
outro, na presencialidade:

Art. 1 - Posicionar-se contrário à 
autorização de todo e qualquer curso 
de graduação da área da saúde, 
ministrado totalmente na modalidade 
Educação a Distância (EaD), pelos 
prejuízos que tais cursos podem 
oferecer à qualidade da formação de 
seus profissionais, bem como pelos 
riscos que estes profissionais possam 

causar à sociedade, imediato, a médio 
e a longo prazos, refletindo uma for-
mação inadequada e sem integração 
ensino/serviço/comunidade (BRASIL, 
2016, s.p.).

Enquanto representante da comunidade brasilei-
ra, o CNS enfatiza a importância e o compromisso 
de uma formação de qualidade e coerente com o 
sistema de saúde nacional. Durante a pandemia 
de covid-19, este conselho foi fundamental na ga-
rantia e preservação das aulas práticas e estágios 
ocorrerem na presencialidade, mesmo que isso 
indicasse uma recuperação das horas/práticas 
quando não fosse possível estar no campo de es-
tágio, principalmente nas fases agudas de circula-
ção e contágio pelo coronavírus.

Em abril de 2020, o CNS emite a Recomendação 
CNS nº 020/2020, onde reitera que o Ministério da 
Saúde observe o Parecer Técnico nº 128/2020, 
que dispõe sobre as orientações ao trabalho/atua-
ção dos trabalhadores e trabalhadoras, no âmbito 
dos serviços de saúde, durante a Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional em decor-
rência de Doença por Coronavírus – covid-19. Um 
parecer que reforça o cuidado com trabalhado-
ras(es) da saúde, principalmente no que concerne 
à saúde mental. Enquanto controle social, o CNS 
reforça a necessidade de um cuidado àquelas(es) 
que cuidam, um cuidado que se consolida na pre-
sencialidade. Cuidados em saúde se fazem na 
presencialidade, o que corrobora o constante re-
forço que este conselho faz às formações em saú-
de, para que não se façam à distância.

Em julho do mesmo ano, o CNS emite nova reco-
mendação, desta vez ao Ministério da Educação, 
Recomendação CNS nº 048, de 01 de julho de 
2020, para que este observe o Parecer Técnico nº 
162/2020, no que diz respeito a estágios e práticas 
na área da saúde durante a pandemia de covid-19.
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A formação das profissões da saúde 
tem como perspectiva assegurar a 
dimensão ética no trabalho, a menor 
ocorrência de erros e a Segurança do 
Paciente como alguns dos atributos da 
qualidade do cuidado. Desta forma, os 
núcleos de conhecimento e práticas 
previstos nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN) dos cursos da área 
da saúde, somente são desenvolvi-
dos em diálogo com esse complexo 
cenário em que o trabalho em saúde 
se realiza com suas populações, não 
havendo qualquer possibilidade de 
equivalência com a formação media-
da por tecnologias que substituam o 
contato direto entre profissionais e 
usuários (BRASIL, 2020, s.p.).

Embora o teleatendimento tenha sido utilizado en-
quanto ferramenta importante no cenário de isola-
mento social, na maioria das vezes ̶ principalmente 
na medicina ̶ a indicação final era a busca por uma 
avaliação presencial. Ou seja, o contato e a inte-
ração são necessários. Na Psicologia, isso não é 
diferente. Se o processo de ensino e aprendiza-
gem da psicoterapia, por exemplo, já carrega na 
presencialidade desafios, que dirá quando é me-
diado por alguma tecnologia. Tanto as DCN da Psi-
cologia, como o Código de Ética, reforçam o com-
promisso ético do encontro com o outro de modo 
a promover empatia, acolhimento e escuta atenta.

No trabalho em saúde, espera-se que 
os profissionais de saúde tenham 
atitudes de escuta, alteridade, em-
patia, comunicação, oportunizadas 
e mantidas no contato direto com o 
ser humano, e essas são habilidades 
que se desenvolvem nas práticas 
inter-relacionais e no cotidiano dos 
serviços já no processo de forma-
ção. As capacidades profissionais de 

uso de tecnologias de informação e 
comunicação (TIC) são pontuais e 
complementares, conforme já previsto 
nas DCN e nos projetos pedagógicos 
dos cursos. A presencialidade e o 
contato interprofissional com pessoas 
e coletividades sob responsabilidade 
sanitária do sistema local de saúde, 
são condições imprescindíveis para 
o desenvolvimento das habilidades e 
competências profissionais previstas 
nas DCN e necessárias ao trabalho 
real no interior de serviços e sistemas 
de saúde. É inoportuna a substituição 
das bases da formação profissional 
para a saúde em tempos de pande-
mia, que reivindica dos governos e 
das instituições medidas de isolamen-
to da sociedade, mas de incremento 
das ações e da proteção física e psi-
cossocial dos trabalhadores da saúde 
e das áreas essenciais  
(BRASIL, 2020 s.p.).

 O CNS, como já afirmamos, enquanto por-
ta-voz da sociedade brasileira, tem reiteradamen-
te reforçado ̶ e nesta recomendação em especial 
̶ ao Ministério da Educação, qual é o formato de 
ensino das(os) profissionais para que a sociedade 
se sinta segura ao receber o cuidado (em saúde). 
As competências previstas para as profissões da 
saúde, dizem de desenvolvimento de habilidades 
que somente são possíveis na presencialidade. É 
ele o responsável por reiterar ao órgão regulador, 
no caso, o MEC, o compromisso com uma forma-
ção que tenha como premissa o cuidado em saúde 
na presencialidade. Compromisso esse reforçado 
pelo CNS na pandemia:

Atividades relativas ao foco do cuidado que abran-
ge o acolhimento do paciente, família e comuni-
dade são impossíveis de realizar à distância. Da 
mesma forma, as ações de vigilância e promoção 
em saúde nos territórios, no caso da pandemia en-
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volvendo incrementos importantes no trabalho vol-
tado às áreas essenciais e às populações expos-
tas a maiores condições de vulnerabilidade à vida 
e à saúde, precisam ser mantidas e expandidas.
[...]

A concepção de práticas envolve formação de ha-
bilidades com componente psicomotor-imitação, 
manipulação, precisão, articulação e naturalização 
que requerem presencialidade insubstituível (BRA-
SIL, 2020, s.p.).

Durante a pandemia, a ABEP reiteradamente rece-
beu contatos de estudantes e docentes preocupa-
das(os) com seu processo formativo. Estudantes, 
docentes e gestores(as) que encontraram na as-
sociação um suporte para compartilhamento das 
angústias quanto à qualidade de formação de fu-
turas(os) profissionais. Mesmo que se tenha em 
conta que a situação sanitária é exceção, reitera-
mos que ela não pode ser utilizada ̶ principalmente 
pela fragilidade em que as pessoas se encontram 
̶ para inserir modalidades de ensino que precari-
zem as formações das profissões da saúde. Vimos 
no CNS um parceiro e suporte importantes para 
garantir a qualidade e a presencialidade da forma-
ção em saúde. 

AS DÚVIDAS DE ESTUDANTES, PROFESSORES(AS) E COORDE-
NADORES(AS) DE CURSO DE PSICOLOGIA NO CONTEXTO DA 
PANDEMIA COMO APORTES PARA CONSTRUÇÃO DE RECO-
MENDAÇÕES

Percebe-se que as repercussões no Brasil da pan-
demia de covid-19 tornaram explícitas diversas 
vulnerabilidades do país, principalmente as psico-
lógicas. Como apontam Schmidt et al. (2020, s.p.) 
“[...] medidas adotadas para reduzir as implicações 
psicológicas da pandemia não podem ser despre-
zadas neste momento”.

Há muitos fatores envolvidos e que podem nos 
gerar compreensões de como a pandemia do co-
vid-19 está afetando a todos, seja a população em 
geral, seja os estudantes, professores e os profis-
sionais de saúde. “Estamos sofrendo com a morte 
de entes queridos, com o medo de ficarmos doen-
tes com o vírus ou de que outras pessoas próximas 
a nós adoeçam” (AMARANTE et al., 2020, p. 28). 
Ainda, Amarante et al. (2020, p. 28) continuam, 
pois “Perdemos nosso emprego e, agora, lutamos 
para comprar comida e pagar o aluguel. Ficamos 
ansiosos ao imaginar o futuro. Quando isso irá 
acabar? Será que algum dia voltaremos à vida que 
costumávamos ter?”. Impactos que seguem ativos 
mesmo depois da pandemia ser arrefecida. 
Em um dos capítulos, escrito em espanhol, que 
aborda os impactos da covid-19 na América Latina, 
no livro publicado por Amarante et al. (2020), que 
recebe como título “O enfrentamento do sofrimento 
psíquico na pandemia”, há uma análise interessan-
te e ampla sobre os impactos da pandemia: 

Compreende uma crise econômica, 
política, social, ambiental e ética, 
global. E mais ainda, afirmamos que 
se trata da crise de uma maneira de 
viver, de uma maneira de produzir, de 
se organizar; de uma maneira de se 
alimentar, de se curar, de se educar, 
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de criar os filhos, de amar. Trata-se de 
crise civilizatória (AMARANTE et al., 
2020, p. 2).

É fato que desde março de 2020, quando foi decre-
tada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) a 
pandemia de covid-19 e foram definidos protocolos 
de distanciamento social e de isolamento social, 
muitas instituições de Ensino Superior (IES) foram 
fechadas e suas atividades presenciais interrom-
pidas. Isso gerou inúmeros questionamentos por 
parte de estudantes, professores(as) e coorde-
nadores(as) de curso de Psicologia à Associação 
Brasileira de Ensino de Psicologia (ABEP), sobre 
como proceder com relação às atividades acadê-
micas, diante de decretos emitidos pelo Ministério 
da Educação.

No dia 25 de março de 2020, a ABEP, o Conselho 
Federal de Psicologia (CFP) e a Federação Nacio-
nal de Psicólogos (FENAPSI), assinaram uma nota 
conjunta na qual se posicionam sobre os impactos 
da pandemia nas atividades acadêmicas nos cur-
sos de graduação em Psicologia. Nesse momento, 
essas entidades apoiaram as medidas de recolhi-
mento, quarentena e isolamento social, por mais 
difíceis que fossem, e que certamente foram ne-
cessárias para a contenção do avanço da pande-
mia, preparação e adequação dos equipamentos 
de saúde.

No entanto, consideraram fundamental apresentar 
os regramentos relevantes para a formação e os 
que têm sido emitidos pelo Ministério da Educação 
nesse contexto de excepcionalidade, assim como 
ponderar e orientar a categoria e instituições for-
madoras sobre as melhores práticas, tendo em vis-
ta as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para 
os cursos de graduação em Psicologia e os docu-
mentos publicados pelo CNS. Entre essas regras 
que norteiam o ensino da Psicologia, existem por-
tarias que determinam que os estágios e práticas 

profissionais não serão substituídos por atividades 
de ensino a distância (EaD), devendo ser poste-
riormente repostos53.

Em abril de 2020, a ABEP emite um comunicado, 
em resposta às denúncias de estudantes, funcio-
nários(as) e professores(as) de que algumas IES 
não estavam cumprindo os protocolos de distan-
ciamento social. Nesse momento, a associação 
orientava sempre apostando no diálogo como uma 
oportunidade, já que estávamos vivenciando um 
momento de excepcionalidade e sem precedentes.
Ainda, no sentido de auxiliar estudantes e profes-
sores(as) e “reforçar elementos que não podem 
ou devem ser desconsiderados mesmo neste mo-
mento, em nome da garantia da formação ética de 
qualidade e da oferta de serviços qualificados de 
Psicologia”, a ABEP reafirmou que, segundo as 
DCN, conforme Resolução CNE 05/2011, não há 
possibilidade de curso de Psicologia a distância54. 
Ainda em abril de 2020, a ABEP apoiou uma nota 
dos(as) estudantes de Psicologia no Brasil sobre 
o ensino a distância. Mais de 40 entidades estu-
dantis da Psicologia, de todas as regiões do país, 
publicaram no mês de março um manifesto sobre 
o ensino de Psicologia em tempos da pandemia do 
novo coronavírus. Na nota, os(as) estudantes res-
saltam as preocupações diante das propostas de 
manutenção das atividades acadêmicas. O docu-
mento apresenta fortes críticas à mercantilização 
do ensino e às movimentações que têm tentado 
substituir, gradativamente, a formação presencial 
pela formação a distância. Em suas palavras, “a 
educação a distância como é estabelecida hoje, 
para além de desqualificada, torna-se extrema-
mente inacessível”. A nota também faz menção ao 
53 Esta nota sobre atividades acadêmicas nos cursos de gradu-
ação em Psicologia em tempos de pandemia pode ser acessada 
na íntegra em: https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2020/03/
Nota-sobre-atividades-acad%C3%AAmicas-nos-cursos-de-gradu-
a%C3%A7%C3%A3o-em-Psicologia-em-tempos-de-pandemia-Atua-
lizada-1.pdf.
54 Este comunicado pode ser acessado na íntegra em: http://www.
abepsi.org.br/?p=3924.
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posicionamento conjunto da ABEP com CFP e FE-
NAPSI, lançado em março de 2020.

Na ABEP, a participação de estudantes é impor-
tante, e está prevista no estatuto da Associação, 
da mesma forma que a de professores(as), coor-
denadores(as) de curso e instituições. A ABEP ma-
nifesta apoio à organização dos estudantes, bem 
como endossa a defesa do ensino de Psicologia 
de qualidade, socialmente referenciado e 100% 
presencial55.

Ainda em abril de 2020, no boletim mensal da as-
sociação, a diretora Stela Maris Bretas Souza e a 
Presidenta da ABEP, Ângela Fátima Soligo, escre-
veram um texto intitulado Conversando sobre a 
Portaria MEC nº 343 de 17/03/2020, em tempos de 
Pandemia de covid-19. Consta neste texto56 que: 

A portaria nº 343 de 17/03/2020 
(renovada por mais um mês por meio 
da portaria 395) do Ministério da 
Educação e Cultura (MEC) instituiu o 
ensino remoto nas escolas brasileiras 
a partir da orientação da Organização 
Mundial de Saúde (OMS) quanto ao 
isolamento social. Este ensino remoto 
tem caráter de emergência, sendo 
considerado um plano de contingência 
educacional. Ao estabelecer o ensino 
remoto de emergência houve, para 
muitos, um entendimento de que a 
educação à distância poderia ser ins-
tituída de forma generalizada/ampla; 
como se ensino remoto e EAD fos-
sem sinônimos, o que é um equívoco 
(ABEP, 2020, s.p.).

 
Já em maio de 2020, a ABEP organizou e disponi-
bilizou uma relação de legislações que regulamen-

55 Para ler a nota dos estudantes na íntegra, acesse: https://bit.ly/NotaEstudantesABEP. 
56 Este boletim da ABEP de abril de 2020 pode ser acessado na íntegra em: http://www.abepsi.org.br/2020/04/30/boletim-abep-abril/.
57 Estas legislações podem ser acessadas no site da ABEP em: http://www.abepsi.org.br/?p=3970.
58 Disponível em: http://www.abepsi.org.br/?p=4029.

tam a formação em Psicologia, bem como o está-
gio, o ensino e as demais atividades acadêmicas 
no período da Pandemia57.

ORIENTAÇÕES PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIOS E PRÁTICAS 
COMO UMA CONSTRUÇÃO COLETIVA E DEMOCRÁTICA À LUZ 
DO CONTROLE SOCIAL

Em junho de 2020, a ABEP e o CFP lançaram um 
documento conjunto com posicionamento e orien-
tações sobre estágios e práticas nos Cursos de 
Graduação em Psicologia no contexto da Pande-
mia de covid-19. Esse posicionamento foi emitido 
considerando as discussões geradas no âmbito da 
formação em Psicologia, sob a luz das recomen-
dações do CNS, a partir da incongruência entre as 
orientações da Portaria MEC nº 343/2020, que ve-
tava estágios e práticas online, e o parecer CNE nº 
05/2020 – homologado pelo Ministério da Educa-
ção – que sugeria flexibilização dessas atividades 
no âmbito da graduação. Considera-se que o pare-
cer do CNE tem caráter sugestivo, não impositivo, 
e que destaca atenção às DCN e especificidades 
de cada área e projetos de curso. Levanta, ainda, a 
importância da garantia da oferta de experiências 
de formação válidas e de qualidade ética e técnica. 
A ABEP e o CFP discutiram profundamente e or-
ganizaram o documento de orientação para a re-
alização de práticas e estágios em Psicologia58. A 
posição da ABEP e do CFP afirmam a atenção e 
o compromisso com os critérios e condições que 
visam à preservação da qualidade da formação 
em Psicologia. Ainda, as entidades reafirmam seu 
compromisso e disposição em ampliar o diálogo 
sobre formação, agora no contexto da pandemia e 
no futuro que se vislumbra. 
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Cabe ressaltar que no boletim mensal da ABEP, de 
junho de 2020, há um texto sensível escrito pelo 
diretor da ABEP e psicólogo Sebastião Benício da 
Costa Neto, intitulado Psicologia da Saúde /Hospi-
talar e Interprofissionalidade: A Formação em tem-
pos de covid-1959, onde reafirma o compromisso 
da formação ética e presencial, bem como que a 
interprofissionalidade se faz no encontro com o ou-
tro, de modo presencial, o que contempla um dos 
requisitos da formação para o SUS.

No dia 16 de junho de 2020, o Ministério da Educa-
ção emitiu a Portaria MEC nº 544/2020 que autori-
zava, em caráter excepcional e até 31 de dezembro 
de 2020, a substituição de disciplinas presenciais 
em cursos regularmente autorizados por ativida-
des letivas que utilizem recursos educacionais di-
gitais, tecnologias de informação e comunicação 
ou outros meios convencionais. Nessa portaria, 
ainda, consta em seu artigo 1º e nos parágrafos 
subsequentes que:

§ 2º Será de responsabilidade das ins-
tituições a definição dos componentes 
curriculares que serão substituídos, a 
disponibilização de recursos aos alu-
nos que permitam o acompanhamento 
das atividades letivas ofertadas, bem 
como a realização de avaliações du-
rante o período da autorização de que 
trata o caput.
§ 3º No que se refere às práticas pro-
fissionais de estágios ou às práticas 
que exijam laboratórios especiali-
zados, a aplicação da substituição 
de que trata o caput deve obedecer 
às Diretrizes Nacionais Curriculares 
aprovadas pelo Conselho Nacional 
de Educação - CNE, ficando vedada 
a substituição daqueles cursos que 
não estejam disciplinados pelo CNE 
(BRASIL, 2020, s.p.).

59 Este texto pode ser lido na íntegra, acessando o link: http://www.abepsi.org.br/2020/06/30/boletim-abep-junho-2020/.
60 O Vídeo Seminário Nacional pode ser acessado em: https://www.youtube.com/watch?v=GEeykYnOOzQ.

Diante disso, a ABEP e o CFP, por considerarem 
fundamental que a discussão sobre as consequ-
ências e caminhos, a partir desta portaria, fossem 
dialogados conjuntamente e de forma democrática 
com os atores da formação, no dia 23 de junho 
de 2020, lançaram os seminários virtuais que en-
volveram os Conselhos Regionais de Psicologia 
(CRP) e os Núcleos Regionais da ABEP, com a co-
ordenação da ABEP e do CFP.

Foram realizadas, entre os dias 26 de junho e 08 
de julho de 2020, mais de 60 reuniões virtuais em 
que a participação dos(as) coordenadores(as), su-
pervisores(as) de estágio, docentes e estudantes 
foi fundamental para a tomada de decisões co-
letivas e inspiradas nos princípios de formação, 
considerando a realidade que se apresentava no 
momento.

Não há como negar a importância da construção 
do entendimento e das estratégias coletivas que se 
expressam no Seminário Nacional, no qual foram 
apresentados os diálogos sobre a Formação em 
Psicologia no contexto da pandemia de COVID-19: 
Impactos da Portaria MEC nº 544, de 16 de junho 
de 2020, referente à flexibilização das práticas e 
estágios. Apesar das pressões que diferentes ato-
res da formação têm sofrido e das demandas ins-
titucionais, pensar coletivamente, a partir dos prin-
cípios das DCN, é fundamental para a garantia de 
formação de qualidade hoje e no futuro.

O CFP e a ABEP realizaram o Seminário Nacional 
de Formação em Psicologia no Contexto da CO-
VID-19, no dia 23 de julho de 2020, com transmis-
são ao vivo pelo Facebook e pelo YouTube do CFP 
e da ABEP60. Os relatórios gerados nestes seminá-
rios, e as contribuições enviadas pelas entidades 
científicas do Fórum de Entidades Nacionais da 
Psicologia Brasileira (FENPB), foram fonte para a 
elaboração do documento Práticas e estágios re-
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motos em Psicologia no contexto da pandemia da 
covid-19: Recomendações61, publicado no dia 25 
de agosto de 2020. Esse documento reflete o com-
promisso da ABEP com a formação ética de quali-
dade em Psicologia e o compromisso com o SUS.
No mês de setembro de 2020, a ABEP apresen-
tou, em seu boletim mensal, o primoroso texto do 
psicólogo argentino Horacio Maldonado em que 
ele discute, em uma perspectiva crítica, aspectos 
acerca da nova normalidade educativa. Maldona-
do62 (2020, s.p.) afirma que:

É possível então supor que, quando 
essa calamidade diminuir ou arrefecer, 
quando as portas dos estabelecimen-
tos de ensino forem reabertas, quando 
perder vigor esse "novo normal" de 
situação fortemente vinculada ao mun-
do virtual que enfrentamos nestes dias 
de quarentena e isolamento, talvez 
nos sejam apresentadas pelo menos 
duas opções principais. Por um lado, o 
retorno à normalidade pré-pandêmica: 
a antiga, homogênea e supostamente 
conhecida por muitos, a saudosa nor-
malidade. Por outro lado, o caminho 
para uma terceira normalidade, para o 
que infelizmente poderíamos chamar 
de terceira ou nova normalidade edu-
cacional, caso continue a sequência 
das normalidades. Decididamente, 
preferimos não falar da normalidade 
que virá e sim da construção de outras 
realidades educacionais, de outros 
mundos educacionais possíveis.

Em outubro e novembro de 2020, a ABEP organi-
zou o I Seminário Virtual da ABEP, que ocorreu de 
18 a 21 de novembro de 2020 e teve como tema Os 
efeitos da pandemia na formação em Psicologia. A 
61 Para ler na íntegra este documento de recomendações, acesse: 
http://www.abepsi.org.br/?p=4185.
62 Para acessar este boletim da ABEP, e ler na íntegra o texto de 
Horacio Maldonado, acesse: http://www.abepsi.org.br/2020/10/05/
boletim-abep-setembro-2020/.

realização contou com apoio e logística da Univer-
sidade do Estado do Amazonas (UEA), estando à 
frente da Comissão Organizadora do Seminário a 
Professora da UEA e diretora da gestão ampliada 
da ABEP, Dra. Sônia Maria Lemos.

Durante o seminário houve trocas de experiências 
de formação vivenciadas durante no ano de 2020, 
sendo que as boas práticas, os entraves, as difi-
culdades e as impossibilidades foram compartilha-
das. Na abertura do I Seminário Virtual da ABEP, 
realizada no dia 18 de novembro de 2020, a emo-
ção tomou conta da Presidente da ABEP, Ângela 
Soligo, e dos participantes, pois foram lembradas 
as perdas da psicóloga Ângela Caniato e do psicó-
logo Aloísio Brito, que tanto contribuíram na forma-
ção de psicólogas e psicólogos brasileiros, como 
contribuíram com as ações da ABEP. Na confe-
rência de abertura, proferida pela colaboradora da 
ABEP e Professora Dra. Mônica Daltro, discutiram-
-se aspectos sobre a Saúde mental de estudantes 
de Psicologia”63.

O seminário contou com a participação de 332 
pessoas. Esteve à frente da Comissão Científica 
do Seminário a colaboradora da ABEP e psicóloga 
Dra. Irani Tomiatto de Oliveira, atuando, também, 
na organização de todas as atividades do Seminá-
rio, incluindo 16 mesas redondas e 46 trabalhos na 
modalidade de rodas de conversa. Tais atividades 
ocorreram no decorrer dos dias 19 e 20 de novem-
bro de 2020, com diálogos pertinentes e trocas de 
experiências, e foram abordados desafios e possi-
bilidades para a formação de psicólogas e psicó-
logos.

No dia 20 de novembro de 2020, Dia da Cons-
ciência Negra, o psicólogo Robenilson Barreto, 
representante da Articulação Nacional de Psicó-
logas(os) Negras(os) e Pesquisadoras(es) de Re-

63 Esta conferência de abertura pode ser acessada na íntegra em: 
https://www.youtube.com/watch?v=lOJtLSc4ycs.
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lações Raciais e Subjetividades (ANPSINEP), rea-
lizou uma conferência em que se abordou o tema 
Psicologia e Relações Raciais: um debate central 
para a formação64.

Já nos dias 19 de novembro à noite e no dia 21 de 
novembro de 2020 pela manhã, foram realizados 
os fóruns ABEP com coordenadores de curso, es-
tudantes, professores e supervisores de estágio, 
e o Fórum de Núcleos Regionais da ABEP. Muitas 
ações foram planejadas nestes fóruns para que 
pudessem ser realizadas em 2021.

O encerramento do seminário, que ocorreu na ma-
nhã do dia 21 de novembro de 2020, foi o momen-
to de agradecer a parceria firmada entre ABEP e a 
UEA, a todas e todos que colaboraram e aos que 
participaram do I Seminário Virtual da ABEP e que 
contribuíram para que fosse realizado de modo 
afetuoso, dialógico, e pudesse gerar mudanças a 
partir das reflexões realizadas65.

Ainda, no decorrer da cerimônia de encerramento, 
a estudante Kelly Dantas realizou a leitura de Uma 
carta dos estudantes presentes no I Seminário Vir-
tual da ABEP para os estudantes de Psicologia do 
Brasil. Esta carta expressa a voz dos estudantes 
sobre a formação em Psicologia no período da 
pandemia66.

Cabe ressaltar que, no ano de 2021, as questões 
frequentemente levantadas por coordenadores(as) 
de curso, docentes, supervisores(as) e estudantes 
de Psicologia são referentes aos estágios e práti-
cas no curso de Psicologia no período emergencial 
da pandemia de covid-19.

64 Esta conferência pode ser acessada na íntegra em: https://www.
youtube.com/watch?v=ZIEvuk7XuQY.
65 O encerramento do I Seminário Virtual da ABEP pode ser 
acessado na íntegra em: https://www.youtube.com/watch?v=Z-
D18wswO48Y.
66 Esta carta pode ser acessada na íntegra em: http://www.abepsi.
org.br/?p=4294.

A questão central que tem sido levantada refere-se 
ao estágio em clínica. Como disposto no documen-
to Práticas e estágios remotos em Psicologia no 
contexto da pandemia da Covid-19: Recomenda-
ções, o atendimento clínico não pode ser realiza-
do da residência do(a) estagiário(a), uma vez que 
nesse ambiente não se garante o direito ao sigilo 
privacidade e confiabilidade a que tem direito o(a) 
usuário(a), portanto, fere o Código de Ética em 
Psicologia.

Ainda, segundo este documento, recomenda-se 
que o atendimento, mesmo sendo remoto, seja 
realizado a partir do espaço do serviço-escola, ou 
seja, o(a) usuário(a) pode estar onde quiser ou pu-
der, mas o(a) estagiário(a) deve obrigatoriamente 
estar no espaço institucional.

Uma condição importante é a garantia das medi-
das de segurança e proteção contra a covid-19, de 
acordo com as orientações da OMS, das autori-
dades sanitárias locais, e do controle social, CNS. 
Passado um ano da divulgação desse documento 
de Práticas e estágios remotos em Psicologia no 
contexto da pandemia da COVID-19: Recomenda-
ções são frequentes os questionamentos sobre se 
essa condição se mantém, ou se é possível aceitar 
a realização do atendimento remoto a partir da re-
sidência do(a) estagiário(a).

A resposta continua sendo não, já que os ordena-
mentos do Código de Ética não se alteraram e que 
não se garante de fato o sigilo, privacidade e con-
fiabilidade fora do espaço do serviço-escola. Há 
que se considerar também que as IES estão pau-
latinamente retomando as atividades presenciais, 
principalmente aquelas que envolvem práticas e 
estágios, o que possibilita a retomada das ativida-
des práticas e estágios de forma presencial.
Em junho de 2021, em seu boletim mensal, a ABEP 
publicou um texto de autoria da professora e psicó-
loga Sylvia Fernandes Labrunetti, que foi apresen-
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tado no 1º Encontro Interinstitucional de Ensino em 
Psicologia, realizado no dia 19 de junho de 2021. 
Nesse texto67, Labrunetti enfatiza, com relação às 
dúvidas vivenciadas no âmbito da formação em 
Psicologia: 

Como iremos resolver? Quando irá 
acabar? Como faremos para nos 
adaptar? Como faremos para manter-
mos a formação dos alunos? Como fa-
remos para nos aproximar das pesso-
as sofrendo? Como lidar com o nosso 
sofrimento? Essas questões ainda não 
foram respondidas e é frustrante se 
deparar com o fato de que algumas 
delas nunca serão (ABEP, 2021, s.p.).

 
Para que os profissionais de saúde mental, entre 
eles as(os) psicólogas(os), estivessem prepara-
dos para atuação, os profissionais de referência da 
Fiocruz realizaram um curso online sobre atenção 
psicossocial no contexto da pandemia da covid-19. 
Já na publicação de Recomendações Gerais da 
Fiocruz em 2020, e que ainda cabem ser perti-
nentes em 2021, consta como fundamental para 
intervenção no âmbito da Atenção Psicossocial no 
contexto da pandemia:

[...] 1. Lembrar que as ações de cui-
dado, particularmente na primeira fase 
da Pandemia, auxiliam a não cronificar 
as reações e sintomas considerados 
“normais” em uma situação “anormal”; 
2. Compreender que os cuidados 
SMAPS precisam ser compartilhados 
pelos diferentes campos do cuidado, 
como a medicina, enfermagem...; 3. 
Não medicalizar o cuidado, tampouco 
tratá-los como doentes psiquiátricos; 
4. Quem está oferecendo a ajuda psi-
cológica deve desenvolver um sentido 
de escuta responsável, cuidadosa e 

67 Este boletim da ABEP de junho de 2021, em que consta este texto 
na íntegra, pode ser acessado em: http://www.abepsi.org.br/?p=4410.

paciente. Os membros das equipes 
de resposta devem explorar suas 
próprias concepções e preocupações 
sobre a morte e não devem impor sua 
visão aos que estão ajudando (BRA-
SIL, 2020, s.p.).

 
As intervenções cabem ser norteadas pela flexi-
bilidade, já que no contexto da pandemia da co-
vid-19, “a dinâmica psicossocial em emergências 
deste caráter é muito variável, razão pela qual todo 
plano deve ser extremamente flexível” (BRASIL, 
2020, s.p). Contudo, a atuação também deve ser 
marcada pela lógica da sustentabilidade das ações 
a médio e longo prazo, buscando-se, como conse-
quência destas ações, o fortalecimento dos servi-
ços existentes e melhoria da atenção psicossocial 
do país, como se propõe na publicação da Fiocruz 
de 2020 sobre “Suicídio na Pandemia COVID-19” 
(BRASIL, 2020a).

Mas o que podemos pensar sobre esses tempos 
difíceis e sobre o viver e os impactos psicossociais 
no contexto da pandemia de covid-19? Amarante 
et al. (2020, p. 30) somam questionamentos: “Na 
verdade, quando lemos artigos que patologizam 
as respostas emocionais à pandemia, ficamos 
tentados a pensar: não seria um pouco anormal 
não nos sentirmos ansiosos ou inquietos nesses 
tempos de incerteza?”. Essas e outras questões 
serão trazidas ou mantidas por um longo perío-
do após a pandemia. Viver esse tempo e o que 
traz como desafios e exigências, sociais, políticas, 
econômicas tem convocado ao enfrentamento das 
desigualdades nas condições de saúde, qualidade 
de vida, acesso a bens e serviços. A formação de 
psicólogas e psicólogos implicadas(os) com as re-
alidades em que estão inseridos tem sido uma das 
demandas desses tempos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Associação Brasileira de Ensino em Psicologia 
tem realizado intenso e recorrente debate com a 
formação em Psicologia, no qual assume a res-
ponsabilidade de partilhar e construir coletivamen-
te orientações e recomendações para os desafios 
trazidos pela pandemia de covid-19. 

A exigência de se buscar um modo de manter a 
formação em Psicologia, durante a pandemia, pro-
vocou mobilização da ABEP em direção às demais 
entidades da Psicologia, dentre elas o CFP e a FE-
NAPSI ̶  esta teve como premissa promover diálo-
gos para a tomada de decisão sobre as ações per-
tinentes e recomendações necessárias no sentido 
de evitar a precarização do ensino de Psicologia.

Sob a luz das recomendações das autoridades 
mundiais e nacionais, especialmente do Conselho 
Nacional de Saúde, foram realizados seminários 
regionais, com ampla participação de estudantes, 
docentes e coordenadores de curso para discutir a 
formação durante a vigência das medidas de dis-
tanciamento e isolamento social no momento da 
grande propagação do contágio pelo coronavírus.

Como profissão da área da saúde, a Psicologia, 
em atendimento aos documentos publicados pelo 
CNS, manteve e reafirmou a presencialidade como 
princípio na realização de suas atividades acadê-
micas e técnicas, especialmente nos estágios e 
práticas. O cuidado em Psicologia se faz com pre-
sença e, em tempos de pandemia, nas condições 
sanitárias recomendadas pelas agências de vigi-
lância sanitária.

A ABEP reafirma que a formação em Psicologia é 
presencial. O ensino remoto emergencial é de ca-
ráter transitório e restrito ao período da emergên-
cia sanitária da pandemia de covid-19. As práticas 
e os estágios são realizados presencialmente e 

com a supervisão necessária, tanto das condições 
para sua realização, no âmbito do serviço-escola, 
quanto do suporte acadêmico de docentes e coor-
denadores.

Construir possibilidades de debate e enfrenta-
mento das questões trazidas ou ampliadas pelos 
tempos em que vivemos, intensificados e tensio-
nados pela emergência sanitária da pandemia de 
covid-19 é um dos desafios para as associações 
de ensino das profissões da saúde. A ABEP tem 
protagonizado e contribuído na produção de re-
ferências por meio do diálogo e participação em 
diferentes espaços de discussão, sempre atenta 
e comprometida com a formação ética e técnica 
de psicólogas e psicólogos implicados com as ne-
cessidades de nossas gentes, suas realidades e 
contextos.

O CNS, representante da sociedade, tem um pa-
pel fundamental no diálogo e no cumprimento das 
diretrizes para a formação em saúde. Foi apoiada 
nas recomendações e pareceres técnicos elabora-
dos e publicados por este conselho, que a ABEP 
conseguiu organizar e orientar as discussões ne-
cessárias para a construção das suas próprias re-
comendações para a formação em Psicologia du-
rante a pandemia de covid-19.
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 INTRODUÇÃO

Pensar a formação em Saúde impõe, inicialmente, 
refletir sobre os tempos que estamos vivendo e as 
políticas engendradas nos últimos dois anos para 
a saúde pública, a formação superior e o suporte 
e incentivo à ciência. Longe de serem dimensões 
desconexas da vida social e política, esses ele-
mentos organizam-se a partir de princípios e esco-
lhas de caráter ultraliberal na economia, combina-
do com ideologia ultraconservadora nos costumes. 

Nessa perspectiva, embora estejamos diante de 
um governo que a  cada dia toma decisões volta-
das à desresponsabilização do Estado pela manu-
tenção das políticas públicas de saúde, seguridade 
social, educação, direitos trabalhistas e garantia de 
acesso a bens sociais, esse mesmo governo ocu-
pa-se do controle moral sobre a vida social, impon-
do uma lógica retrógrada e ideologicamente com-
prometida com a naturalização das desigualdades 
sociais e exacerbação da defesa de modelos de 
existência hegemônicos, conservadores, que bus-
cam eliminar simbólica e materialmente as diferen-
tes vidas possíveis e modos de compreendê-las  
(ANTUNES, 2018; COSTA; MENDES, 2020). Nes-
se contexto, a ciência deixa de ser entendida como 
aliada, como promotora de bem-estar humano, e 
passa a ser combatida, inferiorizada, desestimula-
da e sistematicamente boicotada (CAPONI, 2020).

Exemplo candente dessa política temos vivido no 
contexto da pandemia de covid-19, quando nos 
deparamos com o discurso oficial e práticas nega-
cionistas, ambíguas e lentas do Ministério da Saú-
de que resultaram em excessiva demora na aqui-
sição e distribuição de testes e vacinas e em mais 
de 550 mil mortes por covid-19 no Brasil. Em um 
momento em que a pandemia avançava a passos 
largos, o governo federal retirava verbas da ciên-
cia e dos órgãos de financiamento da pesquisa no 
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país, reduzia bolsas de pesquisa e pós-graduação, 
inflava o discurso desqualificador do conhecimen-
to científico e das orientações de proteção à vida 
(GIOVANELLA et al., 2020).

Com o argumento de que era preciso salvar a eco-
nomia, ou seja, o lucro acima da vida, os mais ri-
cos tiveram suas fortunas ampliadas nesses quase 
dois anos. O discurso oficial colocou em oposição 
trabalho e vida, lucro e saúde.

Nas políticas de saúde e educação ̶ já seriamente 
afetadas pela PEC 55/2016, que congelou por 20 
anos os investimentos nessas duas áreas ̶ vive-
mos os efeitos dessa drástica tentativa de redu-
zir ao mínimo o papel do Estado na manutenção 
e ampliação das condições de oferta e qualidade 
dos serviços, em favor dos interesses do mercado 
– privatização em curso cada vez mais acelerado 
(ROSSI; DWECK, 2016).

Insuficiência de leitos hospitalares, falta de respi-
radores e medicamentos para o tratamento huma-
no em casos mais graves de covid-19, aquisição 
e prescrição de medicamentos sem eficácia, des-
caso com as mortes e o sofrimento de usuários, 
pacientes e profissionais da saúde têm marcado a 
vida de cidadãs e cidadãos brasileiros.70

No âmbito da formação superior, os cortes no orça-
mento das universidades e institutos federais e nas 
universidades estaduais, as demissões em massa 
de docentes das instituições privadas de ensino 
superior, a perseguição a docentes, estudantes 
e reitores, a nomeação de reitores biônicos71 nas 
universidades e institutos federais e a insistência 
do Ministério de Educação em ampliar desmedida-

70 Disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2020-06-25/nem-o-
-pior-ministro-da-saude-fez-o-que-exercito-esta-fazendo-desmontan-
do-a-engrenagem-do-sus.html. Acesso em: 10 out. 2021 
71 Reitores biônicos são aqueles que não são escolhidos democrati-
camente pela comunidade de sua Universidade e, à sua revelia, são 
nomeados pelo presidente da República.

mente os cursos de graduação e pós-graduação 
na modalidade EaD são alguns dos componen-
tes que têm marcado o ensino superior do país e, 
neste particular, os cursos pertencentes à área de 
Saúde. A Portaria MEC 2117/2019 é um exemplo 
dessa investida: autoriza a oferta de 40% da car-
ga horária dos cursos presenciais na modalidade 
EaD. Na prática, nos cursos presenciais, quase 
metade da carga horária deixa de ser presencial 
(LUSA et al., 2019; BRASIL, 2019a).

Diante da evidência da pandemia, as Portarias do 
MEC 343, 345, 544/2020 expressam as decisões 
do MEC referentes às atividades remotas duran-
te a pandemia e, se no início da pandemia foram 
estabelecidos critérios mais rigorosos referentes a 
práticas e estágios, com o avanço do tempo a ten-
dência foi flexibilizar os critérios e, mais preocupan-
te, a experiência do ensino remoto – sem dúvida 
necessária – passa a ser considerada e defendida 
como o “novo normal”, indicando a intenção do mi-
nistério em manter e expandir a EaD nos  cursos 
de graduação do país (BRASIL, 2020a; BRASIL, 
2020b; BRASIL, 2020c)
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POSICIONAMENTOS E AÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE 
SAÚDE

Ao longo dos últimos anos, o CNS não tem silen-
ciado frente às investidas do MEC rumo à EaD!

A formação em saúde se dá na e pela presencia-
lidade, de modo a garantir a qualidade da forma-
ção e a construção, na(o) estudante, da identidade 
da(o) profissional esperada para essa área, que se 
caracteriza pela condição relacional, de impositiva 
experiência prática em diferentes contextos, cons-
trução de atitude ética, empática e solidária com 
aquelas e aqueles que acessam os serviços e ca-
pacidade para o trabalho coletivo e interdisciplinar. 
Vale ressaltar que no Artigo 200, Inciso III,  da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988, há a definição de competência ao Sistema 
Único de Saúde (SUS) para ordenar a formação de 
recursos humanos na área da saúde, sendo este 
dispositivo implementado por meio da articulação 
intersetorial, em especial entre Ministério da Saú-
de, Ministério da Educação e o controle social. Nas 
resoluções CNS 515/2016 e 569/2017, que dis-
põem sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação na Área de Saúde, retoma-se 
a prerrogativa constitucional do SUS em ordenar 
a formação das(os) trabalhadoras(es) da área da 
saúde, bem como apresentam-se os princípios e 
diretrizes comuns para a formação em cursos da 
saúde (BRASIL, 1988; BRASIL, 2016; BRASIL, 
2017).

No contexto da pandemia, diante da flexibilização 
das atividades remotas estabelecida pelo MEC e 
pelo Parecer CNE 05/2020, o Conselho Nacional 
de Saúde manifestou sua posição contrária à fle-
xibilização das atividades práticas e estágios por 
meio remoto nas profissões de saúde, enfatizando 
a importância das atividades presenciais, em es-
pecial em um momento que exigiu e ainda exige a 

colaboração intensiva dessas profissões no com-
bate à pandemia e seus efeitos físicos e sociais, 
como se evidencia no Parecer Técnico 162/2020:

No trabalho em saúde, espera-se que 
os profissionais de saúde tenham 
atitudes de escuta, alteridade, em-
patia, comunicação, oportunizadas e 
mantidas no contato direto com o ser 
humano, e essas são habilidades que 
se desenvolvem nas práticas inter-
-relacionais e no cotidiano dos servi-
ços já no processo de formação. As 
capacidades profissionais de uso de 
tecnologias de informação e comuni-
cação (TIC) são pontuais e comple-
mentares, conforme já previsto nas 
DCN e nos projetos pedagógicos dos 
cursos (BRASIL, 2020d).

Ressalte-se que o parecer enfatiza a necessidade 
de atenção às medidas de segurança e proteção à 
saúde e à vida que devem ser adotadas sem res-
trições para a segurança das(os) profissionais que 
atuam no acolhimento, triagem, encaminhamento, 
tratamento, atenção complementar e cuidados em 
saúde mental necessários ao trabalho de enfrenta-
mento da covid-19.

Esse conjunto de prerrogativas, consistentemente 
fundamentadas na Constituição Federal vigente e 
nas competências do CNS, representam defesa in-
transigente da qualidade ética e técnica do traba-
lho e da formação na área da Saúde, sua respon-
sabilidade com as(os) profissionais, estudantes/
estagiárias(os) e com a população a quem servem 
nossas profissões, e tem orientado a discussão e 
construção de referências para a organização da 
formação no  contexto da pandemia em suas dife-
rentes áreas e campos.
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A FORMAÇÃO EM PSICOLOGIA EM TEMPOS DE PANDEMIA: 
DESAFIOS E CONSTRUÇÕES

Nos anos 2017 e 2018, a Associação Brasileira de 
Ensino de Psicologia (ABEP), o Conselho Federal 
de Psicologia (CFP) e a Federação Nacional dos 
Psicólogos (FENAPSI) promoveram amplo e de-
mocrático processo de revisão das Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para os Cursos de Graduação 
em Psicologia, vigentes desde o ano de 2011. 

Pautadas nas recomendações contidas nas Dire-
trizes Nacionais para os Cursos da Área de Saú-
de, a partir de participação colaborativa junto ao 
Conselho Nacional de Saúde e à sua Comissão 
Intersetorial de Recursos Humanos e Relações de 
Trabalho (CIRHRT), bem como preocupadas com 
as investidas cada vez mais intensas por parte 
do MEC na direção da formação a distância nos 
cursos da área da Saúde, inclusive Psicologia, as 
entidades  ̶ CFP, ABEP, FENAPSI ̶ assumiram o 
compromisso de organizar junto à categoria profis-
sional docente e  discente um amplo e participativo 
processo de revisão, que resultasse na produção 
de um documento-proposta de diretrizes que fosse 
fortemente representativo da área e comprometido 
com a formação ética e técnica de qualidade, pre-
sencial e norteada pelas políticas públicas de bem 
estar social.

O processo de discussão envolveu 118 reuniões 
preparatórias realizadas em todo o território na-
cional, organizadas com o apoio dos Conselhos 
Regionais de Psicologia e Núcleos Regionais da 
ABEP, com participação de coordenações de cur-
so, docentes, estudantes e profissionais. Dessas 
reuniões resultaram propostas que foram com-
piladas e organizadas por um grupo de trabalho 
composto por representantes das entidades orga-
nizadoras e por membros da diretoria da ABEP, 
e resultaram em um documento que foi discutido 
em cinco encontros regionais (Norte, Sul, Sudeste, 

Nordeste, Centro-Oeste) durante o ano de 2018. 
Desses encontros foram aprovadas propostas de 
princípios e componentes que foram analisados 
durante o Encontro Nacional para Revisão das 
Diretrizes Nacionais de Formação em Psicologia, 
que contou com delegações indicadas nos encon-
tros regionais (CFP, 2018). As propostas aprova-
das foram transcritas no formato de resolução, 
submetidas a consulta pública entre a categoria e 
receberam contribuições das entidades científicas 
do Fórum das Entidades Nacionais da Psicologia 
Brasileira (FENPB).

O texto foi apresentado ao Conselho Nacional de 
Saúde, obtendo unânime aprovação, e posterior-
mente ao Conselho Nacional de Educação, que 
constituiu comissão para análise e discussão com 
nossa categoria, representada nessa tarefa pelas 
professoras doutoras Irani Tomiatto de Oliveira, 
Raquel Souza Lobo Guzzo e pelo professor Dr. 
Antônio Virgílio Bastos.

Após debates, negociações e acertos, foi aprova-
do no Conselho Nacional de Educação o Parecer 
CNE/CES 1071 de dezembro de 2019, que institui 
novas diretrizes curriculares para os cursos de gra-
duação em Psicologia (BRASIL, 2019b). 

As diretrizes aprovadas trazem como princípios os 
direitos humanos, a inclusão, o respeito à diversi-
dade e o compromisso com as políticas públicas 
garantidoras de direitos, em especial as políticas 
de saúde, educação e assistência social, e afir-
mam a presencialidade como condição para a for-
mação. Organizam os percursos de formação com 
base em processos de trabalho, evidenciando uma 
identidade que, pautada nas relações e interações 
humanas, na imbricação sujeito-mundo-história-
-cultura, prevê saberes e fazeres próprios da(o) 
profissional de Psicologia em distintos campos de 
atuação. Grande importância é conferida, nessa 
perspectiva, às atividades práticas e estágios, que 
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devem ocorrer ao longo de toda a formação, am-
pliando-se o nível de complexidade à medida em 
que a(o) estudante avança no percurso curricular. 
Estar com, estar em e participar são requisitos es-
senciais da formação.

Quando esperávamos ver nossas diretrizes homo-
logadas pelo MEC (que até o presente momento 
não efetuou a homologação), fomos surpreendidos 
pela pandemia de covid-19, que impôs necessá-
rias medidas de proteção e afastamento social e, 
no âmbito da Educação, interrupção das ativida-
des presenciais e substituição por experiências 
remotas.

De nossa categoria, demandou-se novo processo 
de discussão, face às portarias emitidas pelo MEC, 
que foram flexibilizando as condições de realização 
das atividades práticas e de estágio, bem como em 
decorrência das inúmeras dúvidas e incertezas de 
docentes, discentes e coordenações de curso que 
recorrentemente nos chegavam.

Dois desafios apresentavam-se então: a necessi-
dade de pensarmos possibilidades de experiên-
cias de ensino remoto nos cursos de graduação 
em Psicologia e, ao mesmo tempo, a imperativa 
defesa da formação ética de qualidade, garantin-
do-se a presencialidade em atividades que não po-
dem ser realizadas por meio de TICs, assim como 
o cuidado ético com a oferta das propostas de prá-
ticas e estágios.

Com esse duplo desafio, a ABEP e seus núcleos, 
o CFP e CRPs organizaram um processo de dis-
cussão nacional, realizado em todos os Estados 
brasileiros, envolvendo a comunidade acadêmica 
de Psicologia, promovendo a escuta das dúvidas, 
dificuldades, angústias de coordenadoras(es) de 
curso, docentes e discentes, bem como o com-
partilhamento de ideias, propostas e experiências. 
Também as entidades científicas do FENPB foram 

convidadas a emitir pareceres e considerandos so-
bre as possibilidades e impossibilidades do estágio 
e práticas remotas, a partir de suas áreas de ex-
pertise. Resultado desses momentos de encontro 
(que ocorreram virtualmente no primeiro semestre 
de 2020) e dos documentos produzidos pelas en-
tidades do FENPB, foi realizado o seminário na-
cional para apresentação do compilado das pro-
postas, a partir do qual foi produzido o documento 
Práticas e estágios remotos no contexto da pan-
demia de covid-19 - Recomendações (CFP; ABEP, 
2020).

Quatro corpos de fundamentos orientaram o pro-
cesso de discussão e a elaboração do documento: 
as Diretrizes Nacionais para os Cursos de Gradu-
ação na Área de Saúde (CNS, 2017), as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para os Cursos de Gradu-
ação em Psicologia vigentes (MEC, 2011), as Di-
retrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de 
Graduação em Psicologia aprovadas pelo CNE em 
2019 e o Código de Ética Profissional do Psicólo-
go.

O documento produzido reafirma os princípios 
elencados nesse conjunto de documentos - o com-
promisso com as políticas públicas e de bem-estar 
social, com os direitos humanos, com a formação 
ética de qualidade e com a garantia da presencia-
lidade, que promove e possibilita a construção de 
uma identidade em Saúde e em Psicologia mar-
cada por acolhimento, sensibilidade, empatia, ca-
pacidade relacional respeitosa e dignidade, bem 
como competência ética e técnica para atuar em 
distintos  campos e de forma cooperativa. Enfatiza 
o caráter emergencial das recomendações a se-
rem observadas no período de duração da pande-
mia e das restrições de contato, sem que se per-
ca no trajeto a defesa da formação presencial e o 
combate à EaD na formação em Psicologia.



150

As recomendações para a realização das práticas 
e estágios foram organizadas a partir dos proces-
sos de trabalho, a saber: processos de investiga-
ção científica, processos de avaliação psicológica, 
processos educativos, processos de gestão e de-
senvolvimento de pessoas no trabalho, processos 
de prevenção e promoção de saúde e bem es-
tar, processos clínicos, processos de orientação 
e aconselhamento, processos organizativos de  
coletivos sociais, processos de mediação de con-
flitos, processos de proteção social e desenvolvi-
mento e processos de ensino de Psicologia. Para 
cada um deles foram apontadas as possibilidades 
e restrições relativas a atividades remotas.

Vale destacar alguns elementos do referido docu-
mento que colocam em evidência certas dificulda-
des e limites da realização de práticas e estágios 
remotos, tendo como base o Código de Ética para 
atuação em Psicologia e a preservação e proteção 
das pessoas atendidas pelos serviços de Psicolo-
gia. 

Com relação ao atendimento clínico realizado pe-
la(o) estagiária(o), embora seja facultada a reali-
zação de atendimento on-line, este só poderá ser 
efetuado pela(o) estagiária(o) a partir das depen-
dências do serviço-escola, jamais de seu local de 
moradia, de modo a preservar e garantir o sigilo, 
confiabilidade e privacidade da(o) usuária(o). Não 
há como transigir dessa condição, face aos riscos 
e danos psicológicos que poderiam advir de uma 
acidental exposição de pessoas, seus conflitos e 
sofrimentos.

Seguindo o mesmo princípio, somente são reco-
mendadas atividades de avaliação psicológica re-
alizadas on-line a partir do serviço-escola, desde 
que sem a utilização de testes psicológicos que 
não tenham divulgação autorizada pelo Conselho 
Federal de Psicologia.

Atividades voltadas aos contextos institucionais, 
organizacionais, educativos, comunitários, podem 
ser realizadas de forma remota, desde que efetiva-
mente acessíveis aos usuários. Se em alguns con-
textos a adoção de TICs para reuniões de trabalho 
e tomada de decisões já era uma realidade, como 
é o caso de diversas empresas e organizações, 
em outros essa tem sido uma experiência nova e 
desafiadora, como é o caso de escolas e dos es-
paços de saúde, como hospitais e postos de aten-
dimento do SUS e SUAS. Em particular, nas polí-
ticas de atenção primária e de assistência social, 
deve-se levar em conta as dificuldades de acesso 
de parte significativa da população atendida.

Com relação aos contextos educativos, entende-
-se que as atividades remotas são possíveis, mas 
não esgotam as possibilidades de compreensão 
global da escola e atuação em distintas demandas 
escolares e, portanto, deveriam ser complementa-
das com práticas in loco, resguardadas as medi-
das de proteção e o retorno das rotinas escolares 
presenciais.

De modo similar, nas práticas e estágios remotos 
com comunidades e em territórios desprovidos de 
condições mínimas como luz elétrica, internet, não 
se pode esperar a possibilidade de efetivação des-
sas atividades.

Por fim, salienta-se a restrição a que seja feito 
atendimento remoto a crianças até 12 anos e a 
pessoas vítimas de violência doméstica, visto que 
às primeiras não se garante a possibilidade da pri-
vacidade, pois estarão em casa na companhia de 
adultos e, no segundo caso, as vítimas de violên-
cia estarão provavelmente em companhia de seu 
agressor e, portanto, em risco ainda maior de vio-
lação.

Ainda seguindo as recomendações do Conselho 
Nacional de Saúde, o documento sugere que, na 
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medida em que se abram espaços de atuação 
presencial com garantia de equipamentos de se-
gurança, as(os) estagiárias(os) possam retornar 
às atividades presenciais. Isso de fato já tem sido 
efetivado, inclusive com a autorização de vacina-
ção para estagiárias(os) da saúde em atividades 
presenciais.

Em novembro de 2020, a ABEP realizou seu I Se-
minário Nacional Virtual, cujo objetivo foi levantar 
o tema e refletir sobre as práticas de formação re-
mota no contexto da pandemia, em especial os es-
tágios em Psicologia. Participaram docentes, estu-
dantes, coordenadoras(es) de curso de Psicologia 
e representantes do CFP, CFPs, Núcleos ABEP e 
entidades científicas da categoria. No seminário, 
pudemos aprofundar a discussão sobre as práticas 
possíveis, assim como as dificuldades e desafios.

Em síntese, o contexto da pandemia tem deman-
dado das instituições formadoras e entidades da 
Psicologia constante aprendizagem e reavaliação 
das possibilidades, sem que configurem abertura 
a um processo perverso de transposição da for-
mação em Psicologia para o modelo EaD e preser-
vando a qualidade ética e técnica que se exige do 
trabalho da(o) profissional de Psicologia.

Há que se considerar também que as atividades 
remotas desenvolvidas nas instituições de ensino 
superior não foram acessíveis a toda a comunida-
de estudantil devido a questões econômicas que 
implicam precariedade de ferramentas e de inter-
net para muitas(os) estudantes. Essa é uma difi-
culdade que se mantém e, na prática, impõe limi-
tações e impedimentos que afetam a formação de 
grande contingente de estudantes de graduação, e 
que não receberam a devida atenção por parte do 
Ministério da Educação.

Torna-se ainda mais desafiadora a tarefa de orga-
nização e manutenção das atividades em condi-

ções adequadas de realização, face ao já mencio-
nado processo de desmonte do ensino superior do 
país que atinge tanto instituições públicas quanto 
privadas e, no caso destas últimas, faz recair sobre 
as e os docentes todo o peso das medidas de en-
xugamento institucional e adesão de medidas de 
“economia”. 

Não se pode fazer a defesa abstrata da formação, 
portanto, apartada da reivindicação e luta constan-
te por condições de trabalho decente para profes-
soras(es) e coordenadoras(es) de curso de Psico-
logia, bem como da defesa das políticas de acesso 
e permanência para as(os) estudantes.

Os princípios que nos guiam não foram esgarça-
dos na pandemia, ao contrário, mostram-se cada 
dia mais necessários e importantes diante dos 
muitos desafios que enfrentamos e, certamente, 
iremos enfrentar no futuro pós-pandêmico, em um 
Brasil assolado pelo vírus da covid-19 e pelas es-
colhas políticas que tentam aniquilar nossos sabe-
res, nossas conquistas e os direitos de nosso povo 
a políticas públicas de qualidade, saúde e vida.



152

FONOAUDIOLOGIA, PANDEMIA E FORMAÇÃO: PROCESSO DE 
(RE)CONSTRUÇÃO

A institucionalização dos cursos de Fonoaudiologia 
data da década de 60, apesar da profissão existir 
desde a época do Império. Marcada inicialmente 
pela reabilitação, ainda é uma profissão de his-
tória recente e que tem como campo de atuação 
a comunicação humana. Na Lei nº 6965, de 9 de 
dezembro de 1981, que regulamentou a profissão, 
o fonoaudiólogo é “o profissional que atua em pes-
quisa, prevenção, avaliação e terapia fonoaudioló-
gica na área da comunicação oral e escrita, voz e 
audição, bem como em aperfeiçoamento dos pa-
drões da fala e da voz” (CFFa, 2016). Ocupa-se, 
ainda, de outros processos de significação ̶ por 
exemplo: língua de sinais.

Há no Brasil 79 cursos registrados no portal do 
MEC, sendo que dentre estes, 65,4% estão em 
IES privadas e a maior concentração de cursos 
está no estado de São Paulo , totalizando 48. 691 
fonoaudiólogos no Brasil (CFFa, 2021) 

Com a publicação da Resolução 287/CNS (1998) 
que, a partir da 10ª Conferência Nacional de Saú-
de, avança na concepção de saúde e na integra-
lidade da atenção e na importância do reconheci-
mento da imprescindibilidade das ações realizadas 
pelos diferentes profissionais de nível superior, o 
fonoaudiólogo passa a ser um profissional de saú-
de (BRASIL, 1998). 

Assim, as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 
dos Cursos de Graduação em Fonoaudiologia, pu-
blicadas na Resolução 05/CNE de 19 de fevereiro 
de 2002, partem das orientações do edital 4/MEC 
(1997),  incorporando o perfil generalista, huma-
nista, crítico e reflexivo, com competências e ha-
bilidades para desenvolver ações de prevenção, 
promoção, proteção e reabilitação da saúde, tanto 
em nível individual quanto coletivo; com modelos 

de formação que formem profissionais capazes de 
responder às demandas sociais, de trabalhar em 
equipe multiprofissional, aptos a tomar iniciativas 
e que sejam capazes de aprender continuamente. 
Além disso, também foram postas as competên-
cias e habilidades específicas da área (BRASIL, 
2002).

Todo esse processo foi capitaneado pela comissão 
de ensino (CE) da Sociedade Brasileira de Fono-
audiologia (SBFa), uma vez que a categoria não 
possui ainda uma associação de ensino. Assim, 
a interlocução com os Ministérios da Saúde e da 
Educação nas discussões sobre a formação profis-
sional é realizada pela CE/SBFa e pelo Conselho 
Federal de Fonoaudiologia (CFFa).

A importância de recuperar a história da formação 
na área nos remete ao ano de 2006 e à necessi-
dade de realização de uma ampla e democrática 
discussão sobre a formação do fonoaudiólogo no 
país e a inserção no SUS. Ampliando as discus-
sões, as IES que possuíam o curso de Fonoau-
diologia participaram do Seminário Aprender SUS, 
que culminou na organização do Fórum Nacional 
de Educação das Profissões na Área da Saúde 
(FNEPAS). Na ocasião, a ce/sbfa e associação 
brasileira de ensino em psicologia (abep) encon-
traram-se para discussão sobre a formação, junto 
com outras representações de ensino (GARCIA; 
TRENCHE, 2012). 

O debate democrático sobre a formação e a inser-
ção no SUS também tem presença na grade dos 
congressos da categoria e nas reuniões com coor-
denadoras(es) de curso - com a presença de pro-
fessoras(es) e representação estudantil. 

Nos anos de 2015 e 2016, a CE/SBFa em parceria 
com o CFFa e os Conselhos Regionais (CREFO-
NOS) da categoria, foram realizadas chamadas 
para as IES a fim de examinar a formação na área 
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e analisar as DCNs vigentes diante do panorama 
nacional da saúde. Na época, dos 82 cursos em 
funcionamento, participaram 50 (61%). Logo após 
as discussões e a compilação do material, foi re-
alizada uma consulta pública e, posteriormente, a 
proposta foi apresentada em maio de 2017 pela 
professora doutora Vera Lúcia Garcia em reunião 
da CIRHRT/CNS.  Após incorporação de suges-
tões apontadas pela CIRHRT, o documento foi no-
vamente para consulta pública. Em dezembro de 
2017, na 194ª Reunião Ordinária da CIRHRT, foi 
apresentada a proposta de uma nova DCN para 
a Fonoaudiologia. Na ocasião, o representante do 
CFFa na CIRHRT, esteve presente, contribuindo 
com os esclarecimentos na plenária. Assim, em 
13 de dezembro de 2018 foi publicada a Resolu-
ção 610/CNS (2018), em que o Parecer Técnico nº 
454/CNS dispõe sobre as recomendações do CNS 
à proposta de DCNs do Bacharelado em Fonoau-
diologia (BRASIL, 2018) 

Aprovado no CNS, o documento seguiu para o 
CNE, encaminhado pela SBFa e pelo CNS e, até o 
momento, ainda estamos aguardando a indicação 
da comissão que analisará o processo.

No ano de 2019 foi realizada audiência no CNE 
com a presença de representantes da CE/SBFa, 
da presidente do CFFa Silvia Tavares de Oliveira e 
do conselheiro Danilo Alves Mantovani e os conta-
tos com o CNE seguem até o presente momento. 
Em 05 de março de 2020, tomou posse a nova di-
retoria e CE da SBFa, em 11 de março a OMS de-
clarou a pandemia de covid-19 e em 16 de março 
o MEC suspendeu as aulas presenciais, estabele-
cendo o ensino remoto emergencial. 

O debate sobre a formação na área está pre-
sente nas grades dos congressos da categoria 
(2020/2021), nas reuniões que acontecem anual-
mente com coordenadores de cursos de gradua-
ção em Fonoaudiologia e nos encontros com re-

presentantes da Diretoria Executiva Nacional dos 
Estudantes de Fonoaudiologia (DENEFONO), que 
desde março de 2020 migraram para a virtualida-
de. A representação da CE/SBFa mantém partici-
pação em reuniões das Comissões de Ensino dos 
Conselhos Regionais (CREFONO) com a diretoria 
e representantes do CFFa e com a DENEFONO 
em um movimento de articulação da categoria so-
bre a formação em Fonoaudiologia diante da pan-
demia, em meio ao desmonte da saúde e da edu-
cação conduzidos por este governo.

A pandemia nos tira de cena e, parafraseando o 
que tão bem Leminski retrata no poema Bem no 
fundo, seria bom que a partir de determinada data 
a pandemia ficasse no passado, “mas problemas 
não se resolvem / problemas têm família grande / e 
aos domingos saem todos a passear / o problema, 
sua senhora / e outros pequenos probleminhas” 
(LEMINSKI, 1987). 

Nas palavras de Boaventura de Sousa Santos “(...) 
o sentido literal da pandemia do coronavírus é o 
medo caótico generalizado e a morte sem frontei-
ras causados por um inimigo invisível” (SANTOS, 
2020).

O Ensino Remoto Emergencial (ERE) utilizado em 
situações de crise, configura-se como mudança 
temporária, com estratégias de ensino-aprendiza-
gem durante uma emergência ou crise , sendo uma 
alternativa diante da pandemia (BRASIL, 2020)
Além disso, desaparece a linha que separa os es-
paços destinados às atividades laborais e aqueles 
reservados à vida privada, entre tempo de traba-
lho e tempo de não trabalho (PRAUN et al., 2021) ̶ 
somos todos aprisionados na teia pandêmica. E a 
formação em saúde que inspira presença e trans-
pira encontros foi posta em telas de computadores 
̶ nessa crise sanitária, social, econômica, cultural e 
política (LARA; PASSINI, 2020). Vale reforçar que 
o ensino remoto e o uso das diversas tecnologias 
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não substituem a essencialidade e reafirmamos 
que a formação em saúde se materializa na e pela 
presencialidade, que é quando o profissional de 
saúde em formação se apropria do mundo, desen-
volve a identidade da categoria, compreende, cria 
e recria um aprender-saber-fazer com e para o ou-
tro em uma relação de respeito e cuidado.

Diante da pandemia e com a intenção de abrir um 
espaço de debate, discussão de estratégias de 
ensino e de enfrentamentos de angústias face ao 
ensino remoto, a CE/SBFa cria e organiza espaços 
de troca no canal do YouTube e na plataforma de 
cursos da SBFa, participa de diferentes espaços 
pautando a formação, publica e participa de atu-
alizações de livros, guias e cartilhas em formato 
eletrônico.  

Visando o suporte pedagógico, em março de 2020 
foi publicado pela CE/SBFa um guia comentado 
com algumas ferramentas da tecnologia de infor-
mação e comunicação utilizadas nas Metodologias 
Ativas de Ensino para promover uma aprendiza-
gem colaborativa e significativa, em consonância 
com a Resolução 569/CNS. Houve também a pu-
blicação do e-book Políticas Indutoras: Formação 
Profissional em Fonoaudiologia (TRENCHE  et al., 
2020).

Com o estreitamento institucional entre CE/SBFa, 
a Comissão de Ensino dos CREFONOS e do CFFa 
e a criação de um grupo de trabalho, foi elaborada 
a publicação do guia Considerações para a Reto-
mada das atividades de ensino em Fonoaudiologia 
nos tempos da pandemia de covid-19, apoio aos 
cursos de formação à profissionais da área e a re-
visão do Manual de Biossegurança (LOPES et al, 
2020).

No material que trata da retomada das atividades 
de ensino na pandemia,  logo no primeiro capítulo, 
trazemos os conceitos e as diferenças entre o En-

sino Remoto Emergencial (ERE) e o Ensino a Dis-
tância (EaD). Para tratar de ERE foram utilizadas 
como referência as Portarias do MEC de números 
343, 345 e 544 (BRASIL, 2020a,b,c,). Em destaque 
aparece a seguinte inscrição: “Associações de en-
sino, conselhos de classe, sociedades científicas e 
o Conselho Nacional de Saúde não recomendam a 
modalidade EaD para formação em saúde” (BOS-
SO et. al, 2020).

O material trata de maneira didática as expecta-
tivas da retomada das atividades, salientando as 
medidas sanitárias e as necessidades de adequa-
ção nas diferentes áreas da categoria e em diferen-
tes locais de atuação. Os cuidados não farmacoló-
gicos receberam destaque na apresentação das 
medidas educativas, de importância fundamental 
da biossegurança. Trata também das responsabi-
lidades da IES na distribuição e troca dos equipa-
mentos de segurança individual (EPI) e das medi-
das de proteção coletiva (BOSSO et. al, 2020).

Ao discutir os cenários de prática, centrou-se nas 
indicações de possíveis locais de estágio e/ou 
atuação profissional como clínica-escola, ambula-
tórios, hospitais, unidades de saúde - básica, es-
pecializada, urgência e emergência. Nessa parte 
colaboraram diferentes departamentos da SBFa, 
como os de Audição e Equilíbrio, Disfagia, Fono-
audiologia Educacional, Linguagem, Motricidade 
Orofacial, Saúde Coletiva e Voz da SBFa (BOSSO 
et. al, 2020).

São também disponibilizadas algumas dicas de 
boas práticas, como a preferência por aulas sín-
cronas, o uso de metodologias ativas e algumas 
formas de avaliação da aprendizagem, visando 
as melhores condições de interação com as(os) 
estudantes. Outras questões apontadas são a 
desigualdade de acesso à internet e recursos de 
aulas (computadores, tablets, celulares). Há tam-
bém recomendações gerais e específicas para as 
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diferentes áreas de atuação do fonoaudiólogo que 
são cenários de prática na formação (BOSSO et. 
al, 2020).  

Considerando a necessidade de distanciamento 
físico, há um capítulo que trata da Telefonoaudio-
logia. Para discorrer sobre o tema são utilizadas a 
compilação da Resolução 427/CFFa (2013) ̶ que 
estabelece e regulamenta a Telefonoaudiologia 
para Profissionais ̶, a Recomendação 22/CFFa 
(2020) ̶ que dispõe sobre as atividades práticas en-
quanto durar a situação da pandemia de covid-19 ̶ 
e o Parecer Técnico 162/CNS (2020), anexo à Re-
comendação 048/CNS que versa sobre o ensino 
em saúde com práticas remotas e uso de teleaten-
dimento ( CFFa, 2013/2020; BRASIL,2020e).

A Recomendação 21/CFFa, publicada em maio de 
2020, versa sobre a substituição de aulas práticas 
e estágios curriculares por aulas em meios digitais 
enquanto durar a situação de pandemia do novo 
coronavírus (Covid-19) e alerta os cursos de Fo-
noaudiologia para o cumprimento do § 3º do art. 1º 
da Portaria 345/MEC que veda a substituição das 
práticas profissionais de estágios e de laboratório 
por aulas que utilizem meios e tecnologias de infor-
mação e comunicação (CFFa,2020b).

Na Fonoaudiologia, conforme publicado na Reco-
mendação 22/CFFa (2020), é vedado que os es-
tágios curriculares ocorram por práticas de telefo-
noaudiologia, e esta modalidade de atendimento é 
uma prerrogativa de fonoaudiólogos graduados e 
legalmente habilitados (CFFa, 2020a).
Há também um capítulo que trata das questões de 
biossegurança em tempos de pandemia e a dispo-
nibilização de vários materiais para leitura sobre o 
tema.

A partir do capítulo cinco encontramos a descri-
ção de algumas metodologias ativas, apontando 
para o engajamento do aprendizado de competên-
cias, indicando atividades para que a(o) estudan-

te, mesmo remotamente, possa sentir-se ativo e 
protagonista do seu processo de aprendizagem, 
com responsabilidade e autonomia, na tentativa de 
mantê-lo ativo e comprometido com o curso, em 
consonância com a resoluções do Conselho Na-
cional de Saúde (BOSSO et. al, 2020). 

Na tentativa de instrumentalizar docentes e coor-
denadoras(es) de curso, no capítulo seis é discuti-
da a organização didático-pedagógica e, no último 
capítulo, há apontamentos sobre o planejamento 
do retorno às atividades práticas com a indicação 
de uma forma de organização em que aparecem 
desde a forma de calcular a quantidade de EPIs 
até a indicação de registros de mudanças no catá-
logo vigente que devem ser encaminhados à IES 
e ao MEC.

Ao final do documento foi colocado um código de 
barras, bidimensional, que pode ser escaneado 
em telefones celulares que possuem câmera. Esse 
código é convertido no endereço do Conselho Na-
cional de Saúde para que os leitores tenham aces-
so a todas as publicações do CNS. Assim, diante 
das demandas recebidas na CE/SBFa, que apa-
receram nas reuniões de docentes e coordenado-
ras(es) de cursos de Fonoaudiologia, o material foi 
elaborado para que o(a) profissional possa sanar 
algumas das dúvidas que nos afligem na carreira 
docente e que foram intensificadas no período da 
pandemia.

Houve também a parceria entre a SBFa, Siste-
ma de Conselhos de Fonoaudiologia, Academias 
Brasileiras de Audiologia (ABA) e de Motricidade 
Orofacial (ABRAMO) e o Departamento de Fono-
audiologia da Associação de Medicina Intensiva 
Brasileira (AMIB) na 2ª edição do Manual de Bios-
segurança, em uma versão revisada e ampliação 
que tem um apêndice que trata da covid-19, desta-
cando os cenários de prática e os desafios postos 
pela pandemia no desempenho da atuação fono-
audiológica ( LOPES et al, 2020)
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Está em vias de publicação uma cartilha intitulada 
Fonoaudiologia no SUS nos tempos de pandemia 
de covid-19, em que os capítulos versam sobre o 
trabalho em rede, relato de experiências em dife-
rentes locais de atuação, e que tem como organi-
zadoras as professoras doutoras Bárbara Patrícia 
da Silva Lima e Isabel Cristine Kunioshi e a douto-
ra Camila Lima Nascimento.

No canal da SBFa pelo YouTube, ainda em março 
de 2020 foi realizada uma live intitulada Tecnolo-
gias da informação e comunicação (TICs) em tem-
po de afastamento social pela Covid-19 (disponível 
em: www.sbfa.org.br).

Considerando que o que caracteriza o homem é a 
linguagem, que tem na palavra a sua possibilidade 
de expressão e comunicação humana, o que lhe 
permite integrar-se e se adaptar ao meio e trans-
formá-lo (LACERDA; PANHOCA; CHUN, 1998), é 
no encontro, em reciprocidade, no espaço do in-
ter-humano, no face a face, do um ao outro e seus 
desdobramentos, que se dá o espaço dialógico 
(BUBBER, 2009). Reconhecendo a importância do 
contato para que o professor possa, em recipro-
cidade com a(o) estudante, exercer seu papel de 
facilitador da aprendizagem, na pandemia fomos 
colocados diante de uma tela e nos vimos falando 
para fotos, para o nada, quase para ninguém.

Sem dúvida que as TICs e mídias sociais passa-
ram a ser agregadas ao fazer docente em nome 
da viabilização de alguma forma de conhecimen-
to, alguma forma de ensinagem. Entretanto, apar-
tados do encontro fundamental na saúde, relatos 
de sofrimento mental de professores e estudantes 
são encontrados em pesquisas, artigos, publica-
ções em periódicos e por organizações nacionais 
e internacionais que tratam do trabalho em saú-
de. Em uma parceria entre CE e Departamento de 
Saúde Coletiva (Depto. SC) da SBFa, foi organi-
zada a live Saúde Mental do Professor em tempos 

de pandemia (disponível em: https://www.youtube.
com/user/SBFaorg) 

Houve também a organização de uma maratona 
de ensino abordando algumas metodologias de 
ensino: (1) Simulação e Gamificação nas ativida-
des remotas emergenciais; (2) Sala de aula inver-
tida e pequenos grupos nas atividades remotas 
emergenciais ; (3) Avaliação formativa e somativa 
no ensino em saúde e, para finalizar o ciclo, foi 
discutida a biossegurança nas atividades práticas 
no retorno presencial (disponível em: https://www.
youtube.com/user/SBFaorg) 

Foram também organizadas duas oficinas, com 
encontros síncronos, na plataforma da SBFa - (1): 
Oficina de Criação de Conteúdos com Apoio de 
Recursos Autoinstrucionais; (2) Sala de Aula Inver-
tida (disponível em: www.sbfa.org.br).

Ocorreu também de forma assíncrona um minicur-
so sobre Telefonoaudiologia, tratando dos princí-
pios para a boa prática, que teve apoio e custeio 
do CFFa e está disponível na plataforma da SBFa.
Foi também organizado um fórum integrado com 
a DENEFONO para aproximação com a entidade, 
que participa também do congresso da categoria 
(disponível em: https://www.youtube.com/user/SB-
Faorg) 

E, para levantar dados e transformar em informa-
ções o que está acontecendo nos cursos de Fo-
noaudiologia no país, está em andamento uma 
pesquisa multicêntrica intitulada Ensino remoto 
emergencial dos cursos de Fonoaudiologia no Bra-
sil. Na apresentação dos dados preliminares, os 
cursos participantes da pesquisa (17), readequa-
ram a metodologia de ensino, formaram grupos de 
trabalho para o planejamento e a execução da re-
tomada das disciplinas teóricas e das práticas. Na 
maioria das IES há oferta de apoio pedagógico e 
emocional aos estudantes (CORAZZA; PESSOA; 
BOSSO, 2020). 
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Diante da pandemia de covid-19, o tempo nem 
passa e nem para ̶ o tempo plana! E a saúde? E 
os modos de aprender e ensinar que precisam de 
contato, como ficam? Em um momento histórico de 
tantas incertezas sociais e políticas, é necessário 
(re)significar o fazer docente e o saber aprender. 
Se juntos não estamos mais ̶ é no distanciamento 
do outro, é no medo da morte, é na invasão de 
aulas nas casas que o ensino-formação-educação 
tem que ser reinventado, mesmo diante dos des-
montes da saúde e da educação. 

Como pensar em uma prática colaborativa e inter-
profissional em meio à pandemia?

Talvez nos salve a resposta  na canção Maria, Ma-
ria, com música de Milton Nascimento e letra de 
Fernando Brant (1978):

(...) É preciso ter sonho sempre
Quem traz na pele essa marca possui
A estranha mania de ter fé na vida (...) 
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